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APRESENTAÇÃO
Prezad@s,

Satisfação! Esse é o sentimento que vem ao meu ser ao escrever a apresentação 
deste atraente livro. Não apenas porque se trata do volume 13 da Coleção Pesquisas 
em Temas de Ciências da Saúde, publicado pela RFB Editora, mas pela importância 
que essa área possui para a promoção da qualidade de vida das pessoas.

Segundo a Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior), fazem parte dessa área: MEDICINA, NUTRIÇÃO, ODONTOLOGIA, 
FARMÁCIA, ENFERMAGEM, SAÚDE COLETIVA, EDUCAÇÃO FÍSICA, FO-
NOAUDIOLOGIA, FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. Tal área suscita, 
portanto, uma gama de possibilidades de pesquisas e de relações dialógicas que 
certamente podem ser relevantes para o desenvolvimento social brasileiro.

Desse modo, os artigos apresentados neste livro - em sua maioria frutos de 
árduos trabalhos acadêmicos (TCC, monografia, dissertação, tese) - decerto contri-
buem, cada um a seu modo, para o aprofundamento de discussões na área da Saúde 
Brasileira, pois são pesquisas germinadas, frutificadas e colhidas de temas atuais 
que vêm sendo debatidos nas principais universidades nacionais e que refletem o 
interesse de pesquisadores no desenvolvimento social e científico que possa melho-
rar a qualidade de vida de homens e de mulheres.

Acredito, verdadeiramente, que a ampla divulgação do conhecimento científi-
co pode mudar para melhor o mundo em que vivemos!

Esse livro é parte da materialização dessa utopia.

Prof. Dr. Ednilson Sergio Ramalho de Souza

Editor-Chefe
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CHARACTERIZATION OF GENDER VIOLENCE CASES 
ATTENDED IN A UNIVERSITY HOSPITAL IN NORTHEAST 
BRAZIL

CAPÍTULO 1
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DE GÊNERO ATENDIDOS EM UM HOSPITAL 
UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE BRASILEIRO
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Vanessa Moreira da Silva Soeiro e outros

RESUMO

A violência de gênero é um fenômeno histórico-social e um importante 
problema de saúde, à medida que afeta a tanto afetando tanto a saúde do 

individuo quanto da coletividade. Buscando entender a dinâmica desse fenômeno e 
prover subsídios para o enfrentamento deste tipo de violência, criou-se a notificação 
compulsória. Objetivou-se caracterizar o perfil da violência de gênero notificada em 
um hospital universitário do nordeste brasileiro. Trata-se de um estudo transversal, 
descritivo e quantitativo realizado no Hospital Universitário da Universidade Fede-
ral do Maranhão – HUUFMA. O estudo demonstrou que as mulheres violentadas 
são em sua maioria jovens, negras, solteiras, com 8,5 anos de estudo e realizavam 
atividades relacionadas ao lar. Depreende-se que a violência ocorrera com maior 
frequência no interior de residências ou em vias publicas, tendo como maior expres-
são o estupro. O meio de agressão predominante foi a ameaça. O tempo transcor-
rido entre a violência e a notificação, em grande parte dos casos foi superior à 72h. 
A realização da notificação é essencial para o conhecimento do perfil da violência, 
objetivando intervir e prevenir a ocorrência desse agravo, bem como orientar uma 
melhor assistência à vitima e subsidiar a construção de políticas públicas, assim 
como prover melhorias àquelas já existentes.

Palavras-chave: Violência de gênero. Violência contra a mulher. Perfil epidemioló-
gico.

ABSTRACT

Gender violence is a historical-social phenomenon and an important health 
problem, as it affects both the health of the individual and the community. Seeking 
to understand the dynamics of this phenomenon and provide subsidies to face this 
type of violence, mandatory notification was created. This study aimed to characte-
rize the profile of gender violence reported in a university hospital in northeastern 
Brazil. This is a cross-sectional, descriptive and quantitative study carried out at the 
University Hospital of the Federal University of Maranhão – HUUFMA. The study 
showed that raped women are mostly young, black, single, with 8.5 years of schoo-
ling and performed activities related to the home. It appears that violence occurred 
more frequently inside homes or on public roads, with rape being the main expres-
sion. The predominant means of aggression was threat. The time elapsed between 
violence and notification, in most cases, was greater than 72 hours. The notification 
is essential for the knowledge of the profile of violence, aiming to intervene and pre-
vent the occurrence of this injury, as well as guide better assistance to the victim and 
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subsidize the construction of public policies, as well as providing improvements to 
those that already exist.

Keywords: Gender-Based Violence. Violence Against Women. Health Profile.

1 INTRODUÇÃO

A violência é um grave problema que assola a humanidade e está presente 
no cotidiano de grande parte da população. Tal fenômeno não faz acepção de raça, 
credo, sexo, classe social, idade ou cultura e acarreta implicações físicas e psicológi-
cas que necessitam de intervenções tanto de cunho preventivo quanto assistencial 
(ANDALAFT NETO; BARSTED, 2004; WHO, 2014).

Entende-se ainda que a violência é um fenômeno histórico-social que acompa-
nha a evolução humana e que transforma-se em problema de saúde pública à me-
dida em que afeta a saúde do indivíduo ou da coletividade, exigindo uma reorgani-
zação de políticas específicas, de serviços e práticas peculiares ao setor (MINAYO, 
2006). 

Entretanto, mesmo a violência apresentando-se como ameaça a todos, àquela 
praticada contra homens distingue-se da praticada contra mulheres. A que inci-
de sobre o primeiro grupo ocorre, sobretudo, em ambientes públicos e é praticada 
por indivíduo do mesmo sexo; a perpetrada contra mulheres ocorre principalmente 
dentro de casa, e o agressor, na maioria dos casos, é do sexo masculino e é ou foi 
uma pessoa íntima da vítima. E é nesse contexto que se afirma que um dos grupos 
que mais sofre com a exteriorização da agressividade é a mulher, neste caso consti-
tuindo violência contra a mulher (BARSTED, 2004; MONTEIRO et. al., 2006).

Objetivando conhecer a dimensão e realizar ações de prevenção a este proble-
ma de saúde pública, o Governo Federal, por meio da Lei nº 10.778, datada de 24 de 
novembro de 2003 “estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do 
caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos 
ou privados” (BRASIL, 2003). O processo de notificação pode ser compreendido 
como uma forma de ruptura e enfrentamento da violência, que busca dar visibili-
dade a esse fenômeno e gerar subsídios para investimento em políticas públicas de 
prevenção de novas expressões de violência.

Em virtude disto, este trabalho se justifica pela importância de se entender o 
fenômeno da violência de gênero, tendo por objetivo principal caracterizar o perfil 
da violência contra a mulher notificada em um hospital universitário nordeste bra-
sileiro, a partir das fichas de notificação compulsória.
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2 O FENÔMENO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO E A NOTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA

O conceito de violência não é estável, este varia segundo quem teoriza sobre 
ele. Fato é que a violência se manifesta de forma complexa e difusa, de maneira 
lícita ou ilícita, tolerada ou intolerada, sendo aprovada ou não de acordo com as 
normas sociais amparadas legalmente e de acordo com os costumes de determinada 
sociedade que, por sua vez, são modificados de acordo com o momento histórico, a 
localidade e as circunstâncias (MINAYO, 2006).

Desde tempos imemoriais, a mulher suportou indefesa e de maneira silen-
ciosa os abusos do homem. Tal vertente de violência não tem fronteiras ou época, 
sempre se fez presente em todos os lugares, nas mais diversas culturas. Na cons-
trução histórica da humanidade, em grande parte do tempo, a mulher teve papel 
coadjuvante, estando sempre à sombra dos interesses masculinos. Em diferentes 
situações sociais, a violência praticada contra as mulheres pode afetar significativa-
mente diversos aspectos de suas vidas, portanto, considera-se um problema social 
que pertence ao âmbito jurídico, à segurança pública, aos movimentos sociais e ao 
SUS. A atenção a essas mulheres não é específica da saúde, mas sim de vários seto-
res sociais articulados, como as relações interpessoais, as condições de trabalho, a 
qualidade de vida e de existência (SOUZA; REZENDE, 2018).

Em 2019, 27,4% das mulheres brasileiras relataram ter sofrido algum tipo de 
violência, e destas apenas 22,3% buscaram notificar ou registrar a violência sofrida 
em algum órgão. Muitas vítimas passam por diferentes tipos de violência (violência 
psicológica, patrimonial, física ou sexual) até um desfecho fatal e acessam o sistema 
de saúde diversas vezes durante este percurso (CERQUEIRA et. al, 2018; TEIXEI-
RA; PAIVA, 2021).

A notificação compulsória é um registro sistemático e organizado feito em for-
mulário próprio, utilizado em casos de conhecimento, suspeita ou comprovação de 
violência contra a mulher. Não é necessário conhecer o agressor, mas é obrigatório 
o preenchimento deste documento por parte do profissional de saúde. A importân-
cia da notificação reside justamente na circunstância de que os serviços de saúde se 
constituem, na maioria das vezes, como a porta de entrada das diversas ocorrências 
que podem vir a caracterizar atos de agressão contra as mulheres. Tal dever é ampa-
rado pela Lei Federal n. 10.788, de 24 de novembro de 2003, que institui a obrigato-
riedade da notificação nos casos de violência contra a mulher, ocorrida em qualquer 
ambiente (BRASIL, 2003).

Vanessa Moreira da Silva Soeiro e outros
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Este importante mecanismo, portanto, passou a fazer parte do sistema de saú-
de, fornecendo, em conjunto com os demais órgãos responsáveis (especialmente a 
Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário), dados cada vez mais fidedignos à 
realidade das violências praticadas contra mulheres. A notificação compulsória não 
intenta erradicar a violência sob todas as suas formas, mas manter registros sistemá-
ticos de dados, além de propiciar a análise das características da violência e embasar 
a implementação de políticas públicas (BRASIL, 2003).

Através da notificação compulsória é possível realizar um mapeamento das 
formas de violência, dos agentes e das proporções, sendo possível assim o desen-
volvimento de ações voltadas à prevenção, assistência e avaliação dos resultados, 
pois cabe ao Estado combater à violência, independentemente de seu tipo e através 
da legislação é possível tipificar, coibir e punir estas condutas (SOUSA et al., 2020). 

Em 2009, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) incluiu 
na listagem de doenças e agravos de notificação compulsória a violência domestica, 
sexual e/ou outras violências. Assim, todo e qualquer atendimento, suspeito ou 
confirmado de violência, quer seja em serviços de atenção primária ou hospitalar, 
deve ser registrado em Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência 
Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências. O ato de notificar inicia um processo 
que visa interromper as atitudes e comportamentos violentos no âmbito da família e 
por parte de qualquer agressor. O preenchimento deve ocorrer na unidade de saúde 
onde foi atendida a vítima. 

3 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo, transversal, quantitativo na construção do 
perfil epidemiológico de violência notificada contra mulheres no Hospital Univer-
sitário da Universidade Federal do Maranhão – HUUFMA, localizado no município 
de São Luis.

O universo da pesquisa compreende os casos de violência contra a mulher, 
notificados no HUUFMA, no período de janeiro de 2010 a junho de 2013, a partir 
de dados registrados na Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violên-
cia Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências. Compuseram o presente estudo 41 
fichas de notificação de violência.  Para a coleta de dados elaborou-se um formulá-
rio padronizado com variáveis sociodemográficas (sexo, idade em anos, cor/raça 
declarada, ocupação, estado civil, escolaridade, município de residência), existên-
cia de deficiência/transtorno nas vítimas e características da violência de gênero 
(município de ocorrência, local de ocorrência, tipo de violência, meio de agressão, 
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tempo transcorrido entre a violência e a notificação pelo HUUFMA, procedimento 
realizado). Os dados foram coletados e digitados em planilha eletrônica Microsoft 
Office Excel® 2010. Realizou-se análise estatística descritiva dos dados, por fre-
quência absoluta (n) e relativa (%), sendo os resultados apresentados por meio de 
tabelas.

Em conformidade com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), não se fez necessária assinatura de Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE). Contudo, salienta-se que a presente pesquisa foi submetida à apre-
ciação de Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) através da Plataforma Brasil, obtendo 
aprovação pelo parecer consubstanciado número 342.147, com Certificado de Apre-
sentação de Apreciação Ética - CAAE nº 17400213.4.0000.5086.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foi objeto desta pesquisa 41 Fichas de Notificação/Investigação Individual de 
Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências notificadas no HUUFMA. A 
maioria das possuía idade entre os 18 e 29 anos (70,7%), seguida de vítimas com ida-
de entre os 30 e 39 anos (19,5%). Estes dados permitem afirmar que a violência está 
presente principalmente na faixa etária jovem, em idade reprodutiva. A literatura 
aponta que nessa faixa etária o corpo é jovem, belo e desperta atenção, o que poderia 
gerar nos homens inseguranças e práticas autoritárias violentas, o que esclareceria 
a predominância da ocorrência de agressão à mulher nesta faixa etária e explicaria, 
ainda, a diminuição da ocorrência de violência contra à mulher a partir da quarta 
década de vida, principalmente no que tange à violência sexual (Tabela 1).

Tabela 1 - Características sociodemográficas das mulheres vítimas de violência notificada no HUU-
FMA.

Variáveis N % 
Idade   
De 18 a 29 anos  29 70,7 
De 30 a 39 anos 8 19,5 
De 40 a 49 anos 4 9,8 
 A partir de 50 anos 0 0,0 
Raça/Cor   
Parda 24 58,5 
Branca 8 19,5 
Preta 8 19,5 
Ignorado 1 2,5 
Estado Civil   
Solteira 31 75,5 
Casada / União Consensual 8 19,5 
Separada 1 2,5 
Ignorado 1 2,5 
Escolaridade   
Analfabeta 1 2,3 
Ens. Fundamental Incompleto 10 24,5 
Ens. Fundamental Completo 4 9,7 
Ens. Médio Incompleto 4 9,7 
Ens. Médio Completo 10 24,5 
Superior Incompleto 3 7,3 
Superior Completo 3 7,3 
Ignorados 6 14,7 
Ocupação   
Dona de casa 11 26,8 
Estudante 10 24,3 
Empregada Doméstica 7 17,0 
Autônoma 3 7,3 
Comércio / serviços 3 7,3 
Outra 4 10,0 
Ignorado 3 7,3 
Município   
São Luis 27 65,8 
São José de Ribamar 4 9,6 
Viana 2 4,8 
Humberto de Campos 2 4,8 
Raposa 1 2,5 
Paço do Lumiar 1 2,5 
Rosário 1 2,5 
Penalva 1 2,5 
Cajari 1 2,5 
Balsas 1 2,5 
Existência de Deficiência/Transtorno   
Sim 7 17,0 
Não  25 61,0 
Ignorado 9 22,0 
Total 41 100 
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Variáveis N % 
Idade   
De 18 a 29 anos  29 70,7 
De 30 a 39 anos 8 19,5 
De 40 a 49 anos 4 9,8 
 A partir de 50 anos 0 0,0 
Raça/Cor   
Parda 24 58,5 
Branca 8 19,5 
Preta 8 19,5 
Ignorado 1 2,5 
Estado Civil   
Solteira 31 75,5 
Casada / União Consensual 8 19,5 
Separada 1 2,5 
Ignorado 1 2,5 
Escolaridade   
Analfabeta 1 2,3 
Ens. Fundamental Incompleto 10 24,5 
Ens. Fundamental Completo 4 9,7 
Ens. Médio Incompleto 4 9,7 
Ens. Médio Completo 10 24,5 
Superior Incompleto 3 7,3 
Superior Completo 3 7,3 
Ignorados 6 14,7 
Ocupação   
Dona de casa 11 26,8 
Estudante 10 24,3 
Empregada Doméstica 7 17,0 
Autônoma 3 7,3 
Comércio / serviços 3 7,3 
Outra 4 10,0 
Ignorado 3 7,3 
Município   
São Luis 27 65,8 
São José de Ribamar 4 9,6 
Viana 2 4,8 
Humberto de Campos 2 4,8 
Raposa 1 2,5 
Paço do Lumiar 1 2,5 
Rosário 1 2,5 
Penalva 1 2,5 
Cajari 1 2,5 
Balsas 1 2,5 
Existência de Deficiência/Transtorno   
Sim 7 17,0 
Não  25 61,0 
Ignorado 9 22,0 
Total 41 100 
 

A maioria das vítimas era parda (58,5%), solteira (75,5%), com escolaridade 
“fundamental incompleto” (24,5%) ou “médio completo” (24,5%). Quanto à ocu-
pação, houve maior representatividade daquelas que eram donas de casa (26,8%) e 
estudantes (24,3%). Quanto à procedência, 65,8% das mulheres vítimas de violência 
eram provenientes de São Luís e 17% possuía alguma deficiência/transtorno.

Os resultados dessa pesquisa se aproximam a muitos outros estudos (SILVA 
et al., 2013; SILVA; OLIVEIRA, 2016) nos quais se observou que as ocorrências de 
violência contra o sexo feminino referiam-se às mulheres negras. Entretanto, quan-
do comparados a dados do Sudeste e, principalmente, Sul esta realidade apresen-
ta-se diferente, uma vez que nessas regiões a população é predominantemente de 
brancos (IBGE, 2011).

Em relação ao estado civil das vítimas, não existe consenso na literatura. Al-
guns autores apontam para a condição de solteiras (OSHIKATA et al, 2005; SILVA; 
OLIVEIRA, 2016), outros para a de união consensual (MARQUES, 2005) e, há auto-

CARACTERIZAÇÃO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO ATENDI-
DOS EM UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE BRASILEIRO



20

res que mostram que a maioria das vítimas é casada (GALVÃO, ANDRADE, 2004; 
ADEODATO et al., 2005; MATTOS; RIBEIRO; CAMARGO, 2012).

Este estudo mostra que o nível de escolaridade das mulheres em situação de 
violência não é baixo, são mulheres que, em sua maioria, estudaram em torno de 8 
anos e que, devido a este fato, possuem algum nível de esclarecimento. Adeodato 
et al. (2005) asseveram que a escolaridade da mulher agredida evidencia em média 
seis anos de estudo, embora outros estudos afirmem que as agressões ocorrem com 
mulheres de todos os níveis educacionais, como representado nesta pesquisa (MA-
TTOS; RIBEIRO; CAMARGO, 2012; MATTOS; RIBEIRO; CAMARGO, 2012). 

A pesquisa de Dossi et al (2008) mostrou que a maioria das vítimas de violên-
cia se declarava “do lar” (dona de casa) e empregadas domésticas. De igual maneira, 
Garcia et al (2008) observaram em sua pesquisa que 41% das mulheres violentadas 
eram domésticas ou donas de casa.

Observou-se que a maioria das mulheres (82,9%) residiam na região metro-
politana de São Luís - que compreende os municípios de São Luís, São José de Ri-
bamar, Raposa, Paço do Lumiar e Rosário - e as demais procediam do interior. Tal 
realidade é confirmada pelo inchaço populacional nas áreas urbanas das regiões 
metropolitanas, onde o quantitativo de todos os tipos de violência é maior que nas 
cidades do interior. Embora o HUUFMA seja uma referência em atendimento na 
Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, houve um número reduzido 
de atendimento às vitimas procedentes de outros municípios, o que pode estar re-
lacionado à distancia a ser percorrida pela vítima ou a fatores subjetivos como ver-
gonha, medo e desconfiança.

Nesta pesquisa, observou-se que 17% das vítimas possuía deficiência/trans-
torno mental. A condição de deficiência mental é referida como importante fator de 
vulnerabilidade. As mulheres com deficiência são alvos fáceis, sobretudo nos casos 
de violência sexual. Os agressores valem-se da facilidade em estabelecer relações de 
confiança com as deficientes e da falta de educação sexual por parte destas. Confiam, 
ainda, no descrédito que uma denúncia vinda de uma deficiente mental provocaria 
– uma vez que, em diversos casos, o abuso só é constatado a partir de um aconteci-
mento extraordinário, a exemplo de uma gravidez (FERREIRA, 2008; SILVA et al., 
2013). Nascimento (2007) afirma que a prática de violência sexual contra mulheres 
portadoras de deficiência mental não é um fato pontual, raro ou incomum.

No que tange ao município de ocorrência da violência (Tabela 2) observa-se 
que a maioria dos casos ocorreu no município em que a vítima residia, sendo mais 
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representada a região metropolitana de São Luis (compreendendo os municípios 
de São Luis, São José de Ribamar, Raposa, Paço do Lumiar e Rosário). Segundo 
o Rabelo, Louzeiro e Rodrigues (2013), os indicadores de violência de São Luis, 
compreendendo também seu entorno – região metropolitana -, apontou aumento 
gradativo das taxas de homicídio juvenil masculino e de violência contra mulheres, 
sendo fruto de razões multifatoriais, dentre as quais se pode destacar o inchaço po-
pulacional, a falta de acesso à educação e emprego, as baixas condições de vida e o 
tráfico de drogas.

Tabela 2 - Características das ocorrências de violência de gênero notificadas no HUUFMA.

Variáveis N % 
Município de ocorrência   
São Luis 27 65,8 
São José de Ribamar 5 12,1 
Viana 2 4,8 
Humberto de Campos 2 4,8 
Raposa 1 2,5 
Paço do Lumiar 1 2,5 
Rosário 1 2,5 
Cajari 1 2,5 
Ignorado 1 2,5 
Local de residência   
Residência 15 36,5 
Via Pública 9 21,9 
Terreno Baldio / Matagal 5 12,6 
Motel 2 4,8 
Comércio / Serviços 2 4,8 
Automóvel  2 4,8 
Clínica / Hospital 2 4,8 
Praia 1 2,5 
Ignorado  3 7,3 
Tipo de Violência   
Física 1 2,5 
Sexual  7 17,0 
Negligência/Abandono 1 2,5 
Física e Sexual 14 34,1 
Física e Psicológica/Moral 2 4,8 
Sexual e Psicológica/Moral  4 9,7 
Sexual e Negligência/Abandono 1 2,5 
Física, Sexual e Psicológica/Moral 11 26,9 
Meio de agressão   
Ameaça 31 75,6 
Força Corporal / Espancamento 22 53,6 
Arma de Fogo 10 24,4 
Objeto perfurocortantes 9 21,9 
Enforcamento  1 2,5 
Ignorado 4 9,7 
Tempo transcorrido   
Até 24h 8 19,5 
25 a 72h 2 4,9 
Até 1 semana 4 9,7 
Até 1 mês 10 24,4 
Até 6 meses  10 24,4 
6 a 9 meses 3 7,4 
Inconclusivo 4 9,7 
Total 41 100 
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Variáveis N % 
Município de ocorrência   
São Luis 27 65,8 
São José de Ribamar 5 12,1 
Viana 2 4,8 
Humberto de Campos 2 4,8 
Raposa 1 2,5 
Paço do Lumiar 1 2,5 
Rosário 1 2,5 
Cajari 1 2,5 
Ignorado 1 2,5 
Local de residência   
Residência 15 36,5 
Via Pública 9 21,9 
Terreno Baldio / Matagal 5 12,6 
Motel 2 4,8 
Comércio / Serviços 2 4,8 
Automóvel  2 4,8 
Clínica / Hospital 2 4,8 
Praia 1 2,5 
Ignorado  3 7,3 
Tipo de Violência   
Física 1 2,5 
Sexual  7 17,0 
Negligência/Abandono 1 2,5 
Física e Sexual 14 34,1 
Física e Psicológica/Moral 2 4,8 
Sexual e Psicológica/Moral  4 9,7 
Sexual e Negligência/Abandono 1 2,5 
Física, Sexual e Psicológica/Moral 11 26,9 
Meio de agressão   
Ameaça 31 75,6 
Força Corporal / Espancamento 22 53,6 
Arma de Fogo 10 24,4 
Objeto perfurocortantes 9 21,9 
Enforcamento  1 2,5 
Ignorado 4 9,7 
Tempo transcorrido   
Até 24h 8 19,5 
25 a 72h 2 4,9 
Até 1 semana 4 9,7 
Até 1 mês 10 24,4 
Até 6 meses  10 24,4 
6 a 9 meses 3 7,4 
Inconclusivo 4 9,7 
Total 41 100 
 

Dos casos de violência contra mulher notificados, 36,5% tiveram como ambien-
te de ocorrência a residência, seguido por atos praticados em via pública (21,9%) e 
12,6% em terreno baldio/matagal. Em concordância com esse achado está a pesqui-
sa de Menezes et al. (2010) em cuja análise observou-se, ao investigar a frequência 
do local de ocorrência do delito, que a residência fora o principal lugar descrito, 
seguido pelos casos ocorridos em vias públicas. Estes dados evidenciam que as mu-
lheres são duplamente expostas, visto que, podem sofrer violência doméstica (no 
interior de suas próprias casas) e, como cidadãs, estão expostas à violência comuni-
tária, perpetrada em espaços públicos. 

As situações de violência praticadas no interior das residências são facilita-
das por acontecerem na privacidade e sem interferências de outras pessoas. Assim, 
constata-se a perda da referência de lar como sinônimo de proteção e segurança 
para mulheres. Vive-se um momento na história em que não há proteção sequer 
dentro de casa, uma vez que a violência tem invadido todos os espaços da socieda-
de, até mesmo aqueles dos quais se acreditava ter domínio (ANDRADE; GIULIA-
NI; BIFFI, 2011).

Sobre a tipologia de violência sofrida pelas mulheres atendidas no HUUFMA, 
observa-se que em 78% dos casos ocorreu pelo menos 2 tipos de violência. Analisa-
dos separadamente os dados evidenciam que: 34,1% das vítimas foram agredidas 
física e sexualmente, em 26,9% dos casos houve violência física, sexual e psicológi-
ca/moral. É importante frisar que em todos os casos em que houve violência sexual, 
foi do tipo estupro. Assim sendo, assombrosamente, em 90,2% dos casos houve a 
prática de relação sexual sem consentimento da vítima, o que caracteriza estupro. 

A porcentagem elevada de estupros preocupa na medida em que acarreta 
consequências não só físicas, mas também psicológicas às vítimas. Dentre os vá-
rios traumas psicológicos advindos dos crimes sexuais pode-se destacar a culpa, 
depressão, baixa-estima, angústia, ansiedade, desenvolvimento de condutas antis-
sociais e distúrbios de personalidade. Neste sentido, ressalta-se a importância de 
um acompanhamento junto a profissionais qualificados, tais como assistente social, 
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psicólogo e psiquiatra, uma vez que a mulher que sofreu violência sexual necessita 
de um acompanhamento holístico, em que sejam assistidas suas enfermidades fí-
sicas e psíquicas, a fim de se minimizar as consequências deste ato vil e permitir a 
continuidade de sua vida com prejuízos mínimos. 

Os principais meios de agressão utilizados pelos perpetradores da violência 
contra a mulher notificada pelo HUUFMA foram em 75,6% ameaça, seguido por 
força corporal/espancamento (53,6%). Tal estatística está de acordo como estudo de 
Lima e Silva (2012) em que as mesmas formas de agressão prevaleceram. A ameaça 
é um meio usado pelo agressor para aterrorizar a vítima e obrigá-la a realizar aquilo 
que ele deseja. Na maioria dos casos, as mulheres ou algum membro de sua família 
são inúmeras vezes, durante o ato violento, ameaçadas de morte e, em decorrência 
disto, as vítimas veem-se obrigadas a aguentar a agressão, não oferecendo resistên-
cia. A ameaça é também uma das causas que figuram como explicação para a não 
realização de denúncia em instituição policial e a não procura por atendimento mé-
dico, pois a mulher teme que o agressor cumpra o que lhe foi dito.

O período entre a ocorrência da violência e a notificação mostrou variação 
de  ≤24h até 9 meses. Observou-se que em 65,9% dos casos houve um intervalo de 
tempo superior a 72 horas entre a ocorrência de violência e a notificação no serviço 
de saúde, o que coloca em risco a eficácia das profilaxias a serem administradas – 
principalmente no que tange a contracepção de emergência.

A porcentagem acima citada está em consonância com o estudo de Chehab 
et al. (2017) que também evidenciou que a maioria das mulheres buscou o serviço 
de saúde em tempo superior a 72h. Acredita-se que a demora por parte da mulher 
em buscar atendimento de saúde dentro das 72h subsequentes à violência esteja 
relacionada vários fatores, dentre eles: medo do agressor, vergonha, culpa, falta de 
conhecimento acerca dos seus direitos e das profilaxias existentes (VERTAMATTI; 
ABREU; BARBOSA, 2013; CHEHAB et al., 2017).

Os procedimentos mais realizados com as vítimas de violência sexual aten-
didas no HUUFMA foram as profilaxias para HIV e DST’s (ambas observadas em 
64,8% dos casos), seguidas pela Contracepção de Emergência (em 23% dos casos) e 
a profilaxia para Hepatite B (21% dos casos) (Tabela 3).

CARACTERIZAÇÃO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO ATENDI-
DOS EM UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO NORDESTE BRASILEIRO



24

Tabela 3 - Procedimento realizado no caso de violência sexual contra mulheres notificada pelo 
Hospital Universitário. São Luis, 2013.

Procedimento realizado N = 37 % 
Profilaxia Hepatite B 21 56,7 
Profilaxia HIV 24 64,8 
Profilaxia DST 24 64,8 
Coleta de sangue 18 48,6 
Contracepção de emergência 23 62,1 
Coleta de secreção vaginal 5 13,5 
Coleta de sêmen 1 2,7 
Não realizado 7 18,9 
 

A contaminação por DST’s como resultado da violência sexual pode implicar 
consequências físicas e psicológicas. Dados nacionais indicam que cerca de 50% das 
mulheres em situação de violência sexual são contaminadas por alguma IST. A pro-
filaxia antirretroviral para o HIV está contemplada na Norma Técnica do Ministério 
da Saúde. A medida é garantida para mulheres adultas, adolescentes, crianças ou 
gestantes em condições de exposição ao sêmen, sangue ou outros fluidos corpóreos 
do agressor. Os medicamentos devem ser administrados em no máximo 72 horas da 
violência sexual, e mantidos por 28 dias (BRASIL, 2012).

A Anticoncepção de Emergência (AE) é um importante procedimento profi-
lático na condução do atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, tendo 
contribuído para a redução de inúmeros casos de gestação decorrente de estupro 
(BRASIL, 2012). Tal método contraceptivo, que já era recomendado pelo Minis-
tério da Saúde para os casos de violência sexual, recentemente tornou-se Lei (nº 
12.845/2013).

É importante salientar ainda, que em 18,9% dos casos (n=7) nenhum proce-
dimento dos contidos na ficha de notificação foi realizado, devido, sobretudo, ao 
tempo transcorrido entre a violência e a notificação (a maioria buscou atendimento 
em um intervalo de tempo superior a 72h, quando não há mais eficácia da contra-
cepção de emergência e administração de medidas profiláticas é substituída pelo 
tratamento à patologia contraída durante a violência).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados obtidos, o estudo demonstrou que o perfil das mulheres, 
em idade de 18 a 60 anos, vítimas de violência notificada pelo HUUFMA, no período 
de janeiro de 2010 a junho de 2013, configura-se como jovem (18 a 29 anos), negra, 
solteira, tendo estudado em média 8,5 anos, ocupando-se com afazeres domésticos 
ou exercendo a atividade de estudante, residente em São Luis. Observou-se ainda 
que em sua maioria, não possuem transtorno mental.

Vanessa Moreira da Silva Soeiro e outros



25

No que tange à caracterização da violência, evidenciou-se que ocorrera com 
maior frequência em São Luis, no interior de residências ou em vias publicas, tendo 
como maior expressão a violência sexual do tipo estupro. O meio de agressão pre-
dominante fora a ameaça. Em relação ao tempo transcorrido entre a violência e a 
notificação do caso pelo HUUFMA, a extensa maioria ocorreu em intervalo superior 
às 72h. As profilaxias DST, HIV, Hepatite B e a contracepção de emergência foram 
os procedimentos mais realizados quando da ocorrência de violência sexual.

É certo que os desafios são muitos e a realização da notificação é essencial para 
o conhecimento do perfil da violência, objetivando intervir e prevenir na realidade. 
Espera-se, com esta caracterização dos casos de violência notificados no HUUFMA, 
incentivar a notificação e contribuir para a maior divulgação de informações que 
possam subsidiar a elaboração de políticas públicas integradas e intersetoriais e que 
efetivamente promovam a saúde.
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RESUMO

Objetivou-se analisar a mortalidade por desnutrição em idosos residentes 
na Região Metropolitana da Grande São Luís, no período 2014 a 2018. 

Trata-se de um estudo descritivo, de série temporal de quatro anos, baseado em 
dados secundários obtidos do Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério 
da Saúde. Foram incluídos no estudo, todos os registros de óbitos por desnutrição 
de indivíduos com 60 anos de idade ou mais, de ambos os sexos, residentes na 
Região Metropolitana da Grande São Luís. Os resultados indicaram 142 óbitos de 
idosos por causas associadas aos aspectos metabólicos e nutricionais no período em 
estudo, com maior proporção de óbitos entre 2017 e 2018, envolvendo idosos do 
sexo masculino e com faixa etária entre 70 e 79 anos. São Luís foi o município que 
concentrou o maior número de ocorrências fatais. A intervenção nutricional precoce 
por parte dos enfermeiros e demais profissionais da área da saúde é necessária para 
reduzir a frequência dos óbitos associados aos aspectos metabólicos e nutricionais 
em idosos. Esta intervenção precisa ser individualizada, respeitando as necessida-
des de nutrientes de cada idoso e considerando as doenças pré-existentes.

Palavras-chave: Estado Nutricional. Idoso. Nutrição do Idoso. Mortalidade.

ABSTRACT

The aim of this study was to analyze mortality from malnutrition in elderly 
people living in the Metropolitan Region of Greater São Luís, in the period 2014 
to 2018. This is a descriptive study, with a four-year time series, based on secon-
dary data obtained from the Information System of Mortality from the Ministry of 
Health. The study included all records of deaths due to malnutrition of individuals 
aged 60 years or more, of both sexes, residing in the Metropolitan Region of Greater 
São Luís. The results indicated 142 deaths of the elderly per causes associated with 
metabolic and nutritional aspects in the period under study, with the highest pro-
portion of deaths between 2017 and 2018, involving elderly males aged between 70 
and 79 years. São Luís was the municipality that concentrated the highest number 
of fatal occurrences. Early nutritional intervention by nurses and other health pro-
fessionals is necessary to reduce the frequency of deaths associated with metabolic 
and nutritional aspects in the elderly. This intervention needs to be individualized, 
respecting the nutrient needs of each elderly person and considering pre-existing 
diseases.

Keywords: Nutritional Status. Aged. Elderly Nutrition. Mortality. 
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1 INTRODUÇÃO

Com o envelhecimento populacional e o aumento da expectativa de vida, ob-
servaram-se mudanças no perfil epidemiológico da população brasileira, sobretudo 
nos idosos, sendo necessário obter um melhor conhecimento dos fatores de risco 
associados à senilidade, dentre eles, os que envolvem aspectos metabólicos e nutri-
cionais (CAMPOLINA et. al, 2013).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera como idosas, as pessoas 
com 60 anos ou mais, se elas residem em países em desenvolvimento e com 65 anos 
ou mais se residem em países desenvolvidos. Deste modo, é possível perceber que 
o processo de envelhecimento é influenciado por aspectos territoriais e de desenvol-
vimento econômico, associados a faixa etária (WHO, 1998).

O envelhecimento populacional representa um fenômeno mundial. No Brasil, 
este fenômeno, é denominado de transição demográfica e teve início a partir da dé-
cada de 1960 (CAMARANO, 2011). Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), entre os anos 1991 e 2000, houve um aumento de 35% da 
população idosa em comparação com a população adulta no Brasil, sendo que esta 
última cresceu somente 14%. Projeta-se para 2050, um contingente de aproximada-
mente 64 milhões de brasileiros que terão mais de 60 anos (IBGE, 2010).

É importante destacar que o envelhecimento populacional está atrelado a vul-
nerabilidades nos países em desenvolvimento como o Brasil, sendo um processo 
diferenciado por sexo, grupo social, cor/raça, renda familiar, localização geográfi-
ca, entre outros fatores determinantes. Os idosos residentes nas regiões mais pobres 
do país representam um segmento populacional duplamente vulnerável, uma vez 
que convivem com a frequente negação de direitos humanos, além da insegurança 
alimentar e do aumento da prevalência de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) (CAMPOLINA et. al, 2013).

Deste modo, o estado nutricional assume uma importante função na qualida-
de de vida e de saúde da população idosa, da mesma forma que a Desnutrição apre-
senta-se fortemente relacionada ao aumento da incapacidade funcional, aumento 
no número de internações, redução da qualidade de vida, maior susceptibilidade 
às infecções e, consequentemente, ao aumento da mortalidade (SOUZA et. al, 2014).

Todavia, há uma escassez de trabalhos que abordem a temática da mortalida-
de por desnutrição em idosos no Brasil. Dentre os poucos estudos existentes, po-
demos citar o de Otero (2001), que se propôs a comparar a situação nutricional das 
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populações adulta jovem e de idosos na região sudeste do Brasil. O autor demons-
trou que há uma maior prevalência de magreza (ou baixo peso) em homens idosos 
(7,8%), que em adultos jovens (3,6%), bem como das idosas (8,4%), em comparação 
com as jovens (6,9%).

No que se refere à insegurança alimentar, um estudo desenvolvido por Cam-
polina (2013) demonstrou que o distúrbio nutricional mais importante observado 
nos idosos é a Desnutrição Proteico Calórica (DPC), que está associada ao aumento 
da susceptibilidade às infecções e mortalidade, além da redução da qualidade de 
vida dos idosos. Entretanto, a DPC é vista, erroneamente por alguns profissionais 
de saúde, como parte do processo normal de envelhecimento, sendo com frequên-
cia, ignorada. Uma das facetas da insegurança alimentar são os extremos alimen-
tares, pois tanto o déficit, quanto o excesso de alimentação provocam prejuízos ao 
estado nutricional, podendo ser identificado por vários problemas como a fome, 
obesidade, desnutrição e outras doenças associadas à má alimentação e ainda con-
sumo de alimentos de má qualidade (MONTEIRO et al., 2015).

A Desnutrição na população idosa é apontada como fator mais fortemente 
associado à mortalidade, do que o excesso de peso. Entretanto, a baixa qualidade 
do preenchimento dos registros representa um importante obstáculo no estudo da 
ocorrência e da distribuição da Desnutrição em idosos, sobretudo nas regiões me-
nos desenvolvidas do Brasil (OTERO, 2001). 

O bom estado nutricional não depende apenas da ausência da insegurança 
alimentar, mas também do acesso a outras condições essenciais para uma vida sau-
dável como moradia, abastecimento de água, condições sanitárias, acesso a serviços 
de saúde, educação, dentre outros, que comprometem diretamente a qualidade de 
vida da população, em todo seu ciclo de vida, especialmente na senilidade (HOF-
FMANN, 2006).

Nas últimas décadas, a população brasileira vem passando por mudanças 
na configuração da pirâmide demográfica devido ao processo de envelhecimento, 
além de grandes transformações sociais que resultaram em mudanças no seu pa-
drão de saúde e de consumo alimentar, acarretando em Desnutrição. Este quadro é 
mais evidente nas populações de baixa renda, necessitando da criação de políticas 
públicas adequadas visando, além do alívio da miséria e da fome, a garantia de 
impactos positivos no desenvolvimento dos eixos da política de saúde e social às 
necessidades dos mesmos (TADDEI et al., 2011).
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Nesse sentido, o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) está es-
treitamente relacionado à dignidade da pessoa humana e é substancial ao aprazi-
mento de outros direitos humanos (ALMEIDA, 2012). É de todo importante desta-
car a Lei nº 11.346/2009, também chamada de Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional (LOSAN), que preconiza, conforme a seguir: 

Art. 3º - A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantida-
de suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversida-
de cultural e que sejam ambientais, culturais, econômica e socialmente sustentá-
veis (BRASIL, 2009, p.02). 

A concretização do direito a uma alimentação adequada requer a adoção de 
políticas públicas que sejam sustentáveis nos âmbitos de produção, distribuição, 
acesso e no consumo de alimentos seguros e de qualidade, promovendo saúde e ali-
mentação adequada em todos os quesitos (ABRANDH, 2013; BRASIL, 2013; BRA-
SIL, 2014). Assim, uma alimentação adequada deve ser ajustada às condições cultu-
rais, econômicas, sociais, climáticas e ecológicas de cada indivíduo (BURLANDY, 
2014). 

Nesse contexto, observa-se que mesmo sem passar fome, a maioria das famí-
lias brasileiras vivem em insegurança alimentar, quer seja do ponto de vista sani-
tário, nutricional ou cultural, ou em virtude da ausência de recursos à compra de 
alimentos, o  que frequentemente compromete outras necessidades básicas das fa-
mílias. Estes e outros fatores podem levar a um quadro de vulnerabilidade alimen-
tar e social (SEN, 2000; VALENTE, 2002).

Assim, a determinação do diagnóstico nutricional e a identificação dos fatores 
de risco que contribuem para a morbimortalidade nos idosos são processos com-
plexos, porém essenciais para que o Estado possa implementar políticas públicas 
de intervenção específicas. A complexidade se deve à ocorrência de diversas al-
terações, tanto fisiológicas quanto patológicas, peculiares do próprio processo de 
envelhecimento, somado a outros condicionantes sociais, econômicos e de estilo de 
vida (SOUZA et. al, 2014).

Trazendo essa discussão para o contexto da Região Metropolitana da Grande 
São Luís, se faz necessário o desenvolvimento de pesquisas científicas que possam 
nortear ações para reduzir a vulnerabilidade social da população, em especial, nas 
ações que reflete no perfil alimentar dos idosos, visando diminuir a mortalidade 
Desnutrição nesse segmento populacional.
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Nesse sentido, a Enfermagem deve avançar na compreensão desta temática, 
para auxiliar na implementação de políticas públicas de saúde no âmbito da segu-
rança alimentar, de modo que estas possam se tornar mais acessíveis a população 
idosa, modificando o cenário atual. O tema é de extrema relevância na saúde cole-
tiva.

Deste modo, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar a mortalidade por 
desnutrição em idosos residentes na Região Metropolitana da Grande São Luís, no 
período 2014 a 2018. 

2 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo acerca da mortalidade por desnutrição em 
idosos residentes na Região Metropolitana da Grande São Luís, no período 2014-
2018. 

A Região Metropolitana da Grande São Luís, também conhecida como Grande 
São Luís, foi instituída pela Lei Complementar Estadual nº 174, de 25 de maio de 
2015. Este território apresenta uma área de aproximadamente 9.417,61km², com-
posta pelos seguintes municípios: São Luís, São José de Ribamar, Raposa, Paço do 
Lumiar, Alcântara, Bacabeira, Rosário, Axixá, Santa Rita, Presidente Juscelino, Ca-
choeira Grande, Morros e Icatu (SECID-MA, 2019; IPEA, 2019).

A escolha da Região Metropolitana da Grande São Luís considerou o fato da 
mesma ser a mais populosa do Estado do Maranhão, além de possuir um polo de 
saúde de tecnologias variadas tais como: Atenção Primária de Saúde; Atenção Am-
bulatorial e Hospitalar; Urgência e Emergência; Atenção Psicossocial e Vigilância 
em Saúde (SECID-MA, 2019).

É importante destacar que a Grande São Luís possui uma população estimada 
de 1.621.102 habitantes e o quarto maior Produto Interno Bruto (PIB) dentre todas 
as regiões metropolitanas do nordeste brasileiro, atrás apenas do Grande Recife, 
da Grande Salvador e da Grande Fortaleza, sendo a vigésima primeira dentre as 
regiões metropolitanas do Brasil (SECID-MA, 2019; IPEA, 2019).

A Grande São Luís possui o melhor índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) dentre as regiões metropolitanas do Nordeste, com IDH 0,755 (faixa de Alto 
Desenvolvimento Humano). O território também apresenta o melhor acesso à edu-
cação dentre as regiões metropolitanas do país, com índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) Educação de 0,737, seguida por São Paulo (0,723), Dis-
trito Federal e Curitiba, ambas com o índice de 0,701 (SECID-MA, 2019; IPEA, 2019).
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Com relação a população de estudo, esta foi constituída por todos os óbitos 
em decorrência da desnutrição de idosos residentes na Região Metropolitana da 
Grande São Luís, no período de 2014 a 2018. Os dados foram obtidos por meio do 
Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde (MS), dispo-
nibilizados na página oficial do Departamento de Análise de Saúde e Vigilância de 
Doenças não Transmissíveis (DASNT), da Secretaria de Vigilância em Saúde, do 
Ministério da Saúde. 

Para realizar o levantamento das causas básicas dos óbitos (Desnutrição) utili-
zou-se a Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), consi-
derando-se o Capítulo IV da Cid-10 referentes às Doenças Endócrinas, Nutricionais 
e Metabólicas, considerando os Códigos E40 a E46, atribuídos a Desnutrição Pro-
teico-Calórica e R64, que se refere à Caquexia. Também foram selecionadas duas 
variáveis para análise: sexo e faixa etária (60 anos ou mais). 

Realizou-se análise estatística descritiva dos dados, por meio de frequências 
absolutas e relativas, com auxílio dos Programas Tab-Win, versão 4.15, e do Micro-
soft Excel, versão 2016.

O presente estudo atende às considerações éticas propostas pela Resolução n.º 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Por envolver dados secundários 
de domínio público, em que não se identifica os sujeitos da pesquisa, não houve 
necessidade de aprovação por parte do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados observados no presente estudo foram organizados de forma 
tabelar e avaliados à luz da literatura. De acordo com os dados consolidados na 
Tabela 1, podemos observar uma frequência absoluta de 142 registros de óbitos em 
idosos, associados à Desnutrição, nos Municípios que Integram a Região Metropoli-
tana da Grande São Luís, no período de 2014 - 2018. Destaca-se que São Luís, capital 
do Estado do Maranhão representa o território que detém a maior concentração de 
óbitos, seguido dos municípios de São José de Ribamar (16,2%) e Paço do Lumiar 
(7,8%).
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Tabela 1 - Distribuição dos óbitos de idosos por Problemas Relacionados à Desnutrição nos Muni-
cípios que Integram a Região Metropolitana da Grande São Luís, no período de 2014 – 2018.
Capítulo CID-10: IV. Doenças endócrinas nutricionais e 

metabólicas / Municípios da Grande São Luís n % 

Alcântara 07 4,9 
Axixá 01 0,7 
Bacabeira 11 6,3 
Cachoeira Grande 01 0,7 
Icatu  - - 
Morros 02 1,4 
Paço do Lumiar 09 7,8 
Presidente Jucelino - - 
Raposa 06 4,2 
Rosário 04 2,9 
Santa Rita 05 3,5 
São José de Ribamar 23 16,2 
São Luís 73 51,4 
Total 142 100,0 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIM, 2020.

A distribuição dos óbitos por Desnutrição em idosos vem aumentando nos 
últimos quatro anos na Região Metropolitana da Grande São Luís. Somente no ano 
de 2018, o número de óbitos aumentou 23,3%, em relação ao ano de 2017. Porém, o 
maior aumento ocorreu no ano de 2017 em relação a 2016 (138,9%). Dentre as causas 
básicas do óbito de idosos, a mais frequente foi a Desnutrição Proteico-Calórica não 
Especificada (61,3%), seguida da Desnutrição Proteico-Calórica Grave não Especifi-
cada (21,8%) e da Desnutrição Proteico-Calórica de Graus Moderado e Leve (9,9%) 
(Tabela 2).

Tabela 2 - Distribuição de mortes de idosos segundo a Classificação Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Desnutrição, na Região Metropolitana da Grande São Luís, no período 

de 2014 – 2018.

Grupo CID-10 2014 2015 2016 2017 2018 TOTAL 
n % n % n % n % n % n % 

Kwashiorkor (E40) - - - - - - - - 01 1,9 01 0,7 
Marasmo Nutricional (E41) - - - - - - 03 6,9 04 7,5 07 4,9 
Kwashiorkor Marasmático 

(E42) - - - - - - - - - - - - 

Desnutrição Proteico-Calórica 
Grave não Especificada (E43) 02 14,3 02 14,3 04 22,2 07 16,3 16 30,2 31 21,8 

Desnutrição Proteico-Calórica 
de Graus Moderado e Leve 

(E44) 
02 14,3 01 7,1 02 11,1 01 2,3 08 15,1 14 9,9 

Atraso do Desenvolvimento 
Devido à Desnutrição 

Proteico-Calórica (E45) 
- - - - - - - - - - - - 

Desnutrição Proteico-Calórica 
não Especificada (E46) 10 71,4 11 78,6 12 66,7 30 69,8 24 45,3 87 61,3 

Caquexia (R64) - - - - - - 02 4,7 - - 0,2 1,4 
TOTAL 14 100,0 14 100,0 18 100,0 43 100,0 53 100,0 142 100,0 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIM, 2020.
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Os dados obtidos no presente estudo se alinham às estatísticas nacionais. Con-
siderando os coeficientes de mortalidade por desnutrição em idosos para as regiões 
brasileiras publicizados pelo SIM - DATASUS, do Ministério da Saúde no ano de 
2015, observou-se uma tendência de redução no crescimento, a partir de 2010, nas 
regiões com maior circulação de valores e bens, quais sejam: Sudeste, Sul e Cen-
tro-Oeste. Fato este que não ocorreu nas regiões Norte e Nordeste, onde a variação 
no período estudado é foi estimada em 16,12 a 21,08 por 100.000 habitantes. Estes 
dados demonstram a relevância dos Determinantes Sociais de Saúde (DDS) no pro-
cesso saúde doença, sobretudo, na senilidade.

Verifica-se que os óbitos de idosos associados à Desnutrição, no período de 
2014 - 2018 são mais frequentes no sexo masculino (75,4%), quando comparado ao 
sexo feminino (24,6%) (Tabela 3).

Tabela 3 - Coeficiente de Mortalidade de idosos segundo o sexo e a Classificação Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Desnutrição, na Região Metropolitana da Grande São Luís, no 

período de 2014 – 2018.

Grupo CID-10 Masculino Feminino TOTAL 
n % n % n % 

Kwashiorkor (E40) 01 0,9 - - 01 0,7 
Marasmo Nutricional (E41) 05 4,8 02 5,7 07 4,9 

Kwashiorkor Marasmático (E42) - - - - - - 
Desnutrição Proteico-Calórica Grave não 

Especificada (E43) 24 22,4 07 20,0 31 21,8 

Desnutrição Proteico-Calórica de Graus 
Moderado e Leve (E44) 11 10,2 03 8,6 14 9,9 

Atraso do Desenvolvimento devido à 
desnutrição Proteico-Calórica (E45) - - - - - - 

Desnutrição Proteico-Calórica não 
especificada (E46) 64 59,08 23 65,7 87 61,3 

Caquexia (R64) 02 1,9 - - 02 1,4 
TOTAL 107 100,0 35 100,0  100,0 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIM, 2020.

Os dados obtidos no presenta estudo reforçam os dados da pesquisa desenvol-
vida por Barros et. al (2014), cujo objetivo era identificar fatores associados à Desnu-
trição Proteico-Calórica nas Declarações de Óbitos (DO) ocorridas em Cuiabá - MT, 
no período entre 2002 e 2007. De acordo com os autores, a Desnutrição foi a terceira 
causa básica de óbitos de idosos da pesquisa (4,1%), sendo que estes ocorreram 
entre os idosos do sexo masculino (56,0%), em hospitais (79,3%) e na faixa etária de 
60 anos ou mais (71,2%). Também é importante destacar os dados apresentados em 
pesquisa desenvolvida por Rezende et al (2010), sobre a mortalidade de idosos com 
desnutrição no município de Belo Horizonte - MG, no período entre 2000 e 2003, em 
que foram registrados 28.861 óbitos em idosos com 60 anos ou mais, tendo a desnu-
trição como causa básica em 294 declarações de óbitos. Destes, o maior quantitativo 
de óbitos ocorreu no sexo masculino (56,12%).
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Pode-se observar na Tabela 4 que os óbitos associados à Desnutrição, no pe-
ríodo de 2014 – 2018 foram mais frequentes nos idosos com idade entre 70 e 79 anos 
(58,5%), quando comparado as faixas etárias entre 60 e 69 anos (34,4%) e de 80 anos 
ou mais (7,1%).

Tabela 4 - Distribuição de mortes de idosos segundo a idade e a Classificação Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Desnutrição, na Região Metropolitana da Grande São Luís, no 

período de 2014 – 2018.

Grupo CID-10 60-69 anos 70-79 anos 80 anos ou mais TOTAL 
n % n % n % n % 

Kwashiorkor (E40) - - - - 01 10,0 01 0,7 
Marasmo Nutricional (E41) - - - - 07 70,0 07 4,9 
Kwashiorkor Marasmático 

(E42) - - - - - - - - 

Desnutrição Proteico-Calórica 
Grave não Especificada (E43) 13 26,6 18 21,7 - - 31 21,8 

Desnutrição Proteico-Calórica 
de Graus Moderado e Leve 

(E44) 
05 10,2 09 10,8 - - 14 9,9 

Atraso do Desenvolvimento 
Devido à Desnutrição Proteico-

Calórica (E45) 
- - - - - - - - 

Desnutrição Proteico-Calórica 
não Especificada (E46) 31 63,2 54 65,1 02 20,0 87 61,3 

Caquexia (R64) - - 02 2,4 - - 0,2 1,4 
TOTAL 49 100,0 83 100,0 10 100,0 142 100,0 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIM, 2020.

Este achado corrobora com os dados da pesquisa desenvolvida por Pereira, 
Spyrides e Andrade (2016), no qual se observou uma relação diretamente propor-
cional entre o baixo peso com e o avançar da idade, indicando que idosos mais lon-
gevos, com faixa etária entre 70 e 80 anos ou mais, apresentaram as maiores preva-
lências de déficit nutricional (46,4%), quando comparados aos idosos mais jovens, 
com faixa etária entre 60 e 69 anos (16,6%).

É importante destacar um estudo clássico multicêntrico realizado no Brasil 
no ano de 2001, denominado IBRANUTRI (WAITZBERG; CAIAFFA; CORREIRA, 
2001). Neste, observou-se que a incidência da desnutrição aumenta com a idade e 
representa um fator de risco para morbimortalidade. Segundo dados da pesquisa, 
48,1% de aproximadamente 4.000 pacientes idosos internados em vários hospitais 
brasileiros estavam desnutridos. Destes, 12,5% foram classificados como desnutri-
dos graves. Os idosos desnutridos graves eram os mais velhos e aqueles que apre-
sentavam menor peso corporal quando comparados aos demais pacientes em estu-
do.

Para Roach (2010), a mortalidade associada a Desnutrição em idosos não é um 
fenômeno recente no Brasil e com o avanço da idade e da fragilidade, o idoso possui 
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maior risco de apresentar problemas nutricionais, pois o envelhecimento diminui 
a capacidade de ingerir, digerir, absorver, e metabolizar os nutrientes do alimento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No período de 2014 a 2018, foram registrados 142 óbitos de idosos associados à 
Desnutrição na Região Metropolitana da Grande São Luís. Dentre as causas básicas 
do óbito de idosos, a mais frequente foi a Desnutrição Proteico-Calórica não Espe-
cificada (61,3%). Além disso, os óbitos de idosos associados à Desnutrição foram 
mais frequentes no sexo masculino (75,4%), com idade entre 70 e 79 anos (58,5%). 
Vislumbra-se aumento dos óbitos por Desnutrição na senilidade, na medida em 
que cresce a esperança de vida e mantêm-se as desigualdades e o baixo impacto 
das atuais Políticas Públicas de Segurança Alimentar. Cabe ao Enfermeiro e demais 
profissionais da área da saúde uma maior vigilância na Avaliação do Estado Nu-
tricional dos pacientes idosos, bem como da associação de terapia nutricional nos 
casos necessários, o que poderá contribuir na redução da morbimortalidade por 
Desnutrição em idosos.
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RESUMO

A Síndrome do Seio Silencioso (SSS) é uma doença caracterizada pela pre-
sença de enoftalmia e hipotropia associadas à deiscência do assoalho da 

órbita e consequente reabsorção de componentes do muco pelas paredes do seio 
maxilar, o que gera pressão negativa e torna a morbidade progressiva. Com base 
na existência de poucos trabalhos relatando esta doença, o objetivo deste relato de 
caso foi analisar a clínica em conjunto com os achados radiográficos de uma pa-
ciente com a suspeita de síndrome do seio silencioso assintomático. A paciente de 
iniciais A.S.L., 38 anos, sexo feminino, compareceu à clínica relatando muita dor de 
cabeça e crises de tosse, encaminhada por pneumologista. A paciente relatou ter 
crises de rinite, sinusite e asma e faz uso de prednisona para asma. Após realização 
de tomografia computadorizada, verificou-se o abaulamento do assoalho da órbita 
e velamento do seio maxilar caracterizando a SSS. O tratamento proposto a ela foi 
a cirurgia, no entanto, segue apenas em acompanhamento. Este caso apresentou-se 
sintomático o que poderia confundir o clínico no fechamento de diagnóstico. Con-
tudo, pode-se inferir que para o diagnóstico diferencial é necessário que o profissio-
nal esteja atento e colete o máximo de informações possível, por meio da anamnese, 
exame clínico e complementares de imagem para propor o tratamento mais adequa-
do conforme a gravidade de cada caso.

Palavras-chave: Síndrome do Seio Silencioso. Diagnóstico Diferencial. Enoftalmia. 
Hipotropia. Seio Maxilar. 

ABSTRACT

Silent Sinus Syndrome (SSS) is a disease characterized by the presence of 
enophthalmos and hypotrophy associated with dehiscence of the floor of the orbit 
and consequent reabsorption of mucus components by the walls of the maxillary 
sinus, which generates negative pressure and makes the morbidity progressive. 
Based on the experience of cases related to this disease, the present case report 
was analyzed together with the radiographic patients of a patient with suspected 
asymptomatic discomfort syndrome. A patient in the England A.S.L., 38 years, fe-
male, attended the clinical report for the head of crises and crises of cough, referred 
by a pulmonologist. Patient reported attacks of rhinitis, sinusitis and asthma and 
use of prednisone for asthma. After computed tomography, the floor was removed 
from the orbit and the maxillary sinus veil characterizing an SSS. The treatment 
prescribed was surgery, however, only follow-up. The case appeared symptoma-
tic which could confuse the clinician in closing the diagnosis. However, it can be 
inferred for the differential diagnosis with which the professional is attentive and 
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collect as much information as possible, through anamnesis, clinical examination 
and complementary images to propose the most appropriate treatment according 
to the severity of each case.

Keywords: Silent Sinus Syndrome. Differential diagnosis. Enophthalmia Hypotro-
pia. Maxillary sinus.

1 INTRODUÇÃO

A Síndrome de Seio Silencioso (SSS) “tem sido descrita como enoftalmia e hi-
potropia progressivos, secundários ao colapso gradual do assoalho da órbita, na 
presença de sinusite maxilar crônica subclínica”. (NUMA et al., 2005, p. 688). O 
termo silencioso remete ao fato de que a alteração promovida na doença é isenta de 
sintomas como cefaleia, congestão nasal e sinusites, comuns nos casos de alteração 
normal de seio sinusal. (SHEIKI et al., 2013). 

Esta síndrome afeta pessoas com idade entre 30 e 50 anos, segundo Hira et 
al., (2004), e entre a terceira e quarta década de vida conforme Sridhar et al. (2018). 
A SSS não apresenta predominância por sexo e ocorre, geralmente, no lado direto, 
implicando uma taxa de 57% da totalidade de casos relatados. (ROSE et al., 2003). 

O diagnóstico é realizado por meio do exame clínico, anamnese e exames ra-
diográficos complementares como tomografia computadorizada e radiografia pa-
norâmica. Os principais sinais clínicos são o aumento da espessura do hipoglosso, 
enoftalmia e “descida” do assoalho da órbita, sendo que em alguns casos pode ve-
rificar-se diplopia. (ROSE et al., 2003). 

Contudo, o estabelecimento de qual o profissional da área médica é responsá-
vel pelo tratamento da SSS ainda não é bem esclarecido. No entanto, sabe-se que “o 
otorrinolaringologista é requerido quando o oftalmologista observa nos achados to-
mográficos uma desestruturação e velamento do seio maxilar além do desabamento 
do assoalho da órbita ipsilateral ao olho enoftálmico”. (NASCIMENTO et al., 2007, 
p. 2). De forma complementar, tem-se que 

a grande maioria dos casos de SSS tem seu atendimento iniciado pelo oftalmo-
logista, já que se apresenta com ausência de sintomas nasossinusais. Em geral, 
durante a avaliação da enoftalmia, o oftalmologista se depara com os achados 
tomográficos de um colapso e velamento unilateral isolado do seio maxilar e 
decorrente “queda” do assoalho da órbita4. E, neste momento, o otorrinolaringo-
logista é acionado. (BORIN et al., 2005, p. 27).

Com base no cenário apresentado, o objetivo deste trabalho foi analisar a clí-
nica em conjunto com os achados radiográficos de uma paciente com a suspeita de 
síndrome do seio silencioso assintomático. Além disso, este trabalho visa contribuir 
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para o aumento de relatos de caso disponíveis na literatura a fim de auxiliar o diag-
nóstico e tratamento de SSS na clínica médica. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO OU REVISÃO DE LITERATURA

O termo Síndrome do Seio Silencioso (SSS) tem sido usado para descrever um 
quadro de morbidade que é caracterizado pela associação de “enoftalmia e hipotro-
pia progressivos devido ao colapso agudo do assoalho orbital e opacificação do seio 
maxilar, na presença de sinusite maxilar crônica subclínica”. (NUMA et al., 2005, 
p. 690). O diagnóstico é fechado a partir da associação de exame clínico, anamnese 
detalhada e exames complementares de imagem sendo que o principal tratamento 
é o cirúrgico. (ROSE et al., 2003).

2.1 Patofisiologia

A obstrução do antro maxilar do complexo osteomeatal é a principal caracte-
rística desta síndrome. A doença pode se apresentar de forma progressiva conforme 
demonstrado na figura 1 abaixo. Contudo, tem-se que a obstrução do complexo 
osteomeatal resulta em hipoventilação do seio, com reabsorção do ar pela parede 
do seio e acúmulo de muco e transudato acelular”. (TRIBICH et al., p. 495). Sendo 
assim, com o passar do tempo, o seio apresenta uma pressão negativo devido à 
reabsorção de muco pelas paredes e, consequentemente, tem-se a perda da convexi-
dade normal do seio, gerando descida do assoalho orbital e o que se conhece como 
hipotropia. (NUMA et al., 2005). A progressividade da doença está representada na 
figura abaixo.
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Figura 1 - Diferentes acometimentos do seio sinusal

 
A figura A) apresenta um seio sinusal normal associado ao complexo osteomeatal, na B) o com-
plexo osteomeatal está ocluído resultando em acúmulo de fluido e redução do aspecto aerado da 
estrutura e na C) verifica-se uma reabsorção completa de ar e seio progressivamente preenchido 
por fluido

Fonte: Tribich et al. (2018, p. 496).

A principal causa da SSS é a hipoventilação do seio maxilar devido ao com-
prometimento do complexo osteomeatal. Esta hipoventilação resulta de uma in-
flamação subclínica dos tecidos sinusais que geram obstrução. Sendo assim, esta 
obstrução promove uma pressão negativa no interior da cavidade responsável pelo 
acúmulo progressivo de fluidos que resultam no abaulamento da camada interna 
do seio maxilar. Este abaulamento promove redução na espessura das paredes se-
cundárias do seio maxilar gerando alteração de assolho orbital. (NUMA et al., 2005). 
Este processo está esquematizado na figura abaixo. 
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Figura 2 - Esquema da patofisiologia da SSS

 
A figura A representa o espaço de um seio maxilar normal. A figura B representa a oclusão das 
paredes e geração de pressão negativa no interior do seio maxilar. A figura C representa o acúmulo 
de fluido no interior do seio maxilar devido à inflamação subclínica já instalada pela pressão ne-
gativa. Por fim, a figura D apresenta o estado mais avançado da doença com redução da espessura 
das paredes do seio maxilar e curvamento das paredes secundárias para o interior da cavidade.

Fonte: Numa et al. (2005, p. 691).

Todavia, em 80% dos casos a obstrução que leva ao início da doença é causada 
pela “retração lateral do processo uncinado, com aposição do processo uncinado 
contra a porção inferomedial da parede orbital”. (NUMA et al., 2005, p. 692). Con-
tudo, é difícil determinar o que causa a oclusão ostial, principal causa da SSS. Cury 
et al. (2007, p. 56) postula que as principais causas para a oclusão ostial são

1.	 Lateralização da parede infundibular ou da concha média. 
2.	 Polipose nasal ou mucocele ocluindo o óstio ou antro maxilar. 
3.	 A inflamação persistente da mucosa nasal na presença ou ausência de 

rinossinusite. 
4.	 A hipoplasia do seio maxilar, que, devido ao diâmetro ostial reduzido, 

pode levar a oclusão. 5. Presença de células etmoidais infra-orbitárias, 
levando ao estreitamento do óstio maxilar. (CURY et al., 2007, p. 56).

2.2 Sinais clínicos e radiográficos

O principal aspecto que conduz o paciente ao médico é a aparência de “olho 
afundado”, resultado da depressão do assoalho da órbita em decorrência da patofi-
siologia de evolução da doença. Além disso, pode haver aprofundamento de pálpe-
bra superior e queixa de desconforto ao redor das órbitas afetadas. (VANDER et al., 
2001). Os achados mais comuns em pacientes com SSS são “revestimento mucoso 
com inflamação leve ou normal, aumento de meato médio, e processo uncinado 
completamente aderente para a parede lateral causando a obstrução do natural do 
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ostium da maxila”. (SRIDHAR et al., 2018). Pode-se verificar também a presença de 
secreção não-patológica de coloração transparente e aspecto viscoso. (BOSSOLESI 
et al., 2014).

Na tomografia computadorizada verifica-se deslocamento ou depressão do 
assoalho orbital, hipotropia, enoftalmia, redução visível na espessura das paredes 
do seio maxilar, possíveis concavidades do seio, velamento do espaço do seio, des-
vio septal. (ROSE et al., 2003). Verifica-se de forma significativa a redução de espaço 
no interior do seio maxilar acompanhado de velamento, sendo que a parede medial 
é a que mais comumente apresenta ausência focal.  (SOPARKAR et al., 1994). Estes 
aspectos podem ser visualizados na figura abaixo.

Figura 3 - Tomografia de seio sinusal com SSS

 
A figura A representa um corte axial e B um corte coronal, demonstrando a “descida” do assoalho 
orbital, característica marcante dos casos mais avançados de Síndrome do Seio Silencioso (SSS).

Fonte: Numa et al. (2005, p. 689).

2.3 Diagnóstico

A SSS deve ser diferenciada de “sinusite crônica, osteomielite, infiltração ma-
ligna (primária ou metastática), traumatismo orbital (cirúrgico ou não cirúrgico), 
contração ou atrofia do conteúdo orbital, inflamação sistêmica (esclerodermia) e 
pseudo-enoftalose”. (NUMA et al., 2005, p. 692). Segundo Sridhar et al. (2018, p. 82) 
“as causas mais comuns de SSS incluem osteomielite, sinusite crônica, traumatis-
mo orbital, infiltração sinusal maligna, falsa ou pseudoenoftalmia, atrofia da órbita, 
síndrome de Parry – Romberg e esclerodermia linear”. No entanto, não devem ser 
tidas como a doença em si mas como sinais clínicos da SSS. Além disso, nas doenças 
citadas, verifica-se a presença de sintoma “incluindo dor facial e mucopurulenta 
drenagem nasal, que antecede o início dos sintomas orbitários” (NUMA et al., 2005, 
p. 692) o que não se observa na SSS.
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Um aspecto marcante da SSS, mas não exclusivo desta doença,  é obtido por 
meio do teste de movimentação dos olhos, no qual verifica-se um afundamento 
para dentro e para baixo do olho afetado e sendo indolor. (BURROUGHS et al., 
2003). O sinal clínico de afundamento do olho obtido pela movimentação para cima 
e para baixo pode ser visualizado na figura abaixo.

Figura 4 - Sinais clínicos de SSS

 
A figura (a) aponta a visão horizontal do olho de um paciente com SSS. A figura (b) aponta a movi-
mentação dos olhos para baixo e para cima verificando-se que o olho afetado é o direito neste caso.

Fonte: Rose et al. (2003, p. 813)

Contudo, o conjunto mandatório para diagnóstico de SSS inclui a enoftalmia 
ou hipotropia ocular espontânea associados a ausência de sintomas. (BURROUGHS 
et al., 2003). Segundo Tribich et al. (2018, p. 496) deve-se “considerar a síndrome do 
seio silencioso com ou sem enoftalmia / hipobulbo, em pacientes com diplopia e 
parestesia facial que têm opacificação ou contração do seio maxilar na TC [Tomo-
grafia Computadorizada] ou RM [Ressonância Magnética]”. O quadro abaixo apre-
senta, de forma resumida, os critérios para diagnóstico de SSS.
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Figura 5 - Critérios para diagnóstico de SSS

 Fonte: Vander et al. (2001, p. 976).

O diagnóstico deve ser confirmado radiologicamente sendo que a varredura 
dos seios maxilares fornece o diagnóstico definitivo. Por meio da tomografia compu-
tadorizada ou ressonância magnética deve-se observar “desenvolvimento do seio, 
volume do seio, grau de aeração, configuração da parede, aparência do infundíbulo 
sinusal e posição do processo uncinado”. (NUMA et al., 2005, p. 692). Os achados 
radiológicos clássicos da doença e que a caracterizam são “redução do volume do 
antro maxilar e concavidade do seio com ou sem espessamento da mucosa, assim 
como opacificação sinusal e aumento do volume orbital”. (COBB et al., 2012, p. 84).

2.4 Tratamento

Segundo Tribich et al. (2018, p. 494), pacientes com SSS

necessitam de encaminhamento imediato para otorrinolaringologia, devido ao 
alto risco de colapso do assoalho orbital. O tratamento é com cirurgia nasal en-
doscópica para drenar e arejar o seio maxilar, geralmente através de uma antros-
tomia maxilar; isso envolve a dilatação do seio e, às vezes, o reparo do assoalho 
orbital. Sem cirurgia, a doença geralmente progride. (TRIBICH et al., 2018, p. 
494).	

O tratamento consiste basicamente de “dois passos: (a) limpar o seio recons-
truindo uma passagem de drenagem funcional e (b) reconstruir a arquitetura orbital 
normal”. (SRIDHAR et al., 2018, p. 82). De forma complementar, Numa et al. (2005) 
classifica o tratamento em sinusal e orbital. Prefere-se a abordagem sinusal com re-
construção de órbita e seio maxilar em tempo cirúrgico único, sendo recomendada 
a técnica de abordagem endoscópica sobre o seio maxilar através da antrostomia 
média com alargamento do óstio principal. (BLACKWELL et al., 1993). Outra abor-
dagem seria a “realização de ampla antrostomia e tamponamento sinusal com gaze 
embebida em antibiótico por 3 semanas, evitando com isso a necessidade de recons-
trução orbitária na maioria dos casos”. (ROSE et al., 2003, p. 822).

A técnica para reconstrução da órbita é a mesma empregada em reparo de fra-
turas orbitais comuns, sendo realizada por meio de incisão subciliária e abordagem 
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transconjuntival. (THOMAS et al., 2003). Os materiais empregados para reconstru-
ção incluem “folhas de náilon, placas de titânio, Medpor e, em alguns casos, osso 
autólogo”. (NUMA et al., 2005, p. 693).

3 RELATO DE CASO

A paciente de iniciais A.S.L., 38 anos, sexo feminino, compareceu à clínica re-
latando muita dor de cabeça e crises de tosse, encaminhada por pneumologista. 
Após realização da anamnese e exame clínicos iniciais, foi verificada presença de 
enoftalmia e hipotropia.

A paciente relatou ter crises de rinite, sinusite e asma e faz uso de prednisona 
5 mg por dia para asma. 

Estava em acompanhamento com pneumologista há 3 anos para tratamento 
de asma que suspeitou de alguma alteração e encaminhou para o otorrinolaringo-
logista.

Após realização de tomografia computadorizada, verificou-se o abaulamento 
do assoalho da órbita e velamento do seio maxilar caracterizando a SSS. 

Quanto aos sinais clínicos, verificou-se quadros de sinusite subclínica associa-
dos a secreção mucosa transparente, não característica de patologia bacteriana.

O tratamento proposto a ela foi a cirurgia pela técnica de Blackwell que visa 
abordagem endoscópica sobre o seio maxilar através da antrostomia média com 
alargamento do óstio principal. No entanto, a paciente ainda segue apenas em 
acompanhamento.

4 ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O quadro clínico apresentado demonstra sinais claros de Síndrome do Seio 
Silencioso. Segundo Cury et al. (2007, p. 53) “a síndrome do seio silencioso é uma 
entidade clínica rara caracterizada por enoftalmia espontânea e hipoglobus causa-
da pela atelectasia progressiva do seio maxilar”. No caso apresentado, a paciente 
apresentou enoftalmia ou hipotropia associados a um quadro clínico de sinusite 
subclínica e fluido mucoso transparente. 

No tocante às imagens radiológicas, tem-se no caso de SSS verifica-se um des-
locamento ou depressão do assoalho orbital, redução visível na espessura das pare-
des do seio maxilar, possíveis concavidades do seio e velamento do espaço do seio 
associados a desvio septal. Além disso, existe a redução do espaço no interior do 
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seio maxilar acompanhado de velamento característico de existência de fluido no 
interior. (ROSE et al., 2003). No presente caso, por meio da varredura do seio maxi-
lar na tomografia computadorizada observou-se a presença de velamento interno 
no seio do lado direito, o que vai ao encontro da literatura existente de que a maio-
ria,  57% dos casos, ocorre do lado direito. (ROSE et al., 2003). Além disso, estava 
presente a depressão do assoalho da órbita e redução do espaço do seio maxilar. 

O tratamento sugerido à paciente foi pela técnica de Blackwell que consiste 
na “criação de uma via de drenagem mucosa a partir do seio obstruído é realizada 
endoscopicamente, com a confecção de uma janela antral nasal ou por meio de uma 
antrostomia maxilar”. (YASHIDA et al., 2011, p. 52). Esta técnica é a mais recomen-
dada devido à realização de tempo cirúrgico único e abordagem sinusal, a qual 
apresenta resultados mais favoráveis. (ROSE et al., 2003). Contudo, a paciente de-
monstrou-se insegura com relação à realização da cirurgia e ainda não apresentou 
parecer favorável para sua realização. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base neste caso é possível inferir que a Síndrome do Seio Silencioso pode 
ser de fácil diagnóstico desde que o clínico conheça bem os sinais e sintomas que 
a caracterizam como enoftalmia e hipotropia. Estes sinais devem estar associados 
à ausência de sintomas ou sinusite subclínica. O diagnóstico pode ser feito com o 
cruzamento de dados obtidos na anamnese, exame clínico e complementares de 
imagem como tomografia computadorizada e ressonância magnética. No exame clí-
nico pede-se ao paciente para realizar a movimentação dos olhos, sendo que, o olho 
afetado estará deficitário nesta atividade.

Os aspectos radiológicos são característicos com a depressão do assoalho da 
órbita, abaulamento das paredes do seio maxilar, redução do espaço do seio e vela-
mento deste além de desvio septal frequente. 

O tratamento mais indicado nos casos mais graves é de cirurgia por meio de 
endoscopia com abordagem sinusal pela técnica proposta por Blackwell em 1993. 

É responsabilidade do profissional realizar o diagnóstico diferencial para pro-
posição do tratamento mais adequado a fim de evitar maiores complicações.
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RESUMO

A assistência à saúde em situações de urgência e emergência pediátrica exi-
gem cuidados emocionais controlados, tendo em vista que tal situação 

exige uma postura diferenciada dos profissionais de saúde. O objetivo deste artigo 
é analisar e discutir a atuação do enfermeiro em urgência e emergência pediátrica, 
analisando os métodos obtidos e o que pode ser melhorado nesse contexto, que in-
cluiu análise de dados e livrarias virtuais da Literatura Latino Americana e do Cari-
be em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e 
National Library of Medicine (MEDLINE), realizada entre outubro e dezembro de 
2020. Este trabalho mostra como é o atendimento da equipe de enfermagem no ser-
viço de urgência e emergência pediátrica e como é importante melhorar este atendi-
mento para uma eficiente melhora e recuperação do paciente e sua família. Portanto 
a atuação da equipe de enfermagem é aliar conhecimento científico com capacida-
de, agilidade, liderança e raciocínio rápido no cenário de urgência e emergência. 

Palavras-chave: Urgência e emergência. Enfermagem. Pediatria. 

ABSTRACT

Health care in cases of urgency and pediatric emergency controlled emotional 
care, considering that such a situation requires a differentiated approach from heal-
th professionals. The aim of this article is to analyze and discuss the role of nurses in 
pediatric emergency care, analyzing the methods chosen and what can be improved 
in this context, which included data analysis and virtual bookstores of Latin Ameri-
can and Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), Scientific Eletronic Library 
Online (SCIELO) and National Library of Medicine (MEDLINE), held between Oc-
tober and December 2020. This work shows how the care of the nursing staff in the 
pediatric urgent and emergency service is and how important it is improve this care 
for an efficiency improvement and recovery of the patient and his family. Therefore, 
the role of the nursing team is to combine scientific knowledge with capacity, agili-
ty, leadership and quick thinking in urgent and emergency scenarios. 

Keywords: Urgency and emergency. Nursing. Pediatrics.

1 INTRODUÇÃO

A função da enfermagem em urgência e emergência é de desempenhar o aten-
dimento de forma a sempre manter os sinais vitais do paciente, utilizando das ha-
bilidades desenvolvidas em todo o seu período acadêmico alinhando a busca cons-
tante de novos conhecimentos. 

Thayssa Carvalho dos Santos, Wilson Pacheco Corrêa



57

Nesse contexto, o atendimento em urgência e emergência pediátrica exige 
experiência e capacitação, iniciando com atendimento direcionado ao amparo da 
criança e dos familiares, pois uma situação de emergência é uma nova e assustadora 
experiência (BARBOSA, 2011).

O enfermeiro é um profissional da saúde que esta mais próxima dos usuários, 
o que faz que seu papel seja crucial na emergência, sua atuação no processo de ava-
liação e classificação de risco, reconhecendo e atuando para o andamento eficaz e 
direcionado do atendimento. 

Padrões de exigências desse profissional se tornam ainda maiores, além da 
necessidade de estabelecer um vínculo de confiança entre ambas às partes (OLIVEI-
RA, 2011).

As crianças que necessitam utilizar aos serviços de urgência e emergência che-
gam a situações agudas ou de extrema gravidade, precisando de intervenções ime-
diatas.

Portanto, o objetivo deste artigo é analisar e discutir a atuação do enfermeiro 
em urgência e emergência pediátrica. Acredita-se que este estudo colabore para o 
conhecimento dos profissionais da saúde acerca da urgência e emergência pediátri-
ca. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O atendimento de urgência e emergência à criança exige atenção especial dos 
profissionais de saúde, devido às peculiaridades biopsicossociais e as características 
próprias dessa população, necessitando de recursos materiais e humanos especiali-
zados para o atendimento emergencial (TACSI YRC, 2004).

As causas que demandam assistência nas unidades de atendimento pediátrico 
são: as doenças do aparelho respiratório, doenças infecciosas e parasitárias, causas 
externas e doenças do aparelho digestivo (MS, 2014).

As crianças que adentram aos serviços de urgência e emergência, chegam em 
situações agudas ou de extrema gravidade em risco iminente de morte, precisando 
de intervenções imediatas, sendo que, nesses locais há uma grande variabilidade as-
sistencial para os cuidados, e se faz necessário garantir as manobras de estabilidade 
da vida, e dessa maneira possibilita a integralidade do cuidado na própria unidade 
e em outros níveis de atendimento, fortalecendo assim, a rede de ações e serviços de 
saúde no âmbito do SUS (NASCIMENTO et al. 2011).
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A assistência às urgências é realizado em unidades denominadas pronto so-
corro ou pronto atendimento, que tem sua estrutura voltada para receber e realizar 
o primeiro atendimento aos usuários que apresentam quadro de urgências e emer-
gências, como também aqueles que não resolveram suas queixas na atenção primá-
ria (PRUDÊNCIO et. al, 2016).

A urgência e emergência apresentam características totalmente diferentes de 
outras unidades, que necessitam de serviços de alta complexidade no atendimento 
a pacientes com risco iminente de morte. Contudo, as tecnologias avançadas utili-
zadas nem sempre garantem a qualidade da assistência, pois há influência decisiva 
de fatores relacionados ao objeto e à força de trabalho nesse processo (CRISTINA, 
2010).

Notasse uma crescente procura pelos atendimentos no pronto socorro e a jus-
tificativa para isso é que a maioria dos atendimentos poderia ser solucionada nos 
serviços de atenção primária por serem problemas com menor complexibilidade. 

Esse aumento na procura pelos serviços de urgência resultou em uma tensão 
nos profissionais de enfermagem, pois além do grande número de atendimentos, 
ele tem que lidar com diversos casos e com a cobrança dos usuários por um serviço 
de qualidade e com rapidez, resultando então em um atendimento debilitado e de 
baixa qualidade nos setores de urgência e emergência (ARAÚJO et. al, 2014).

A assistência realizada pela equipe de enfermagem aos pacientes pediátricos 
demanda cuidados técnicos, do qual temos que compreender a criança, o que ele 
está sentindo no momento da consulta ou ter a capacidade de visualizar e decifrar 
seus gestos. É importante que diante de um quadro emergencial, onde pode ocorrer 
risco de morte a esta criança a equipe tenha elaborado um plano de cuidados. A 
importância da preparação do enfermeiro para agir em uma situação de urgência 
e emergência é crucial tendo em vista a vida do paciente e ainda as consequentes 
sequelas que podem advir de um mau procedimento. Portanto uma boa assistência 
é fundamental para a vida desta criança, além de proporcionar atenção e conforto a 
mãe/pai ou seu acompanhante. 

De modo geral assistência destinada aos pacientes em situações de emergência 
exige do profissional um cuidado técnico e emocional, e sendo este atendimento 
prestado ao público infantil, como nas emergências pediátricas, os padrões de exi-
gência desse profissional se tornam ainda maiores, além da necessidade de estabe-
lecer um vínculo de confiança entre ambas as partes (OLIVEIRA, 2011).
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Percebe-se, com base nas pesquisas que é fundamental a atuação do enfermei-
ro em seu ambiente de trabalho, munido de conhecimento em procedimentos técni-
cos e ainda tecnológicos. Além disso, os serviços hospitalares do setor de urgência e 
emergência exige que o profissional tenha um conhecimento em relação às diversas 
situações que envolvem a saúde, é preciso que este profissional possua algumas ca-
racterísticas, como agilidade, sagacidade, pensamento rápido, cautela, pois o tempo 
que ele tem para solucionar os problemas assistenciais pode ser pouco (OLIVEIRA 
et al., 2004).

 Portanto deve fazer parte da postura deste profissional à estabilidade emo-
cional, paciência, sentimento de companheirismo, liderança e iniciativa (GOMES, 
1994 apud WEHBE e GALVÃO, 2005). Bem como o atendimento humanizado, que 
deve ser inserido na postura do profissional enfermeiro e sua equipe, por se tratar 
de uma criança que no momento está fragilizada e com medo. É necessário possuir 
profissionais capacitados e aptos para atender a demanda da melhor forma possí-
vel, realizando procedimentos específicos conduzidos por um atendimento huma-
nizado e adequado a criança.

Gallo e Mello (2009) apontam para necessidade de treinamento das equipes 
de atendimento de profissionais de saúde, principalmente aqueles que possuem 
muitos anos de serviço e que estão acostumados com uma rotina, muitas vezes fria, 
centrada somente no cuidar, deixando de lado a função de assistir integralmente o 
doente e seus familiares.

Woiski e Rocha (2010) mostraram que uma das atribuições do enfermeiro está 
a de educador, e considera de extrema necessidade que este capacite sua equipe 
para a realização do cuidado dentro do contexto de trabalho em que estão inseri-
dos, e a realização de treinamentos, dinâmicas de grupo, entre outros programas, 
pode instrumentalizar fortalecer e encorajar a equipe para o atendimento à criança 
vítima de violência sexual, por exemplo. Desta forma, pode-se construir um espaço 
de trabalho humanizado.

Humanizar a saúde significa então, valorizar nas práticas o relacionamento 
entre o profissional e o paciente baseado no respeito e confiança, garantindo assim, 
a assistência equitativa e a dignidade do cliente (Celich, 2004). Então, para que ocor-
ra esse processo de conscientização, o ideal é que aconteça durante a graduação dos 
profissionais, é um ótimo período para que os futuros enfermeiros ou técnicos de 
enfermagem sejam treinados e modelados para exercer tal função. Mas não se pode 
parar ai, é importante que nas unidades de urgência e emergência sejam desenvol-
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vidos constantemente cursos de capacitação para as equipes com foco na assistência 
humanizada. 

A segurança do paciente é definida como a redução, a um mínimo aceitável, 
do risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde. A partir desse en-
foque fica instituído, com a finalidade de promover ações que visem à melhoria da 
segurança do cuidado em saúde através de processo de construção consensual entre 
os diversos atores que dele participam (BRASIL, 2013).

Desse modo, a manutenção da segurança da criança aumenta quando a equipe 
de enfermagem recebe treinamento constante. Assim, é capaz de prever as possíveis 
ameaças advindas dos riscos relacionados à segurança do paciente, como: erros de 
medicação, uso inadequado e/ou falta de equipamentos, recursos humanos, no que 
se refere à falta de habilidade técnica, bem como, na comunicação ineficiente entre 
os diferentes profissionais de saúde e acompanhante (Bagnasco et al, 2013).

Nesse cenário o foco é a necessidade do paciente, que ficam suprimidos no 
momento de realização de alguns procedimentos para que possamos ter o diagnós-
tico e tratamento. Dentre estes procedimentos os mais temidos são os procedimen-
tos invasivos, ex.: coleta de sangue ou punção venosa, pois envolve agulhas ou a 
possibilidade de internação para administrar mais alguns medicamentos. Toda essa 
situação gera um estresse muito grande na criança, e o que pode ser amenizado são 
os brinquedos junto com a companhia de alguém próximo a ele (a).

O brinquedo e brincadeiras fazem parte do desenvolvimento da criança, pois 
é considerada uma necessidade básica da infância. O uso do brinquedo faz com que 
a criança verbalize melhor os seus sentimentos e desejos, pois alivia a ansiedade, 
promovendo o bem-estar (FREITAS, BRUNA; VOLTANI, SIRLEI). 

Alguns estudos mostram que, o que pode amenizar o sofrimento e/ou ajuda-
-las a perceber o que está acontecendo é o uso de algum brinquedo do qual mais 
goste, a criança pode verbalizar o que está sentido e compreender o procedimento 
que está sendo feito, pois é uma forma de distração para reduzir os medos, tensões 
e ansiedade das crianças. O uso do brinquedo é recomendado sempre que a criança 
estiver dificuldade em compreender ou lidar com uma experiência difícil ou ne-
cessitar ser preparada para algum procedimento. É um ótimo momento para que o 
profissional enfermeiro promova bem-estar á criança, podendo contribuir para uma 
resposta positiva da criança diante de um procedimento doloroso, favorecendo o 
vínculo enfermeiro-criança. 
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É importante a relação humanizada do profissional de enfermagem, especi-
ficamente do enfermeiro, a criança e ao acompanhante, pois caso não ocorra uma 
boa relação entre ambas pode acarretar negativamente na recuperação clínica da 
criança, prolongando seu período no hospital, vindo à tona suas fragilidades, medo 
e desânimos e comprometendo a assistência prestada. 

A equipe deve sempre está avaliando a dor do cliente, pois é um dos sinais 
vitais a ser avaliado. Segundo pesquisas realizadas, os profissionais muitas vezes 
não avaliam a dor conforme recomendado, a dor pode ser um sintoma que acompa-
nha de forma transversal alguma patologia, e ao centrar somente em um problema, 
pode estar excluindo outro. 

O profissional então tem que está atendo a certas situações e diagnósticos, pois 
os pais/acompanhantes desta criança esta confiando na equipe medica, e/ou de en-
fermagem que esta mais próxima da criança. A equipe de enfermagem é a que esta 
mais próxima do seu paciente, lhe dando suporte, acolhimento, tirando dúvidas 
dos pais, deixando-os mais confortável possível sobre o tratamento de seu ente que-
rido. No momento de desespero, seremos nós que iremos confortar com as palavras 
certas e acalma-los para quando olhar a criança novamente dê força e coragem para 
uma recuperação mais rápida. 

Portanto é importante a enfermagem aplicar a SAE, pois auxilia no planeja-
mento da assistência, dos procedimentos técnicos, no processo da humanização, 
utilizando a estratégia da comunicação eficaz para um tratamento digno as crianças 
e familiares. Portanto, o processo de enfermagem é fundamental na gestão e no pro-
cesso de trabalho dos profissionais de enfermagem. 

O enfermeiro tem fundamental importância durante esse processo, pois eles 
permanecem durante todo o período de internação hospitalar ao lado do paciente, 
prestando assistência ininterrupta, o que permite realizar observação direta, bem 
como identificar as respostas humanas e traçar os diagnósticos de enfermagem, 
para construir o plano de cuidados a ser implementado de forma individualizada e 
personalizada (DUARTE et al, 2012).

O acompanhante torna-se pessoa importante na manutenção do cuidado às 
crianças, ressaltando a necessidade de nitidez na comunicação entre profissionais 
e acompanhantes, fator contribuinte na melhoria do cuidado em unidade de emer-
gência (PIRES, LOEDI et, al).
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Os acompanhantes avaliaram a equipe de enfermagem que realiza a assistên-
cia às crianças com agilidade, cuidado, atenção e humanização, sobressaindo o su-
porte tecnológico, ferramentas uteis desenvolvimento da assistência ofertada com 
resolutividade do quadro de doença, fatores necessários ao se fazer proporcional à 
segurança para uma assistência de qualidade (PIRES, LOEDI et, al).

Visto que o papel da enfermagem é fundamental no serviço de urgência e 
emergência, é importante identificar quem necessita de assistência para a prestação 
de cuidados básicos quanto para a atuação de um caso de urgência e emergência. 
E por em prática a humanização e competência clínica nos atendimentos de enfer-
magem, para que haja o melhor acolhimento à criança que no momento precisa ser 
assistida com maior cautela. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se neste estudo que o profissional de enfermagem é o responsável por 
avaliar e classificar o paciente no momento da sua chegada ao serviço de emergên-
cia, portanto, é fundamental que o enfermeiro tenha domínio, conhecimento e ha-
bilidades para que preserve a vida da criança, levando em consideração o respeito 
com o paciente e seus familiares, devido ao momento delicado. 

Um ponto importante a ser analisado e melhorado, é o processo de humani-
zação, no inicio do atendimento, quanto no tratamento até sua alta hospitalar. Para 
que a humanização e o acolhimento no serviço de enfermagem possam ser melho-
rados, é necessário que o quadro de profissionais tenha a conscientização e preparo 
para realizar um cuidado distinto, passando a compreender o paciente como figura 
humana. Sabemos que precisamos garantir aconchego, calma e tranquilidade além 
de estar com as condições de higiene e limpeza do local apropriada.

Sabemos que existe a falta de recursos em algumas vezes, porém, é importante 
e necessária a capacitação do enfermeiro e da sua equipe, para que nessas horas a 
vítima receba um atendimento rápido e de qualidade, e se sinta segura nas mãos 
destes profissionais. 
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RESUMO

A adequação nutricional dos alimentos complementares é fundamental na 
prevenção de morbimortalidade na infância, incluindo a desnutrição e 

o sobrepeso. Nos últimos anos têm se verificado avanços importantes na promo-
ção da amamentação, no entanto a promoção da alimentação complementar tem 
menores progressos. Nesse contexto, atingir a alimentação adequada das crianças 
na primeira infância deve ser um componente essencial da estratégia global para 
a segurança alimentar de uma população. Desse modo, esta pesquisa tem como 
objetivo geral realizar um estudo sobre a importância do aleitamento materno e os 
aspectos socioeconômicos que influenciam diretamente na introdução alimentar de 
crianças de 6 a 24 meses. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, reali-
zada nas bases de dados: Scielo, Google Scholar, Pubmed, Bireme e Lilacs, através 
das palavras-chave: Alimentação Infantil; Introdução alimentar; Alimentação com-
plementar; Aleitamento materno; Fatores socioeconômicos e a alimentação infantil; 
Lactente; Hábitos Alimentares. Por meio dos estudos abordados pôde-se verificar 
que é possível que as práticas alimentares inadequadas identificadas comprometam 
a saúde da criança em curto e longo prazo e, por isso, há a necessidade de priori-
zação de atividades de promoção e de melhoria dos serviços materno-infantis para 
mudar o cenário em questão. Logo, esta pesquisa justifica-se não somente pela rele-
vância do tema, como também na divulgação da adequação nutricional dos alimen-
tos complementares, fundamentais na prevenção de morbimortalidade na infância, 
incluindo a desnutrição e o sobrepeso. 

Palavras-chaves: Aleitamento. Materno. Alimentar. Socieoeconômicos.

ABSTRACT

The nutritional adequacy of complementary foods is essential to prevent mor-
bidity and mortality in childhood, including malnutrition and overweight. In re-
cent years there have been important advances in the promotion of breastfeeding, 
however the promotion of complementary feeding has made less progress. In this 
context, achieving adequate nutrition for children in early childhood should be 
an essential component of the global strategy for food security for a population. 
Thus, this research aims to conduct a study on the importance of breastfeeding and 
the socioeconomic aspects that directly influence the introduction of food for chil-
dren aged 6 to 24 months. This is an integrative literature review, carried out in the 
following databases: Scielo, Google Scholar, Pubmed, Bireme and Lilacs, using the 
keywords: Infant Feeding; Food introduction; Complementary food; Breastfeeding; 
Socioeconomic factors and infant feeding; Infant; Eating habits. Through the studies 
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discussed, it could be verified that it is possible that the identified inappropriate 
eating practices compromise the child’s health in the short and long term and, the-
refore, there is a need to prioritize activities to promote and improve maternal and 
child services. to change the scenario in question. Therefore, this research is justified 
not only by the relevance of the theme, but also in the dissemination of the nutri-
tional adequacy of complementary foods, which are fundamental in the prevention 
of morbidity and mortality in childhood, including malnutrition and overweight.

Keywords: Breastfeeding. Maternal. To feed. Socioeconomic.

1 INTRODUÇÃO 

O leite materno, isoladamente, é suficiente para suprir as necessidades nutri-
cionais da criança nos primeiros seis meses de vida e, a partir desta idade, a intro-
dução da alimentação complementar é necessária para fornecer o aporte adequado 
de nutrientes para o crescimento e desenvolvimento infantil saudável (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2018).  No entanto, mundialmente, apenas 36% das 
crianças com idades entre zero e seis meses são amamentadas exclusivamente e a 
prevalência da introdução precoce de alimentos sólidos varia de 40,4% até 83,5% em 
países desenvolvidos (CASTRO PD et al, 2015). 

A grande preocupação dos profissionais da saúde é justamente com o desma-
me precoce, pois o período do puerpério é o momento de adaptações, preocupações 
e inseguranças, muitas vezes causando impactos diretamente no aleitamento. Algu-
mas das hipóteses levantadas pelos profissionais das Estratégias de Saúde da Famí-
lia (ESF) mais frequentes de desmame precoce é o retorno ao trabalho após comple-
tar o período de quatro meses, a falta de preparação, a privação de informação sobre 
a amamentação, aparência estética e apoio da família (VARGAS GS et al 2016).  

A adequação nutricional dos alimentos complementares é fundamental na 
prevenção de morbimortalidade na infância, incluindo a desnutrição e o sobrepe-
so. Nos últimos anos têm se verificado avanços importantes na promoção da ama-
mentação, no entanto a promoção da alimentação complementar tem menores pro-
gressos. Nesse contexto, atingir a alimentação adequada das crianças na primeira 
infância deve ser um componente essencial da estratégia global para a segurança 
alimentar de uma população (MIZUNO, 2019)

A identificação dos fatores associados ao início precoce e à inadequação nu-
tricional da alimentação complementar, especialmente em situação de baixo nível 
socioeconômico, é indispensável para a criação de medidas que possam viabilizar 
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ações de saúde pública com finalidade a promoção e a incorporação de práticas ali-
mentares saudáveis ao longo da infância (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2015). 

No que se refere à verificação dos possíveis fatores associados à introdução de 
alimentos não recomendados no primeiro ano de vida das crianças, permaneceram 
associadas a menor escolaridade materna e a menor renda mensal familiar. Em re-
lação à escolaridade materna, este resultado reflete o menor acesso das mulheres 
analfabetas ou pouco escolarizadas a informações sobre práticas alimentares sau-
dáveis em relação àquelas com melhor nível de escolaridade, e as possíveis dificul-
dades relacionadas à leitura e compreensão de materiais educativos fornecidos nos 
serviços de saúde (CONTRERAS M et al EKSTÖM EC; 2016)

Desse modo, esta pesquisa tem como objetivo geral realizar um estudo sobre 
a importância do aleitamento materno e os aspectos socioeconômicos que influen-
ciam diretamente na introdução alimentar de crianças de 6 a 24 meses. Tendo como 
objetivos específicos: Descrever os benefícios do aleitamento materno na prevenção 
de doenças, relatar como iniciar a introdução alimentar respeitando o desenvolvi-
mento da criança e analisar como o fator socioeconômico da família pode influen-
ciar nas escolhas alimentares da criança.

3. MATERIAL E MÉTODOS

3.1. Tipo de Pesquisa

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. A revisão integrativa de 
literatura é uma ferramenta que tem por objetivo resumir resultados obtidos em 
pesquisas sobre determinada temática de forma ampla e abrangente, fazendo com 
que se obtenha um conjunto de informações sobre o assunto. Este método também 
permite a combinação de dados de literatura teórica e empírica. Deste modo, o pes-
quisador pode elaborar uma revisão integrativa com diferentes finalidades, sendo 
capaz de ser direcionada para a definição de conceitos, revisão de teorias ou análise 
metodológica dos estudos incluídos de um tópico particular. 

Contudo, é necessário que o pesquisador caminhe por diferentes etapas para 
que ele seja capaz de construir este tipo de estudo, sendo elas a identificação do 
tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa; estabelecimento de critérios 
para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura; definição 
das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/ categorização dos es-
tudos; avaliação dos estudos incluídos; interpretação dos resultados; e apresentação 
da revisão/síntese do conhecimento. (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014)
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3.2 Busca dos Dados	

A pesquisa será realizada nas bases de dados: Scielo, Google Scholar, Pubmed, 
Bireme e Lilacs, através das palavras-chave: Alimentação Infantil; Introdução ali-
mentar; Alimentação complementar; Aleitamento materno; Fatores socioeconômi-
cos e a alimentação infantil; Lactente; Hábitos Alimentares; 

3.3 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Como critérios de inclusão, utilizaremos artigos voltados para o tema “A in-
fluência socioeconômica na introdução alimentar em crianças de 6 a 24 meses”, arti-
gos gratuitos, no idioma português, completos e publicados em revistas indexadas 
nos últimos cinco anos. E como critérios de exclusão, artigos pagos, em outros idio-
mas, incompletos e que fujam do tema.

3.4 Análise dos Dados

No Google Acadêmico aplicando o descritor ‘‘A Influência Socioeconômica 
na Introdução Alimentar em Crianças de 6 a 24 meses’’, 18.300 artigos foram iden-
tificados. Ao incluir o descritor ‘‘Leite Materno’’, houve redução para 6.064. Então, 
foram aplicados os seguintes filtros: idioma (português) e ano de publicação (2014 a 
2021), resultando em 5.870 artigos, onde foram lidos cerca de 30 artigos. A exclusão 
se deu pelo motivo de grande parte dos artigos não se encaixarem de forma coesa 
com nosso tema, por conter artigos pagos, artigos em outros idiomas, incompletos e 
que fugiam da nossa temática. Após uma revisão mais abrangedora referente aos 30 
artigos, 20 deles mantinham relação com os critérios de inclusão e 10 artigos foram 
selecionados, por se adequarem aos objetivos do estudo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio dos resultados obtido pôde-se verificar que além da família, outros 
fatores, como o desmame precoce e as condições socioeconômicas e culturais, são 
potencialmente modificáveis e influenciam no processo de construção dos hábitos 
alimentares da criança.

Para cumprir com os objetivos específicos dessa referente pesquisa, elaborou-
-se um quadro integrativo (Quadro 1), levando em consideração sua relevância para 
a discussão da temática estudada. 

A INFLUÊNCIA SOCIOECONÔMICA NA INTRODUÇÃO ALIMENTAR EM 
CRIANÇAS DE 6 A 24 MESES



70

Quadro 1 - Artigos e bases de dados utilizados para a elaboração da revisão integrativa.
Procedênc

ia  Título do artigo Autores Periódico (v., 
n, pág, ano) 

Considerações / 
Temática 

Google 
Acadêmic

o 

A Introdução da 
Alimentação 

Complementar no Brasil 

Cássia Amaral 
Genio, Juliana Mori 

Marques, Júlia 
Figueiredo 
Machado 

Revista 
Multidisciplin

ar da Saúde 
(RMS), v. 2, 

n.01, ano 2020, 
p. 65-79 

Aleitamento 
Materno; 

Nutrição do 
Lactente; 
Lactentes 

Google 
Acadêmic

o 

Introdução de alimentos 
não recomendados no 
primeiro ano de vida e 
fatores associados em 
crianças de baixo nível 

socioeconômico 

Camila Dallazen, 
Sara Araújo da 
Silva, Vivian 

Siqueira Santos 
Gonçalves, 

Eduardo Augusto, 
Fernandes Nilson, 

Sandra Patricia, 
Crispim, Regina 
Maria Ferreira 

Lang, Júlia Dubois 
Moreira, Daniela 

Cardoso 
Tietzmann, Márcia 

Regina Vítolo 

Revista 
Cadernos de 

Saúde Pública, 
v. 34, n. 2, ano 

2018 

Alimentação 
Complementar; 

Nutrição do 
Lactente; 
Lactente 

Google 
Acadêmic

o 

Aspectos influenciadores 
da introdução alimentar 

infantil 

Nathalia Kellen 
Lucas de Melo, 

Raelly Stephane do 
Carmo Antonio, 
Letícia Siqueira 

Falce Passos, 
Renata Maria 

Moreira Moraes 
Furlan 

Revista 
Distúrbios da 
Comunicação 

(SP), v. 33, n. 1, 
ano 2021, p 14-

24 

Comportamento 
Alimentar; 
Lactente; 

socioeconômico 

Google 
Acadêmic

o 

Aleitamento Materno: 
Benefícios enquanto fator 
na prevenção de doenças 

no neonatal 

Vanusa Rodrigues 
dos Santos, Vivia 

Maria Pereira 
Cesar, Clara Reis 

Nunes 

Revista 
Cientifica 

Interdisciplina
r, v. 1, n. 5, ano 

2016 

Alimento; 
Desenvolviment

o; Saúde 

Google 
Acadêmic

o 

Relação entre o 
aleitamento materno 

exclusivo nos seis 
primeiros 

meses e a prevenção da 
obesidade infantil 

Danyella Oliveira 
de Paula, Carolina 
Alves Quintanilha, 
Carolina Felix de 

Sousa Chaer, 
Hanna B. Dias, 
Heloisa Vieira, 

Jéssica C. Buzzo, 
Letícia da Mata, 

Revista 
Eletrônica 

Acervo Saúde, 
v. 13, n. 4, ano 

2021, p. 1-7 

Aleitamento 
Materno; 

Obesidade 
Pediátrica; 

Prevenção de 
Doenças 
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Mariana F. Barros, 
Maryana D. Costa, 

Rhamai C. de 
Souza 

Google 
Acadêmic

o 

Aleitamento materno na 
prevenção de sobrepeso, 

obesidade infantil e 
alergia 

Maiara Fernandes 
de Oliveira, 

Gustavo Bernardes 
Fanaro 

Revista Bras. 
Nutrição 

Clínica, v. 30, 
n. 4, ano 2015, 

p. 328-337 

Sobrepeso, 
Obesidade; 

Hipersensibilida
de;Aleitamento 

Materno 

Google 
Acadêmic

o 

Alimentação de Crianças 
nos Primeiros dois anos 

de Vida 

Wanessa 
Casteluber Lopes, 
Fúlvia Karina S. 

Marques, Camila F. 
de Oliveira, Jéssica 
Alkmin Rodrigues, 
Marise F. Silveira, 

Antônio P. 
Caldeira, Lucinéia 

de Pinho 

Revista 
Paulista de 
Pediatria, v. 
36, n. 2 ano 

2018 

Aleitamento 
Materno; 

Aleitamento 
Complementar; 

Nutrição Infantil  

Google 
Acadêmic

o 

Sistema de Vigilância 
Alimentar e 

Nutricional/SISVAN: 
Conhecendo as Práticas 
Alimentares de Crianças 

Menores de 24 Meses 

Luciano de Castro 
Coelho, Leiko 

Asakura, Anita 
Sachs, Ingrid 

Erbert, Claudia dos 
Reis Lisboa 

Novaes, Suely 
Godoy Agostinho 

Gimeno 

Scielo Saúde 
Pública, v. 20, 
n. 3, ano 2015  

Lactante; 
Consumo de 

Alimentos 

Google 
Acadêmic

o 

Práticas alimentares nos 
dois primeiros anos de 

vida: Presença de 
vulnerabilidade em saúde 

Roberta Lamonatto 
Taglietti, Karine 
Lazarotto, Silvia 
Letícia Bernardi 

Pinto, Carla Rosane 
Paz Arruda Teo 

Scientia 
Medica, ano 

2014  

Nutrição 
Infantil; Hábitos 

Alimentares; 
Vulnerabilidade 

em Saúde 

Google 
Acadêmic

o 

Fatores associados à 
Introdução Precoce de 

Alimentos 
Ultraprocessados na 

Alimentação de Crianças 
Menores de Dois Anos 

Juliana Mariante 
Giesta, Ester Zoche, 
Rafaela da Silveira 
Corrêa, Vera Lucia 

Bosa 

Scielo, Ciência 
e Saúde 

Coletiva, v. 24, 
n. 7, ano 2019 

Consumo de 
alimentos; 

Nutrição do 
Lactente 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2021.

Para Taglietti et al., (2014), na obra intitulada: Práticas alimentares nos dois pri-
meiros anos de vida: Presença de vulnerabilidade em saúde, foram coletados dados sobre 
as práticas alimentares de 86 crianças, cuja média de idade foi de 14,69±5,27 meses, 
sendo que 52 crianças (60,46%) tinham idade inferior a 12 meses. Como resposta 
obteve-se que a maioria seguia boas práticas alimentares, como ingestão de frutas 
(91,86%), carne (84,88%) e verduras/legumes (82,55%). Entretanto, foi encontrada 
uma proporção relevante de práticas inadequadas, como ver televisão durante as 
refeições (33,72%), ingestão de sucos industrializados (47,67%), ingestão de refrige-
rantes (46,51%) e menos de seis meses de aleitamento materno exclusivo (56,70%). 
Logo, mesmo com práticas alimentares saudáveis tenham sido prevalentes no gru-
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po avaliado, foi encontrada uma proporção relevante de práticas pouco saudáveis. 
Este é um achado preocupante em crianças menores de dois anos, dada a vulnerabi-
lidade dessa fase da vida e sua importância para a construção de padrões alimenta-
res que têm grande possibilidade de se perpetuarem ao longo da vida do indivíduo.

De acordo com a obra de Oliveira & Fanaro (2015), intitulada como: Aleitamen-
to materno na prevenção de sobrepeso, obesidade infantil e alergia, em um estudo compa-
rativo entre o estado nutricional e alimentação de crianças de 1 a 7 anos, que tive-
ram diversos tipos de amamentação nos seis primeiros meses de vida, 

verificou-se que as crianças não amamentadas exclusivamente apresentaram 
maior prevalência de dois subtipos de alergias (respiratória e de pele). Logo, con-
clui-se que a amamentação representa um fator de proteção contra o sobrepeso, 
obesidade e alergias infantis. Contudo, os resultados ainda permanecem controver-
sos em relação à comprovação do efeito protetor do leite humano. Isto ocorre em 
virtude da limitação dos trabalhos científicos, principalmente pelo tamanho amos-
tral ou, ainda, pelo viés da coleta de dados quanto à duração da amamentação.

Na percepção de Coelho et al., (2015), com a obra por título: Sistema de Vigi-
lância Alimentar e Nutricional/SISVAN: Conhecendo as Práticas Alimentares de Crianças 
Menores de 24 Meses, pôde-se identificar dois perfis sociodemográficos maternos, no 
qual aquele caracterizado por mães com menor renda, menor escolaridade e bene-
ficiárias do PBF pareceu ser de risco para introdução precoce da alimentação com-
plementar. No demais, os lactentes entre 0 e 23 meses, atendidos nas UBS de Dia-
dema estudadas, apresentaram consumo alimentar inadequado já que o desmame 
e a introdução da alimentação complementar ocorreram precocemente, o consumo 
de frutas, legumes/verduras, carnes e feijão foi insuficiente, e as práticas alimenta-
res inadequadas como o consumo de suco ou refresco industrializado, refrigerante, 
mingau com leite ou leite engrossado com farinha muito frequentes. Entretanto, 
apesar das limitações do instrumento utilizado, ditas anteriormente, esta pesquisa 
evidenciou a real possibilidade de se fazer a vigilância alimentar e nutricional na 
atenção básica, e de se gerar informações e pesquisas a partir do SISVAN, já que 
contempla importantes componentes para avaliação da alimentação das crianças.

Na visão de Santos et al (2016), com a obra intitulada: Aleitamento Materno: Be-
nefícios enquanto fator na prevenção de doenças no neonatal, um dos benefícios da ama-
mentação para a criança, se constitui uma forma de prevenir doenças no neonato, 
apresentando-se como a melhor forma de alimentar as crianças sendo a  base  para  
o  desenvolvimento  dos  seus aspectos  emocionais e biológicos, demostrando que 
existe  uma  interligação  entre  a  amamentação  e  a  saúde  nos  primeiros  anos  de  
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vida,  devido  as  vantagens  nutricionais  do  mesmo  que  previne  doenças  prin-
cipalmente  do  trato  digestivo  e  respiratório.  Logo, a  prática  da  amamentação  
deve  ser  estimulada  devido  aos benefícios que ele traz para o recém- nascido e 
para a mãe.

Para Dallzen et al., (2018),  em sua obra: Introdução de alimentos não recomenda-
dos no primeiro ano de vida e fatores associados em crianças de baixo nível socioeconômico, 
verificou-se a possibilidade de identificar a prevalência da introdução de alimentos 
não recomendados no primeiro ano de vida entre crianças residentes em municí-
pios de alta vulnerabilidade socioeconômica da Região Sul do Brasil. Essa prática 
foi associada à menor escolaridade materna e menor renda mensal familiar, o que 
sugere que estes aspectos são fatores de risco para as famílias introduzirem ali-
mentos não saudáveis na alimentação da criança. O acompanhamento de saúde 
frequente no primeiro ano de vida e com profissionais capacitados é fundamental 
para intervir nesse quadro, de forma a melhor orientar mães e cuidadores quanto 
à introdução da alimentação complementar de forma adequada. Adicionalmente, 
ações governamentais que restrinjam a publicidade e regulamentem a rotulagem 
desses alimentos também constituem importantes instrumentos para a garantia de 
práticas de introdução da alimentação complementar oportuna e saudável.

Para Lopes et al., (2018), em sua obra intitulada: Alimentação de Crianças nos 
primeiros dois anos de vida, aplicando um questionário para avaliar a situação socio-
demográfica da família, as características materno-infantis e o consumo alimentar 
das crianças, verificou-se que ao completarem 180 dias de vida, 4,0% das crianças 
estavam em aleitamento materno exclusivo, 22,4%, em aleitamento materno predo-
minante, e 43,4%, em aleitamento materno complementar. As crianças já recebiam 
água (56,8%), suco natural/ fórmula infantil (15,5%) e leite de vaca (10,6%) no ter-
ceiro mês de vida. Aos 12 meses de idade, o suco artificial foi oferecido para 31,1% 
das crianças e 50,0% já consumiam doces. E antes de completar um ano de idade, 
25,0% das crianças já haviam consumido macarrão instantâneo. Assim, a realização 
de práticas alimentares inadequadas são capazes de comprometer a saúde da crian-
ça, por isso, ressalta-se a importância de realizar ações para a promoção do aleita-
mento materno acompanhadas de orientações para a introdução da alimentação 
complementar.

Para Giesta et al., (2019), na obra intitulada: Fatores associados à introdução pre-
coce de alimentos ultraprocessados na alimentação de crianças menores de dois anos, as 
variáveis (idade, aleitamento materno, escola infantil, IMC/idade, estatura/ida-
de, peso/idade e introdução de alimentos ultraprocessados) referentes às crianças 
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investigadas em sua pesquisa demonstraram que apenas 21% das crianças ainda 
não haviam recebido nenhum tipo de alimento ultraprocessado, sendo que 56.5% 
recebeu algum destes alimentos antes dos seis meses. Na análise multivariada, es-
colaridade materna, renda familiar, idade materna e paridade foram associadas à 
oferta de alimentos ultraprocessados. Logo, aferiu-se que as práticas alimentares de 
crianças entre 4 e 24 meses estão inadequadas frente às recomendações para a faixa 
etária. 

Na concepção de Genio et al., (2020), em sua obra intitulada como: A Introdu-
ção da Alimentação Complementar no Brasil, a introdução da Alimentação Comple-
mentar (AC) a partir do sexto mês de vida pode auxiliar na complementação das 
necessidades calóricas do bebê e no fornecimento de outros nutrientes. Contudo, 
de acordo com os artigos analisados em sua pesquisa integrativa (2015  a 2019), a 
alimentação dos lactentes é feita de maneira inadequada, com a ausência de AME 
(Aleitamento Materno Exclusivo) e com a introdução precoce de alimentos sólidos 
e de baixo valor nutricional. Lembrando que, na AC são oferecidas aos bebês ali-
mentos ultraprocessados, calóricos e de baixa qualidade nutricional. Dessa forma, 
os erros alimentares encontrados indicaram que novas estratégias devem ser ado-
tadas no Brasil para que realmente ocorra a promoção da alimentação adequada de 
crianças desde o seu nascimento, buscando a prevenção de doenças como diabetes, 
obesidade e hipertensão.

Na obra intitulada: Aspectos influenciadores da introdução alimentar infantil, Melo 
et al., (2021) aplicou um questionário sobre introdução alimentar, fatores sociocul-
turais e crenças. Obteve-se como resposta a prevalência de aleitamento materno  
exclusivo  até  os  6  meses  de  31,8%  e  introdução  alimentar  em  tempo  oportuno  
de  45%.  Esses dados demonstraram que existe a correlação entre escolaridade, 
renda, presença de plano de saúde e ocupação dos pais fora de casa com conheci-
mento sobre alimentação complementar. Encontrou-se também correlação entre o 
conhecimento dos pais e tempo de aleitamento materno exclusivo e tempo em que 
foi introduzida alimentação complementar. A partir dos resultados pode-se inferir 
que o nível de instrução, a ocupação e a renda familiar exercem influência no conhe-
cimento dos pais sobre introdução alimentar. E que este conhecimento influencia a 
duração do aleitamento materno exclusivo e a época da introdução alimentar

Já para Paula et al., (2021), com a obra intitulada: Relação entre o aleitamento ma-
terno exclusivo nos seis primeiros meses e a prevenção da obesidade infantil, o aleitamento 
materno exclusivo para crianças até os 6 meses de vida é extremamente importante, 
haja visto que essa alimentação pode prevenir a obesidade infantil e outras comor-

Adriele Ferreira de Jesus e outros



75

bidades. Além de ser eficaz para o desenvolvimento alimentar, visto que os nu-
trientes como aminoácidos e vitaminas que a criança recebe durante a gestação são 
necessários ao longo da sua vida, sendo o leite materno detentor de imunoglobuli-
nas que são relevantes na prevenção de infecções da primeira infância. Logo, o leite 
materno é uma fonte fundamental e rica em nutrientes para os lactantes, importante 
tanto para o seu desenvolvimento quanto para a memória imunológica e prevenção 
de doenças crônicas.

Desse modo, por meio dos estudos abordados pôde-se verificar que seja pos-
sível que as práticas alimentares inadequadas identificadas comprometam a saúde 
da criança em curto e longo prazo e, por isso, há a necessidade de priorização de 
atividades de promoção e de melhoria dos serviços materno-infantis para mudar o 
cenário em questão. Nesse contexto, os profissionais de saúde têm função essencial 
no aconselhamento das famílias para a alimentação no primeiro ano de vida, refor-
çando a superioridade do leite materno e desencorajando a introdução de outros 
leites bem como a inclusão correta da alimentação complementar, sendo importante 
considerar estudos posteriores a fim de se obter outras inter-relações entre as variá-
veis que interferem na prática da alimentação infantil.

4 CONCLUSÃO

Por meio desse estudo pôde-se aferir que, realmente existe uma influência so-
cioeconômica na introdução alimentar em crianças de 6 a 24 meses, onde a família 
surge como o agente socializador, atuando e transformando a criança no meio de 
suas crenças e convivências. Ressaltando que, não é apenas a alimentação da crian-
ça que deve ser levada em consideração, mas sim o período, a forma e a qualidade 
do alimento, sendo essencial a integração existente entre os pais e filhos, formando 
e sociabilizando hábitos que serão a base do crescimento do indivíduo como ser 
cidadão. 

Na realidade, o que fica evidente em meio aos estudos selecionados é justa-
mente a questão do desmame precoce, pois o período do puerpério é o aquele que 
enfrenta as incertezas, transformações e inseguridade, provocando efeitos diretos 
na fase de aleitamento. 

Dessa maneira, as etapas iniciais da vida de um indivíduo são sensíveis a fa-
tores nutricionais e metabólicos, e elas podem afetar não apenas o crescimento e o 
desenvolvimento da criança, como também na sua condição futura de saúde. Nesse 
caso, além da qualidade dos alimentos, um fator importante é o período em que eles 
são introduzidos. Assim, o aleitamento materno deve persistir até os dois anos de 
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idade, e outras fontes de alimento devem ser introduzidas a partir dos seis meses 
de idade. 

Logo, esta pesquisa justifica-se não somente pela relevância do tema, como 
também na divulgação da adequação nutricional dos alimentos complementares, 
fundamentais na prevenção de morbimortalidade na infância, incluindo a desnutri-
ção e o sobrepeso.
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RESUMO

Em um olhar panorâmico sobre os cursos referentes a área da saúde obser-
va-se que, o manuseio de cadáveres é uma atividade fundamental para o 

processo de aprendizagem das peças que compõem o ser humano. Nesse sentido, 
a disciplina intitulada como anatomia humana torna-se essencial para a formação 
desses profissionais, bem como acaba sendo a base do acadêmico que se qualifica 
em diversas áreas, tais como: biologia, enfermagem, odontologia, medicina, dentre 
outras. Na realidade, o estudo das estruturas que formam o corpo humano é bem 
peculiar e merece um pouco mais de atenção, tendo em vista que essas peças po-
dem sofrer decomposição e por isso necessitam de metodologias que sirvam para 
preservar sua composição estrutural, sendo importante analisar quais substâncias 
podem ser utilizadas para conservar essas peças por mais tempo. Desse modo esta 
pesquisa utilizou-se de uma revisão de literatura sobre a importância dos métodos 
de fixação de peças para o estudo anatômico, enfatizando o uso das funções orgâ-
nicas e da plastinação. Por meio dos resultados bibliográficos pode-se aferir que o 
formaldeído ainda é o método mais vantajoso devido a sua viabilidade econômica. 
Assim, esse estudo tem como objetivo realizar um estudo reflexivo sobre as princi-
pais metodologias usadas para a fixação das peças anatômicas.

Palavras-chaves: Anatomia. Fixação. Peças. Plastinação.

ABSTRACT

In a panoramic look at the courses related to the health area, it is observed that 
the handling of corpses is a fundamental activity for the learning process of the parts 
that make up the human being. In this sense, the discipline entitled human anatomy 
becomes essential for the training of these professionals, as well as ends up being 
the basis of academics who are qualified in several areas, such as: biology, nursing, 
dentistry, medicine, among others. In fact, the study of the structures that make up 
the human body is very peculiar and deserves a little more attention, considering 
that these parts can suffer decomposition and therefore need methodologies that 
serve to preserve their structural composition, it is important to analyze which ones 
substances can be used to preserve these parts longer. Thus, this research used a 
literature review on the importance of methods for fixing pieces for anatomical stu-
dy, emphasizing the use of organic functions and plastination. Based on the biblio-
graphic results, it can be inferred that formaldehyde is still the most advantageous 
method due to its economic feasibility. Thus, this study aims to carry out a reflective 
study on the main methodologies used for the fixation of anatomical parts.
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INTRODUÇÃO

O profissional da área da saúde tem como um dos pilares de seu eixo forma-
dor o estudo da anatomia do homem, sendo essa temática fundamental    para o 
desenvolvimento desses especialistas que são de extrema importância para toda a 
sociedade, indispensáveis em diversas grades curriculares, atuando em cursos que 
vão desde ciências biológicas até medicina, tornando-se essenciais para o aprofun-
damento de outros conhecimentos específicos sobre o corpo humano. 

A justificativa para realizar pesquisas voltadas para o estudo da anatomia hu-
mana é simplesmente pelo fato de que essa ação pode oportunizar uma exata aná-
lise diagnóstica de lesões e doenças concernentes, ademais também colabora para 
o melhor desempenho de procedimentos clínicos e cirúrgicos nos mais diversos 
segmentos dessa alçada (VAVRUK, 2012).

Mediante a relevância dessa temática dentro do âmbito da saúde, busca-se por 
métodos mais adequados para uso na fixação de peças anatômicas. É importante 
ressaltar que o estudo dessas metodologias no decorrer da vivência    acadêmica é 
fundamental para o graduando que passa a conhecer não somente a parte teórica 
(observando estruturas sintéticas) como a parte prática, manuseando as peças ana-
tômicas obtidas de forma natural.

Dessa forma, a fim de facilitar o processo de aprendizagem e se aproximar ain-
da mais da realidade vivenciada, prioriza-se o manuseio por estruturas anatômicas 
a fresco, entretanto, moldes dessa tipologia são suscetíveis a alta velocidade de pu-
trefação e a restituição de peças a fresco é praticamente inexecutável. Nesse sentido, 
com a finalidade de possibilitar a conservação das estruturas anatômicas com maior 
duração, emprega-se com regularidade meios e métodos de fixação e preservação.

De acordo com Souza (2011) e Silva et al (2016), o surgimento do processo de 
conservação das estruturas anatômicas foi decorrente do período religioso a mais 
de 5.000 anos no antigo Egito, sendo aprofundado a posteriori pela cultura cientí-
fica e modificada para os modelos de pesquisa atuais. É importante ressaltar que 
o primeiro estudioso a utilizar a dissecação de peças do corpo humano foi André 
Versalius, anatomista flamenco, sendo reconhecido mundialmente como o Pai da 
Anatomia. 

Nessa perspectiva, depois do primeiro passo dado por André Versalius, mui-
tos trabalhos começaram a serem desenvolvidos para preservar cadáveres a fim de 
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realizar estudos para a melhoria do processo de aprendizagem nas grandes acade-
mias. Diversas pesquisas (KARAM et al, 2016; SPAZIANI et al, 2016; SILVA et al, 
2016; SANTOS et al, 2018) mencionam os mais inúmeros meios específicos para a 
fixação das estruturas do corpo, sendo os mais visados: o formaldeído, glicerina, 
álcool etílico e fenol. Ademais, os menos usados são os métodos plastinação ou in-
serção de epóxi (poliéster).

Desse modo, esta pesquisa tem como objetivo realizar uma revisão de litera-
tura sobre a importância dos métodos de fixação de peças para o estudo anatômico, 
enfatizando sua relevância para o meio acadêmico e futuros profissionais da área 
da saúde, fundamental para o progresso de novas pesquisas dentro dessa temática, 
muito importante para a sociedade como um todo.

METODOLOGIA

Para a realização dessa pesquisa utilizou-se a revisão de literatura que, de 
acordo com Marconi e Lakatos (2017), traz uma abordagem metodológica que se 
utiliza de toda a bibliografia disponibilizada pela internet ou mesmo por revistas, 
livros, teses e periódicos que abordem o tema estudado. Nesse caso, esses dados 
foram retirados da biblioteca eletrônica científica online Scielo (Scientific Electronic 
Library Online).

Para a busca foram utilizadas as seguintes palavras-chaves: Métodos, Fixação, 
Peças, Anatomia e Plastinação. Foram considerados todos os períodos de publi-
cação, contudo, a maioria dos artigos selecionados foram publicados entre 2010 e 
2020. Após a seleção dos artigos mais relevantes para a construção dos resultados 
dessa pesquisa, realizou-se uma análise reflexiva sobre a importância dos métodos 
utilizados para a fixação das peças anatômicas de acordo com a revisão bibliográ-
fica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meios dos resultados obtidos pela varredura bibliográfica sobre a temática 
estudada, verificou-se que existem diversos métodos utilizados para a fixação de 
peças anatômicas tais como: formaldeído, glicerina, álcool etílico, fenol e plastina-
ção, sendo a primeira técnica (formaldeído) a mais utilizada devido a sua trivialida-
de e baixo custo econômico. A seguir foram caracterizados os principais métodos de 
fixação das estruturas anatômicas.
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FORMALDEÍDO

De acordo com Santos et al (2017) o formaldeído é um composto orgânico 
muito utilizado nos dias atuais, sendo produto de baixo custo para muitas reações 
químicas, bastante utilizado como base em inúmeros produtos.

Na realidade, o subproduto comercial a ser utilizado a partir do formaldeído 
é o formol, que contém uma solução aquosa com 30 a 56% proporcionais, apresen-
tando uma quantidade que varia de 6 a 15% de metanol, diversas resinas fenóli-
cas (reação de fenol e aldeído), uréicas (reação de uréia com formaldeído), alguns 
poliacetatos (PVA), hexamina e uma combinação de outros compostos em menor 
quantidade, dentre eles, metais altamente reativos e bioacumulativos, bem como o 
chumbo e cádmio. 

De acordo com Silveira et al (2014), o formaldeído foi utilizado como fixador 
de peças do corpo humano pela primeira vez em 1899. Nesse sentido, por ser um 
dos pioneiros, ficou sendo o método de conservação mais utilizado abrangendo 
algumas vantagens relevantes ao seu uso tais como: menor custo da técnica, facili-
dade na aquisição da substância e alta velocidade de atuação. Entretanto, existem 
pontos negativos da aplicação dessa técnica, como por exemplo, o peso que a es-
trutura adquire após a preparação, devido ao fato da peça ficar imersa no formol 
e, ao ser retirada, encontra-se impregnada, concedendo-lhes um maior peso à peça, 
dificultando a manipulação e o seu deslocamento.

Um outro ponto a ser discutido sobre o uso do formol é a cor escura que a peça 
adquire após a aplicabilidade da técnica, sem falar no fato de que essa substância 
ofereça riscos devido sua reação prejudicial a visão e ao aparelho respiratório. No 
entanto, mesmo com todos esses entraves, o método do formaldeído ainda se torna 
relevante para os dias de hoje, sendo necessário mais pesquisas dentro dessa temá-
tica, a fim de torná-lo mais vantajoso para a fixação das peças anatômicas.  

GLICERINA

A glicerina, também conhecida como glicerol (propanotriol), é um composto 
orgânico, incolor, líquido e viscoso. É um produto presente em diversos tipos de 
óleos e gorduras, tanto de origem vegetal quanto animal, podendo ser sintetizada 
através do petróleo. De acordo com Spaziani et al (2016), a glicerina foi descoberta 
por Karl Wilhelm, sendo denominada de “o doce princípio das gorduras”, usada 
primeiramente para a conservação de estruturas anatômicas pelo anatomista Carlo 
Giacomini, dessa maneira, essa técnica ficou conhecida como Giacomini. 
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Na tentativa de substituir o formol, foram construídos protocolos referentes 
a aplicação da glicerina, com o objetivo de atingir maior confiabilidade na sua efi-
ciência, onde a combinação com o álcool absoluto colaborou para um maior êxito 
da técnica. 

Krug et al (2011) e Silva et al (2018) denotam sobre as vantagens do uso da 
glicerina, tais como: combate a ação de fungos, cor inalterada das peças, redução do 
inchaço das peças (inalteração do peso), maior tempo de preservação das peças, fa-
cilidade na visualização e identificação detalhada das estruturas anatômicas. Como 
desvantagem essa técnica apresenta um custo significativamente alto, podendo che-
gar a 10 vezes o valor dispendido com formol.

ALCOOL ETÍLICO 

Um outro excelente fixador, de acordo com Silva et al (2016) e Santos et al 
(2017) é o álcool etílico comercial a 96º GL, devido as suas propriedades químicas 
solvente e grande afinidade para com os tecidos. Nesse caso, é utilizado de forma 
isolada em animais de porte pequeno e pequenas estruturas anatômicas para fixar 
e conservá-las. 

O álcool etílico muita das vezes está associado a diversas técnicas e métodos 
que objetivam a complementação da eficiência da fixação das peças anatômicas, 
como é o caso da técnica de Laskowski, onde utiliza-se de fenol e ácido bórico. 
Nessa perspectiva é uma das técnicas que ajuda até os dias de hoje na preservação 
anatômica. 

FENOL

O fenol é participante da técnica conhecida como técnica de Laskowski, bas-
tante usada para a preparação de espécimes naturais. Essa técnica realiza a perfusão 
do álcool etílico 96º GL, ácido fênico e bórico nas cavidades e vasos dos cadáveres, 
que pode ser armazenado em urna de metal e se manterá hidratado (SOUZA, 2011; 
VAVRUK, 2012, BRENNER, 2014).

Uma vantagem dessa técnica é justamente a permanência da cor original da 
peças anatômica, entretanto, os manipuladores ficam à mercê dos riscos genotóxi-
cos provenientes do uso do fenol. Dessa forma, faz-se necessário o estudo de outras 
técnicas, como por exemplo, a plastinação. 
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PLASTINAÇÃO

Desenvolvida por Van Hagens, é uma técnica muito aplicada na preservação 
de obras do corpo humano expostas em museus. De acordo com Santos et al (2017), 
consiste na extração de líquidos corporais por meio de reações químicas usando 
propanona para substituí-los por resinas poliméricas de silicone. Trata-se de um 
método sofisticado, no entanto, necessita-se de um elevado grau de especialização e 
infraestrutura para sua confecção, apresentando enorme custo de aplicação. 

CONCLUSÃO 

Por meio desta pesquisa pôde-se aferir que, o estudo dos diversos métodos 
utilizados para a fixação de peças anatômicas é de extrema importância para os aca-
dêmicos e para os profissionais da área da saúde, sendo fundamental essa pesquisa 
bibliográfica a fim de colaborar com futuros trabalhos dentro dessa temática.   

Desse modo, ao se realizar uma varredura sobre as técnicas abordadas, obser-
va-se que a questão custo benefício e os riscos aos manipuladores são questões que 
devem ser discutidas para que a eficiência da técnica seja plausível para a finalidade 
almejada. Entretanto, ainda se faz necessário um maior aprofundamento sobre es-
ses entraves para que se possa formular novos métodos ou até mesmo otimizar os 
já existentes.
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RESUMO

O presente trabalho aborda as complicações materno-infantil relacionado 
ao abandono da assistência do pré-natal: Revisão integrativa. Com o ob-

jetivo geral conhecer as complicações materno-infantil relacionado ao abandono da 
assistência do pré-natal: revisão integrativa, e especificos apresentar conceitos da 
assistência ao pré-natal; Demonstrar os principais fatores que influenciam a gestan-
te a abandonar o pré-natal; Citar as complicações materno-infantil relacionado ao 
abandono da assistência do pré-natal; Verificar as estratégias do enfermeiro para 
estimular a gestante a concluir todas as consultas do pré-natal. Trata-se de uma 
revisão integrativa da literatura. A pesquisa será realizada nas bases de dados: BI-
REME, LILACS, PUBMED, SCIELO, entre outros, que abordam as complicações 
materno-infantil. resultado do presente estudo aponta que é importante que as uni-
dades de saúde seja estruturada para um acolhimento das gestantes de forma mais 
confortavel, que o abandono da assitência pré-natal pode ocacionar varios fatores 
em função a não realização de todas consultas. A partir da realização deste estudo, 
ficou evidente que a não realização do pré-natal apresentou forte associação com 
questões socioeconômicas e psicossociais, considerada um dos principais fatores 
associados à não utilização dos serviços de saúde.

Palavras-chave: 1. saúde maternal, 2. Assistência do enfermeiro no pré-natal, 3. fa-
tores de risco que ocorre devido ao abandono do pré-natal.

ABSTRACT

The present work addresses the maternal and child complications related to 
the abandonment of prenatal care: Integrative review. With the general objective to 
know the maternal and child complications related to the abandonment of prenatal 
care: an integrative review, and specific to present concepts of prenatal care; De-
monstrate the main factors that influence the pregnant woman to abandon prenatal 
care; Mention the maternal and child complications related to the abandonment 
of prenatal care; Check the nurse’s strategies to encourage the pregnant woman 
to complete all prenatal consultations. This is an integrative literature review. The 
research will be conducted in databases: BIREME, LILACS, PUBMED, SCIELO, 
among others, which address maternal and child complications. The result of the 
present study indicates that it is important that health units be structured to welco-
me pregnant women in a more comfortable way, as the abandonment of prenatal 
care can cause several factors due to the fact that all consultations are not carried 
out. From the completion of this study, it was evident that the lack of prenatal care 
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was strongly associated with socioeconomic and psychosocial issues, considered 
one of the main factors associated with not using health services.

Keywords: 1. maternal health, 2. Nurse assistance in prenatal care, 3. risk factors 
that occur due to the abandonment of prenatal care.

1 INTRODUÇÃO

A assistência pré-natal compreende um conjunto de atividades capazes de 
orientar a promoção da saúde das mulheres grávidas e de seus conceptos, estabele-
cendo ações adequadas à

prevenção, ao diagnóstico e ao manuseio clínico de problemas obstétricos que 
venham a ocorrer, ou de enfermidades previamente existentes (GOMES; FILHA; 
PORTELA).¹

Diante dos diferentes fatores que podem interferir na assistência pré-natal, 
percebe-se que a idade, a situação conjugal insegura e a baixa escolaridade são fato-
res de risco gestacionais que interferem diretamente neste processo (COSTA; et al).² 

A dificuldade de acesso à saúde de qualidade é um fator que pode influenciar 
no aumento da morbidade determinada pela hipertensão arterial, levando a conse-
quências trágicas (VEGA).3 As dificuldades e os impactos que uma gestação nessa 
fase pode trazer, sendo eles o abortamento, síndrome hipertensiva da gestação, sín-
dromes hemorrágicas, infecção do trato urinário e ruptura prematura da membra-
na, por tanto é apontado como um problema de saúde pública (PINTO; et al).4 A 
mortalidade materna ocupa cerca de 75% por complicações que ocorrem durante 
ou depois da gestação, tendo em vista as principais complicações as hemorragias 
graves, infecções, e abortos inseguros (OPAS).5 A necessidade do aperfeiçoamen-
to da assistência quanto aos indicadores de processo no serviço, merecendo maior 
atenção dos gestores e profissionais de saúde, com investimento em capacitação e 
planejamento de ações em prol da melhoria desses indicadores (BALSELLS; et al).6 

Dessa forma o pré-natal consiste em uma ação de grande importância, tra-
zendo benefícios à saúde materna-infantil. Nessa linha de raciocínio, o estudo teve 
como questão norteadora: como o abandono ao pré-natal pode trazer complicações, 
materna-infantil? O índice da mortalidade infantil tem sido ocasionado pelo aban-
dono da assistência ao pré-natal. (DANTAS; et al.)7 Portanto, esse estudo justifi-
ca-se devido à necessidade de demonstrar a importância do acompanhamento ao 
pré-natal, para que haja prevenções de possíveis complicações gestacionais, pois é 
através desse acompanhamento que a gestante, tem um preparo psicológico com 
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orientações sobre o parto e assim produzindo confiança e consciência dos benefícios 
a saúde de ambos. Assim o tema do estudo torna-se relevante para que o enfer-
meiro tenha estratégia para estimular a gestante a finalizar as consultas e receber a 
assistência adequada, sem abandonar e seja prevenida das possíveis complicações. 
Os principais objetivos sendo o objetivo geral Conhecer as complicações materno-
-infantil relacionado ao abandono da assistência do pré-natal: revisão integrativa, e 
com os objetivos específicos sendo eles  apresentar conceitos da assistência ao pré-
-natal; Demonstrar os principais fatores que influenciam a gestante a abandonar o 
pré-natal; Citar as complicações materno-infantil relacionado ao abandono da assis-
tência do pré-natal; Verificar as estratégias do enfermeiro para estimular a gestante 
a concluir todas as consultas do pré-natal.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De acordo com Costa et al.2 a gestação é uma experiência social, individual e 
única para a mulher. É um momento especial e transitório, com intensas transfor-
mações psicológicas, fisiológicas, socioculturais e econômicas. Nessa etapa, a mu-
lher requer uma série de cuidados para a promoção da saúde e qualidade de vida.

A assistência pré-natal deve ser organizada   para   atender   às   reais   necessi-
dades   das   gestantes, dispondo de profissionais com conhecimentos técnico-cien-
tíficos, de meios e recursos adequados e disponíveis. As ações de saúde devem estar 
voltadas à cobertura   de   toda   a   população-alvo   da   área, assegurando    conti-
nuidade    no    atendimento, acompanhamento    e    avaliação (SOUZA; ROECKER; 
MARCON).8

No Brasil, o acompanhamento Pré-Natal (PN) visa assegurar o desenvolvi-
mento da gestação, favorecendo um nascimento saudável, com o menor impacto 
negativo possível para a saúde materna e fetal, abordando, sobretudo, aspectos psi-
cossociais, atividades educativas e preventivas (BALSELLS, et al).6

É o momento de buscar atendimento especializado para o pré-natal e se pre-
parar para o parto. Esse atendimento deve ser confiável, para que a gravidez se 
desenvolva de forma tranquila (BALICA; AGUIAR).9

De acordo com Costa et al.10 na primeira consulta, a gestante é classificada 
como risco habitual, posteriormente o médico ou enfermeiro é responsável por ve-
rificar os antecedentes obstétricos, doenças ou agravos, condições individuais e so-
ciodemográficas, condições clínicas pré-existentes ou alguma intercorrência clínica 
para continuar o acompanhamento no risco habitual.
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A sistematização da assistência de enfermagem (SAE) constitui uma ferra-
menta de que o enfermeiro dispõe para prestar assistência aos pacientes de forma 
humanizada, individualizada, planejada e organizada, visando ao bem-estar físico, 
psíquico e social do paciente, fortalecendo o trabalho em equipe e proporcionando 
um cuidado integral e contínuo (MARTINS; et al).11

2.1 Fatores que influenciam a gestante a abandonar o pré-natal

De acordo com Gonçalves; Monteiro12, o aumento na incidência de gestações 
em mulheres com idade avançada (gestações tardias) tem ganhado notoriedade nos 
estudos científicos. São consideradas gestações tardias, as gestações em mulheres 
que engravidam após os 34 anos de idade. 

Estudos sugerem que o aumento no número de gestações em idade avançada 
nos últimos tempos é devido ao desejo da mulher em investir na formação e na 
carreira profissional, a postergação da época do casamento e as taxas aumentadas 
de divórcios seguidos de novas uniões. Além disso, a grande e diversificada dispo-
nibilidade de métodos contraceptivos, os avanços na tecnologia da reprodução as-
sistida e avanços na atenção à saúde constituem causas para essa situação. (ALVES; 
FEITOSA; MENDES).13

A gravidez na adolescência ainda é frequente nas jovens com pouca escolari-
dade e situação socioeconômica desfavorável. A baixa escolaridade é um fator pre-
disponente para perpetuar a pobreza e desvantagens sociais e econômicas. Dessa 
forma, acredita-se na importância da educação como fator de inclusão social, uma 
vez que isso se torna mais relevante quando relacionamos gravidez na adolescência 
e evasão escolar. (PADILHA, et al).14

O apoio e orientação por parte da família será um diferencial para o relacio-
namento da mãe com o filho. Este tipo de ambiente favorece a amamentação e a 
qualidade de vida do

bebê. As atitudes do marido em relação à gestante contribuem muito para sua 
aceitação ou rejeição da gravidez e para a maneira como ela vivenciará todas as mo-
dificações deste processo. (AVANSI, et al).15

Quando o apoio é eficaz a mulher apresenta mais tranquilidade para realizar 
as mudanças que vão surgindo, sem que as mesmas gerem sofrimentos. Esta, ne-
cessitará de menos intervenções médicas, completará os requisitos exigidos a um 
efetivo pré-natal e terá um processo mais saudável.
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2.2 Complicações materno-infantil

Além das consequências psicossociais e socioeconômicas as gestantes podem 
desencadear consequências como síndrome hipertensiva gestacional (SHG), diabe-
tes gestacional (DG), complicações no parto, trabalho de parto prematuro (TPP), 
infecções do trato urinário (ITU), aborto, anemia e pré-eclâmpsia.  (PINTO, et al).4

A crise hipertensiva gestacional é uma elevação aguda da pressão arterial as-
sociada ao risco de dano cerebral e cardiovascular que necessita ação imediata. A 
pré-eclâmpsia e eclâmpsia apresentam disfunção orgânica sistêmica com variação 
de sinais e sintomas que podem levar a desfechos desfavoráveis tanto maternos 
como fetais (POZZA, et al).16

Ainda de acordo com Pozza; et al.16 as doenças hipertensivas da gestação per-
manecem sendo uma das principais causas de morbimortalidade para as gestantes 
e seus filhos. A pré-eclâmpsia apresenta uma prevalência mundial ao redor de 4,6%. 
Essas gestantes apresentam um risco de vida aumentado por desenvolverem des-
colamento de placenta, insuficiência renal aguda, hemorragia cerebral, disfunção 
hepática, edema pulmonar, coagulação intravascular disseminada (CIVD) e pro-
gressão para eclâmpsia.

De acordo com Neta; et al.17 o termo diabetes mellitus gestacional tem sido 
utilizado para definir qualquer nível de intolerância a carboidratos, resultando em 
hiperglicemia de gravidade variável, com início ou diagnóstico durante a gestação. 
O aparecimento dessa patologia pode ser explicado pela elevação de hormônios 
contrarreguladores da insulina, pelo estresse fisiológico imposto pela gravidez e a 
fatores predeterminantes (genéticos ou ambientais). 

No ano de 2012 o Brasil apresentou uma Razão de Mortalidade Materna de 
54,5 óbitos por 100.000 nascidos vivos. Esse valor é considerado alto pela Organiza-
ção Mundial de Saúde, que estabelece como aceitável o índice de 20 mortes mater-
nas para cada 100.000 nascidos vivos (SCARTON, et al).18

 Esses altos índices podem ser evitados com programas que não necessitam 
de grandes tecnologias, como o planejamento familiar, a vinculação do pré-natal ao 
parto, educação sexual, sendo um dever do enfermeiro enquanto educador traba-
lhar com ações que visem a redução da mortalidade materna (DIAS, et al).19

Conforme Silva20, na perspectiva de mortes por causas evitáveis, outro indica-
dor é a mortalidade neonatal, considerada uma importante variável de impacto da 
assistência, principalmente no que diz respeito às iniquidades dos serviços de saúde 
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e, entre elas, a atenção pré-natal. No Brasil, a taxa de mortalidade neonatal foi de 
9/1.000 nascidos vivos em 2015.

2.3 Estratégias do enfermeiro

Assistência pré-natal inclui um conjunto de ações de promoção e prevenção da 
saúde, além de diagnóstico e tratamento adequado dos problemas que possam vir a 
ocorrer no período gravídico-puerperal. Trata-se de uma importante estratégia para 
redução da morbimortalidade materna e neonatal e, portanto, deve ser desenvolvi-
da de maneira individualizada para garantir a qualidade do atendimento à mulher 
e seu concepto. (DANTAS, et al).7

De acordo com Mendes21, A saúde da família destaca-se entre as estratégias de 
saúde por ser uma tentativa de transformar as práticas da atenção à saúde e o tra-
balho dos profissionais que nele atuam, sendo, até mesmo, considerado a alavanca 
para a transformação do sistema como um todo.

Na consulta de pré-natal, o enfermeiro e a sua equipe de enfermagem desen-
volvem assistência completa à gestante através de ações e procedimentos técnicos e 
científicos, garantindo uma gestação sem alterações (ROCHA; ANDRADE).22

O desafio proposto para as equipes de atenção primária inclui reorganizar os 
processos de atenção, captação precoce das gestantes, estratificação de risco gesta-
cional, vinculação da gestante com a maternidade e processo de capacitação perma-
nente dos profissionais (BRASIL)23

Desenvolvimento, de transformação, dos profissionais, por intermédio dos 
meios de produção, que tentam obter objetos para desenvolver habilidades que pos-
sibilitem a reflexão crítica e a transformação de sua rotina de trabalho procurando 
resultados que visam à satisfação da cliente (FOSTER; OLIVEIRA; BRANDÃO).24

O pré-natal pode ser conceituado como atendimento multidisciplinar, que 
deve ter início em fase precoce, cujos principais objetivos são acolher e acompanhar 
a mulher para assegurar o desenvolvimento da gestação, permitindo o parto de um 
recém-nascido saudável (CARVALHO; OLIVEIRA; BEZERRA).25

3 MÉTODOLOGIA

3.1 Tipo de Pesquisa

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. De acordo com SOARES et 
al (2015), a revisão integrativa configura-se, portanto, como um tipo de revisão da 
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literatura que reúne achados de estudos desenvolvidos mediante diferentes meto-
dologias, permitindo aos revisores sintetizar resultados sem ferir a filiação episte-
mológica dos estudos empíricos incluídos. Para que esse processo se concretize de 
maneira lógica, isenta de desatinos epistemológicos, a revisão integrativa requer 
que os revisores procedam à análise e à síntese dos dados primários de forma siste-
mática e rigorosa.

3.2 Busca dos Dados

A pesquisa será realizada nas bases de dados: BIREME, LILACS, PUBMED, 
SCIELO, Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), Bibliote-
ca Virtual em Saúde (BVS), Medical Literature Analysis and Retrieval Sistem online 
(MEDLINE) entre outros, que abordam as complicações materno-infantil, relacio-
nado ao abandono da assistência do pré-natal, através das palavras-chave: com-
plicação materno-infantil, saúde maternal, assistência do enfermeiro no pré-natal, 
pré-natal, abandono das gestantes ao pré-natal, fatores de risco que ocorre devido 
ao abandono do pré-natal, paternidade.

3.3 Critérios de Inclusão e Exclusão
Inclusão: artigos gratuitos, idioma inglês, português completo dos últimos dez 
anos. 

Exclusão: artigos pagos, outros idiomas, incompletos, os artigos não disponíveis 
na integra online gratuitamente, conteúdos não científicos.

4 RESULTADOS

De acordo com os estudos obtidos foram selecionados 13 artigos, com publi-
cações no período de 2011 a 2021. A Tabela 1 retrata um panorama das referências 
incluídas na revisão integrativa.
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Tabela 1 - Trabalhos mais relevantes para a pesquisa

AUTOR

ES 

OBJETIV

O 

METODOLO

GIA 

RESULTADOS CONCLUSÃO 

 
 
 
 

Gomes, 
R. N. S.; 
Filha, F. 
S. S. C.; 
Portela,  

N. L. C. 1 

Avaliar a 
influência do 
abandono da 

assistência 
pré-natal na 
mortalidade 

fetal e 
neonatal. 

Estudo 
avaliativo, 
descritivo– 

exploratório, de 
cunho 

documental, 
com 

abordagem 
quantitativa, 
realizado de 

outubro a 
novembro de 

2014. 

Quando avaliado a 
correlação entre 

o abandono do pré-
natal e a mortalidade 

fetal e neonatal, 
observou-se que 
a mortalidade de 

fetos/neonatos de 
genitoras que 

abandonaram o 
prénatal 

foi um evento 
crescente 

Pode-se confirmar a 
influência 

direta do abandono 
do pré-natal na 

mortalidade fetal e 
neonatal. 

 
 
 
 
 

Pinto, K. C. 
L. R.; et al.4 

Identificar as 
principais 

complicações 
gestacionais e 
obstétricas em 
adolescentes. 

Trata-se de um 
estudo 

retrospectivo, 
descritivo 

exploratório de 
natureza 

quantitativa 
por meio de 
pesquisa em 

230 
prontuários. 

As principais 
complicações foram 

infecção urinaria com 
15%, ruptura 
prematura de 

membranas 8,33%, 
parto prematuro 5%, e 

as obstétricas foram 
hemorragia com 2,5%, 

sendo que 90% não 
apresentaram 
complicações 

obstétricas e 50 % não 
obtiveram 

complicações 
gestacionais. 

As complicações 
que foram mais 

evidenciadas foram 
ITU e a hemorragia 

representam os 
principais riscos 
para este grupo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Dantas, 
D.C.; et 

al.7 

Avaliar a 
qualidade da 

assistência 
pré-natal a 
partir do 

Programa de 
Humanização 
no Pré-Natal e 
Nascimento. 

As informações 
foram obtidas 
por meio de 
entrevistas e 

visualização do 
cartão de pré-

natal. 

Pouco mais da metade 
das puérperas haviam 

iniciado seu 
acompanhamento 

pré-natal antes da 16ª 
semana gestacional e 
também realizaram 

seis ou mais consultas 
(66,9%; n = 174, cada 

variável). 

A assistência pré-
natal oferecida às 

usuárias do SUS de 
Lagarto se mostrou 

inadequada às 
recomendações do 

Programa de 
Humanização no 

Pré-Natal e 
Nascimento, pois 
foi evidenciado o 

início tardio, 
número insuficiente 

de consultas, 
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poucas orientações 
e cobertura 

insatisfatória dos 
exames 

preconizados pelo 
Ministério da 

Saúde. 
 
Gonçalves, 

Z. R.; 
Monteiro, 
D. L. M.12 

dentificar a 
frequência das 
complicações 
maternas na 

gestação 
tardia 

Foi realizada 
ampla pesquisa 

na literatura 
médica 

procurando 
identificar e 

extrair 
informações da 

literatura 
nacional e 

internacional. 

As principais 
complicações 

maternas da gestação 
em idade igual ou 
superior a 35 anos 
são: hipertensão 

arterial (5 a 17%), 
diabetes (4 a 17%), 
maior número de 

cesarianas (15 a 92%), 
de trabalho de parto 
prematuro (6 a 21%). 

A gestação tardia 
cursa 

com importantes 
complicações, 
necessitando 

acompanhamento 
cuidadoso, visando 

minimizar as 
complicações 

obstétricas e o risco 
de 

morbimortalidade 
materna. 

ALVES, 
N.C.C.; 

FEITOSA, 
K.M.A.; 

MENDES, 
M.E.S.13 

Verificar a 
frequência e 

fatores 
associados às 
complicações 
na gestação e 
a associação 

entre as 
complicações 

com a 
prematuridad

e 
e o tipo de 
parto em 

gestantes com 
idade maior 
ou igual a 35 

anos. 

Estudo 
transversal 
baseado em 
registro de 

prontuário das 
gestantes cujo 
internamento 
ocorreu entre 
janeiro e julho 

de 
2012; 

totalizando 430 
gestantes.  

As complicações 
ocorreram em 77,7%. 

A variável 
complicações na 

gestação como sendo 
explicativa para a 

prematuridade 
(p < 0,001) e cesariana 

(p = 0,002), foram 
estatisticamente 

significantes. 

idade mais nova, a 
ausência do pré-

natal e a não 
ocorrência de 

morbidade anterior 
à gestação foram 

fatores associados 
às complicações na 

gestação. 

 
 
 
 

AVANSI, 
S.A.; DIAS, 

C.A.; 
SILVA, 

A importância 
do 

apoio familiar 
no período 
gravídico-

gestacional, 
tendo como 
referência 

Trata-se de um 
estudo 

transversal, 
descritivo, 

quanti-
qualitativo, 

desenvolvido a 
partir de 

A maioria (83,8%) 
recebeu apoio familiar 

ao longo da 
gestação 

manifestando 
interesse em serem 

acompanhadas 
durante o parto 

A maioria das 
entrevistadas 

possui 
percepção positiva 

sobre apoio 
recebido bem como 

valorizam 
positivamente o 
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L.O.L.; et 
al.15 

vivências de 
gestantes 

cadastradas 
no Sistema de 

Informação 
do Pré-Natal 
(SISPRENAT

AL). 

revisão 
bibliográfica e 

dados 
primários 

coletados em 
entrevistas 

domiciliares 
para a 

pesquisa de 
campo.  

(70,0%) 
preferencialmente 

pelo marido/ 
convivente (48,4%) ou 

pessoa que possui 
vivência de parto 

como a mãe (17,2%). 

envolvimento 
familiar neste 

contexto. 

 
 

NETA, F. 
A. V.; 

CRISÓSTO
MO, V. L.; 
CASTRO, 

R. C. M. B.; 
et al.17 

Identificar o 
perfil 

sociodemográ
fico, clínico-
obstétrico, 

bem como os 
cuidados no 
pré-natal de 

mulheres com 
diabetes 
mellitus 

gestacional. 

Estudo 
transversal 

realizado com 
50 mulheres, 

em uma 
maternidade 

pública de 
Fortaleza, 

CE, Brasil, de 
novembro de 

2012 a 
setembro de 

2013. 

Constatou-se uma 
idade média de 31,34 
anos, início do pré-

natal 
no primeiro trimestre 

(76,0%), parto 
abdominal em 63,6% e 

tratamento não 
medicamentoso em 

78,0%. 

Esses achados 
apontam 

para necessidade de 
intervenções que 

assegurem a 
gestante com 

diabetes mellitus 
uma assistência 

adequada, 
prevenindo 

complicações ao 
binômio mãe e 

filho. 
 
 

SCARTON, 
Juliane; 

THUROW, 
Mara 

Regina 
Bergmann; 
VENTURA
, Jeferson; 

et al.18 

Analisar na 
literatura 
nacional e 

internacional 
as evidências 

científicas 
acerca das 
causas de 

mortes 
maternas e as 

estratégias 
utilizadas 
para sua 

prevenção. 

Estudo de 
revisão 

Integrativa da 
Literatura, 

realizada na 
Biblioteca 
Virtual em 
Saúde e nas 

bases de dados: 
Literatura 

Latino-
Americana e do 

Caribe em 
Ciências da 

Saúde e 
Medical 

Literature 
Analysis and 

Retrieval 
System Online. 

Evidenciando que as 
principais causas de 
mortes maternas são 

em sua maioria 
consideradas 

evitáveis. 

Desta forma as 
estratégias são 
reportadas por 

medidas simples, 
muitas vezes de 

baixo custo e que 
não necessitam 
aparato de alta 
tecnologia. A 
totalidade dos 

estudos que 
abordam estratégias 
para a redução da 

mortalidade 
materna, são de 

cunho 
internacional. 

 
 
 

Identificar a 
importância 

atribuída 

Trata-se de um 
estudo 

descritivo de 

Os resultados 
mostraram que as 

gestantes 

Conclui-se que 
apesar das 
gestantes 
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DIAS, 
Ernandes 

Gonçalves; 
ANJOS, 

Gisele Brito 
dos; 

ALVES, 
Luciene; et 

al.19 

pelas 
gestantes às 

ações do 
enfermeiro no 

pré-natal 

natureza 
qualitativa, 

realizado com 
13 gestantes da 
Estratégia de 

Saúde da 
Família Vila 
Serranópolis. 

identificaram a 
mensuração de dados 
vitais, as orientações e 
as reuniões educativas 

como ações da 
assistência pré-natal 

realizadas pelo 
enfermeiro e 

reconheceram a 
importância destas. 

reconhecerem a 
importância das 
ações realizadas 
pelo enfermeiro 

durante o pré-natal 
é necessário que 

esses profissionais 
busquem 

estratégias para 
melhorar a 

assistência às 
gestantes no 

sentido de reforçar 
as ações de 

educação em saúde 
e a criação de 

vínculo entre à 
gestante e o serviço 

de saúde. 
 
 
 
 

SILVA, 
Esther 
Pereira 
Da.20 

Avaliar a 
qualidade da 

assistência 
pré-natal no 
município de 
João Pessoa-
PB e verificar 
se variáveis 

demográficas, 
socioeconômi

cas, 
reprodutivas, 

de 
morbidades 

maternas e, de 
cuidado pré-
natal, foram 

possíveis 
fatores 

determinantes 
da adequação 
do pré-natal. 

Trata-se de um 
estudo 

transversal, 
com base em 

entrevistas com 
130 

profissionais 
das unidades 
de saúde da 

atenção 
primária e 1673 
puérperas, no 
momento pós-

parto, na 
maternidade. 

A classificação do pré-
natal foi dicotomizada 

(adequado, 
inadequado) e, por 
meio da regressão 

logística binária, com 
o cálculo do odds 

ratio e intervalo de 
confiança (IC95%), 

foram verificados os 
fatores associados ao 

desfecho, considerado 
aqui como: “pré-

natal”. 

Portanto, o estudo 
demonstrou que 

fatores como: 
acesso, iniquidades 

reprodutivas e 
econômicas, 
elementos 

educativos e 
multiprofissional na 

assistência 
determinam o pré-

natal adequado. 

 
 
 
 
 

Elaborar uma 
proposta de 

protocolo 
assistencial de 
enfermagem 

Trata-se de 
uma revisão 

narrativa 
baseada em 
pesquisas 

A proposta de 
organização aponta 
para a melhoria da 

qualidade do acesso 
ao pré-natal pelas 

Amparadas em um 
protocolo clínico, 
acredita-se que as 

ações de 
Enfermagem 
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MENDES, 
Ana Flávia 
de Paiva.21 

no pré-natal 
de baixo risco 
e puerpério 

para o 
município de 
Araponga/M

G. 

bibliográficas 
no site da 
Biblioteca 
Virtual em 

Saúde (BVS), 
no Scientific 

Eletronic 
Library Online 
(SciELo), e na 

Biblioteca 
Virtual do 

NESCON, no 
período de 

janeiro a maio 
de 2013. 

mulheres 
acompanhadas em 
todas as Unidades 
Básicas de Saúde 

através da 
sistematização 

programada dos 
cuidados de 

enfermagem durante 
todo o ciclo gravídico-

puerperal. 

podem ser mais 
efetivas e o vínculo 

entre esse 
profissional e as 

usuárias gestantes 
de sua área de 

abrangência pode 
se estreitar, 

melhorando a 
qualidade da 

assistência ao pré-
natal e promovendo 
a descentralização 

do cuidado. 

 
FOSTER, L. 
B.; 
OLIVEIRA, 
M. A.; 
BRANDÃ
O, S. M. O. 
C.24 

 

Descrever as 
estratégias 
utilizadas 

pelo 
enfermeiro no 

pré-natal 
voltadas para 
o acolhimento 

nos moldes 
humanizados 

e em seu 
processo de 

trabalho 

Estudo 
qualitativo, de 

campo, 
desenvolvido 

em unidade de 
saúde, a partir 
de dois grupos 
focais com seis 
mulheres em 

cada grupo. Foi 
utilizada a 
técnica de 
Análise de 

Conteúdo, na 
modalidade 

Análise 
Categorial, 

composta das 
fases: pré-

análise, 
exploração do 

material, 
tratamento dos 

resultados 
obtidos e 

interpretação. 

Após análise, definiu-
se a categoria << 

Ações acolhedoras e 
humanizadas no 

processo de trabalho 
do enfermeiro no pré-

natal >> e as 
subcategorias: << 

Acesso aos recursos 
disponíveis >>; << 

Atendimento de pré-
natal >>; <<< 

Estrutura física da 
unidade/ambiente 

>>; << Oficinas: 
grupo de gestantes 

>>; << Acolhimento: 
protocolo da unidade 
>>; << Humanização: 

programa de saúde 
>>; << Consulta de 

pré-natal: autonomia 
do enfermeiro 
embasado no 

conhecimento técnico-
cientifico >>. 

Ressaltamos a 
importância da 

necessidade de se 
buscar a 

reorganização de 
serviços, que 

modificara o perfil 
do trabalho do 
profissional de 

saúde, onde 
encontrará uma 

qualidade na 
assistência 

prestada, tendo 
sempre em vista o 

processo de 
trabalho, que é um 
processo sequencial 
e de continuidade 

das ações em busca 
de atingir objetivos. 

 
 
 
 

CARVALH

Analisar a 
importância 

das 
orientações 

sobre o 

Foram 
analisadas e 

selecionadas as 
publicações 

realizadas entre 

Os estudos confirmam 
a importância das 

informações no pré-
natal para um bom 

desenvolvimento da 

Foi possível 
identificar que são 
muito escassas as 
publicações que 

abordam a 
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O, S. S.; 
OLIVEIRA, 

B. R; 
BEZERRA, 

I.S.A.25 

trabalho de 
parto nas 

consultas de 
pré-natal por 
meio de um 

levantamento 
bibliográfico. 

os anos de 2010 
e 2018 nas 

bases de dados 
Scientific 
Electronic 

Library Online 
(SciELO) e 
Literatura 

Latino-
Americana e do 

Caribe em 
Ciências da 

Saúde 
(LILACS). 

gestação e para o 
protagonismo da 
mulher durante o 

trabalho de parto e 
parto. 

temática. No 
entanto, os estudos 

afirmam que a 
educação em saúde 

no pré-natal é 
essencial, pois 

fortalece a 
autonomia das 

mulheres e 
contribui 

significativamente 
para o sucesso no 

trabalho de parto e 
parto. 

 

4.1 Discussão

Foi realizada uma análise geral, onde uma das principais barreiras no combate 
à mortalidade materna-infantil é a não realização total do pré-natal. Muitas equipes 
de saúde ou não estão preparadas para atender as gestantes ou não têm os meios 
adequados para fazer esse atendimento.

Foi verificado por Gomes; Filha; Portela1, que o pré-natal de qualidade pode 
diminuir a alta taxa de mortalidade materna, fetal e neonatal em sua avaliação o 
abandono pré-natal torna crescente essa taxa por falta de consultas adequadas.

Para Pinto; et al.4, relata em seu estudo que as adolescentes revelam a neces-
sidade de maior abordagem pois é crescente o número de adolescentes grávidas, 
visto que uma gravidez nesta faixa etária ocasiona interferência no seu processo de 
educação, na qualificação e inserção no mercado de trabalho, implicando reflexos 
no perfil socioeconômico, devido a esses fatores o abandono ao pré-natal se torna 
crescente no país.

Para Dantas; et al.7, relata em seu estudo que a assistência pré-natal, mostrou 
vários problemas relacionados ao início tardio da assistência pré-natal, números 
insuficientes das consultas realizadas pelas gestantes em função disso ressalta a im-
portância do planejamento de qualquer ação de saúde materno-infantil.

Outro estudo feito por Gonçalves; et al12. A principal causa de complicações 
maternas estão associadas a idade avançada das gestantes com 35 anos e superior 
ao mesmo, sendo as complicações hipertensão arterial, diabetes, trabalho de parto 
prematuro, no qual o risco se eleva proporcionalmente à idade, principalmente em 
países em desenvolvimento.
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Para Alves; Feitosa; Mendes13, através de sua pesquisa, foi observado que 70% 
das mulheres que apresentaram complicações, apresentam uma idade avançada, 
porém, a idade não deve ser vista como fator isolado para complicações maternas e 
obstétricas considerando que outros fatores também se associam.

De acordo com Avansi; Dias; Silva; et al15, observou em seu estudo que o apoio 
familiar é um fator fundamental para que não haja o abandono pré-natal e conse-
quentemente uma complicação no período gestacional, o apoio familiar não consi-
derado somente de membros familiares como também amigos e próximos traz para 
a gestante uma zona de proteção e confiança.

Foi verificado por Neta; Crisóstomo; Castro; et al17, que a diabetes mellitus 
gestacional caracteriza-se como uma patologia associada à idade materna avança-
da, sabendo, porém, que a idade não pode ser observada isoladamente, pois carac-
terísticas de escolaridade também influenciam em mulheres com mais elevado grau 
de instrução no qual perceberam os sinais e sintomas da doença precocemente.

Para Scarton; Thurow; Ventura; et al18, as causas de morte materna estão as-
sociadas a obstétrica por causas diretas, nas quais se inclui síndrome hemorrágica, 
doença hipertensiva específica da gestação, aborto e transtorno de placenta, na qual 
as estratégias utilizadas para a prevenção da mortalidade materna não requerem 
recursos tecnológicos avançados, mais medidas simples e de baixo custo.

Foi analisado por Dias; Anjos; Alves, et al19, que o profissional de saude afrente 
da consulta pré-natal deve apresentar uma consulta de qualidade e humanizada, 
na qual é necessária como meio de resgate ao respeito no atendimento à gestante, o 
enfermeiro a frente da consulta deve realizar medidas de promoção e prevenção à 
saúde da mulher e do feto, tais como aferição da pressão arterial, peso, altura, entre 
outros.

Para Silva20, verificou em seu estudo que a atenção primária à saúde, se efetua 
o pré-natal de baixo risco, quando não é necessário aplicar intervenções de maior 
complexidade, caso de gestantes com alta gravidade clínica, devem ser encaminha-
das a serviços de maior complexidade, entretanto o contato com a atenção primária 
precisa ser mantido na qual deve ser eficiente de tal forma a  detectar intercorrências 
clínicas, acompanhar e orientar a gestante durante todo seu processo de gestação.

Foi analisado no estudo de Mendes21, que o acolhimento da gestante na aten-
ção básica tendo responsabilidade de integralidade do cuidado a partir da recepção 
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da mulher de forma qualificada, a partir do favorecimento do vínculo e da avaliação 
de acordo com o seu contexto social, entre outros cuidados.

De acordo com Foster; Oliveira; Brandão24, o atendimento da gestante na con-
sulta não depende somente de na unidade de saúde, mas na forma com que essa 
mulher vai ser acolhida dentro da unidade, no atendimento de pré-natal o enfer-
meiro, além de realizar atribuições técnicas, ele deve demonstrar atenção na forma 
de vida da gestante, ouvindo suas palavras, principalmente suas preocupações e 
angústias.

De acordo com Carvalho; Oliveirra; Bezerra25, verificou em seu estudo que no 
pré-natal os profissionais de saúde devem promover a troca de informações e pro-
porcionar o conhecimento e apoio emocional, para garantir que a mãe o bem estar 
durante a gestação, parto e puerpério.

O resultado do presente estudo aponta que é importante que as unidades de 
saúde seja estruturada para um acolhimento das gestantes de forma mais conforta-
vel, que o abandono da assitência pré-natal pode ocacionar varios fatores em função 
a não realização de todas consultas.

O enfermeiro tem que está qualificado para o recebimento das gestantes no 
atendimento pois com um bom atendimento as grávidas procuram o retorno a ou-
tras consultas.

5 CONCLUSÃO

A partir da realização deste estudo, ficou evidente que a não realização do pré-
-natal apresentou forte associação com questões socioeconômicas e psicossociais, 
considerada um dos principais fatores associados à não utilização dos serviços de 
saúde. Ou seja, mulheres com falta de apoio familiar, contexto social adverso, expe-
riências negativas de atendimento e concepções de descrédito não optam por reali-
zar o pré-natal, a privação da assistência pré-natal pode causar gestações prematu-
ras, retardo do crescimento intrauterino, baixo peso ao nascer e óbitos maternos e 
infantis por afecções no período perinatal e pós-natal.

Apesar das recomendações, sabe-se que a assistência pré-natal ocorre de for-
ma deficiente, tanto na oferta dos procedimentos preconizados quanto na sua forma 
de condução por parte dos profissionais de saúde, com os profissionais capacitados 
e compromissados com o serviço que o mesmo oferece, sempre atento às condições 
clínicas que as gestantes apresentam e orientando-as sobre a verdadeira necessidade 
de se obter uma vida saudável para dar seguimento à gestação sem intercorrências 
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torna a assistência mais eficaz e confortável para as gestantes nas quais demostram 
interesse e confiança para a conclusão do seu período gestacional.
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RESUMO 

Esse estudo objetivou revisar a literatura acerca das manifestações orais de-
correntes da doença de Crohn (DC), aprofundando os conhecimentos do 

cirurgião dentista para proporcionar, assim, um melhor atendimento ao paciente 
portador da DC. Como procedimentos metodológicos, adota-se revisão bibliográfi-
ca utilizando as bases de dados SciVerse Scopus, Scientific Eletronic Library Online 
(Scielo), U.S. National Library of Medicine (PUBMED) e ScienceDirect, com auxílio 
do gerenciador de referências Mendeley. Os resultados indicam que as lesões orais 
decorrentes da Doença de Crohn incluem o edema labial, edema nodular granu-
lomatoso, ulcerações lineares profundas, mucogengivite, ulceração aftosa, queilite 
angular e piosestomatite vegetante. As manifestações orais da Doença de Crohn 
podem prejudicar a qualidade de vida do paciente que apresentam queixas de des-
conforto proveniente dessas lesões. Portanto, torna-se imprescindível que os pro-
fissionais da saúde estejam familiarizados com essas desordens, uma vez que as 
lesões orais podem servir como indicadoras fundamentais no diagnóstico precoce 
da doença. 

Palavras-chave: Doença de Crohn. Boca. Lesões Orais. Doença Inflamatória Intes-
tinal. 

ABSTRACT

This study aimed to review the literature on oral manifestations resulting from 
Crohn’s disease, deepening the knowledge of the dentist to provide, thus, better 
care to patients with CD. As methodological procedures, a bibliographic review 
was adopted using the SciVerse Scopus, Scientific Electronic Library Online (Scielo), 
U.S. National Library of Medicine (PUBMED) and ScienceDirect databases, with the 
assistance of the Mendeley reference manager. The results indicate that oral lesions 
resulting from Crohn’s Disease include lip edema, granulomatous nodular edema, 
deep linear ulcerations, mucogingivitis, aphthous ulceration, angular cheilitis and 
pyosstomatitis vegetans. Oral manifestations of Crohn’s Disease can impair the 
quality of life of patients who complain of discomfort from these lesions. Therefore, 
it is essential that health professionals are familiar with these disorders, since oral 
lesions can serve as fundamental indicators in the early diagnosis of the disease.

Keywords: Crohn’s Disease. Mouth. Oral Injuries. Inflammatory Bowel Disease.
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1 INTRODUÇÃO 

A doença de Crohn (DC) é uma condição inflamatória granulomatosa crôni-
ca recorrente do sistema gastrointestinal, classificada dentro da classe de doença 
inflamatória intestinal (DII), juntamente com a colite ulcerativa (CU). A DC pode 
cometer a cavidade oral até ao reto, com manifestações intraintestinais ou extrain-
testinais. Entretanto, tem sido relatado que a porção do íleo terminal e cólon são os 
locais mais afetados pela DC, embora possa afetar qualquer outra porção do trato 
gastrointestinal (VEAUTHIER; HORNECKER, 2018). 

A etiologia da doença de Crohn é mal compreendida, porém sabe-se que en-
volve defeitos na imunidade da mucosa e na função da barreira epitelial em indiví-
duos geneticamente susceptíveis, ocasionando a resposta inflamatória inadequada 
aos micróbios intestinais. Outros fatores podem contribuir significativamente para 
a patogênese da DC, como aspectos ambientais, estresse, uso de anticoncepcionais, 
tabagismo, deita rica em lipídeos, uso regular de anti-inflamatórios não esteroidais 
(AINES) e disbiose da microbiota intestinal (LI; SHI, 2018; RAJBHANDARI et al., 
2020; WOO, 2015). 

O diagnóstico da DC é estabelecido pelo exame clínico, testes laboratoriais, 
como exame de fezes, hemograma, função pancreática e transaminases, e achados 
radiológicos, que podem ser evidenciados pela endoscopia digestiva, colonoscopia 
e gastroscopia. Além desses, a biopsia pode ser realizada para análise da mucosa 
do cólon (FREEMAN, 2014; MARAZUELA GARCÍA; LÓPEZ-FRÍAS LÓPEZ-JU-
RADO; VICENTE BÁRTULOS, 2019; ROFIFAH, 2020). 

Lesões na cavidade oral estão presente em 0,5% a 20% dos pacientes acome-
tidos pela Doença de Crohn, podendo ser o primeiro sítio de manifestação, sendo 
capaz de servir como indicadoras para o diagnóstico da doença. Essas lesões po-
dem possuir sintomatologia dolorosa, prejudicando a qualidade de vida do pacien-
te (LARANJEIRA et al., 2015).  

Assim, esse estudo objetivou revisar a literatura acerca das manifestações 
orais decorrentes da Doença de Crohn, aprofundando os conhecimentos do cirur-
gião dentista para proporcionar, assim, um melhor atendimento ao paciente porta-
dor da DC. 
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2 METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura. A fim de que haja direciona-
mento na pesquisa delineou-se como questão norteadora: “quais são as manifesta-
ções orais da doença de Crohn?”.

Para a construção deste artigo foi realizado um levantamento bibliográfico nas 
bases de dados SciVerse Scopus, Scientific Eletronic Library Online (Scielo), U.S. 
National Library of Medicine (PUBMED) e ScienceDirect, com auxílio do gerencia-
dor de referências Mendeley. Os artigos foram contemplados entre os anos de 2010 
a 2021. 

A estratégia de pesquisa desenvolvida para identificar os artigos incluídos e 
avaliados para este estudo baseou-se nos descritores contidos na lista dos Descri-
tores em Ciência da Saúde (DeCS) e suas combinações no idioma português e in-
glês: [(Doença de Crohn OR Crohn’s Disease OR Doença Inflamatória Intestinal 
OR Inflammatory Bowel Disease) AND (Boca OR Mouth OR Lesões orais OR Oral 
Injuries)].

2.2 Critérios de inclusão e exclusão

Considerou-se como critério de inclusão os artigos completos disponíveis na 
íntegra nas bases de dados citadas, nos idiomas inglês e português e relacionados 
com o objetivo deste estudo. 

Os critérios de exclusão foram artigos incompletos, duplicados, resenhas, es-
tudos in vitro e resumos.

2.3 Seleção de estudos 

A estratégia de pesquisa baseou-se na leitura dos títulos para encontrar estu-
dos que investigassem a temática da pesquisa. Caso atingisse esse primeiro obje-
tivo, posteriormente, os resumos eram lidos e, persistindo na inclusão, era feita a 
leitura do artigo completo. Quando havia dúvida sobre a inclusão, o artigo era lido 
por outro autor e, a decisão de inclusão ou exclusão era tomada em consenso. 

2.4 Coleta de dados

Na sequência metodológica foi realizada a busca e leitura na íntegra dos arti-
gos pré-selecionados, os quais foram analisados para inclusão da amostra. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base na revisão de literatura feita nas bases de dados eletrônicas citadas, 
foram identificados 2184 artigos científicos, dos quais 189 estavam duplicados com 
dois ou mais índices. Após a leitura e análise do título e resumos dos demais artigos 
outros 1900 foram excluídos. Assim, 95 artigos foram lidos na integra e, com base 
nos critérios de inclusão e exclusão, apenas 17 artigos foram selecionados para com-
por este estudo. O fluxograma com detalhamento de todas as etapas de seleção está 
na figura 1.

As manifestações bucais da doença de Crohn são subclassificadas em específi-
cas e inespecíficas. As lesões orais específicas são raras e, em alguns casos, precedem 
as lesões gastrointestinais, possuindo, macroscopicamente, semelhanças em relação 
as manifestações encontradas pela endoscopia no trato gastrointestinal (TAN et al., 
2016). 

Em contrapartida, as lesões orais inespecíficas envolvem um grupo de enti-
dades relacionados às deficiências nutricionais, que resulta em diarreia crônica, re-
dução da alimentação oral, alteração na flora intestinal, ressecção intestinal, má ab-
sorção e reações adversas causadas pela terapia medicamentosa (TAN et al., 2016). 

Figura 1 - Fluxograma de identificação e seleção dos estudos

 
Fonte: Autoria própria, 2021 
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3.1 Lesões orais específicas 

3.1.1 Edema Labial e fissuras 

Consiste no alargamento crônico dos lábios com presença de fissuras perpen-
diculares, rachaduras ou, ainda, crostas no vermelho do lábio (Figura 2). Pode aco-
meter apenas um ou ambos lábios, com ou sem extensão para regiões periorais, 
sem presença de sintomatologia dolorosa (CHANG et al., 2019; JAJAM; BOZZOLO; 
NIKLANDER, 2017; TAN et al., 2016). 

Figura 2 - Edema Labial

 
Fonte: CHANG et al. (2019)

3.1.2 Edema nodular 

A mucosa da cavidade oral apresenta-se com áreas edemaciadas, fissuradas e 
com aparência hiperplásica, conferindo o aspecto de “pedra de calçada”, caracterís-
tico do edema nodular granulomatoso (Figura 3). Habitualmente, localizam-se na 
mucosa posterior, com sintomatologia dolorosa e pode dificultar a fala e alimenta-
ção (JAJAM; BOZZOLO; NIKLANDER, 2017; TAN et al., 2016).  
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Figura 3 - Edema nodular granulomatoso

 
Fonte: TAN et al. (2016)

3.1.3 Ulcerações lineares profundas 

Geralmente estão presentes nos sulcos bucais e podem estar acompanhadas 
por mucosa oral hiperplásica em suas bordas (Figura 4). Devido a características clí-
nicas semelhantes, essas lesões podem ser confundidas com úlceras aftosas (JAJAM; 
BOZZOLO; NIKLANDER, 2017; TAN et al., 2016). 

Figura 4 - Ulceração linear profunda

 
Fonte: TAN et al. (2016)

3.1.4 Mucogengivite 

Os tecidos gengivais podem apresentar-se granulares e hiperplásicos tanto na 
gengiva livre quanto na gengiva inserida e, em alguns casos, pode haver exten-
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são para a margem mucogengival podendo, ou não, apresentar ulcerações (JAJAM; 
BOZZOLO; NIKLANDER, 2017; TAN et al., 2016)

3.2 Lesões orais inespecíficas 

3.2.1 Ulceração aftosa 

Apresenta-se como a lesão de maior prevalência entre os pacientes portadores 
da Doença de Crohn, sendo relatada em 20 a 30% dos casos de DC.  Clinicamente 
apresenta-se com episódios recorrentes de múltiplas ulcerações na mucosa oral su-
perficial, de formato oval ou arredondadas, com margens circunscritas e circunda-
das por um halo eritematoso (Figura 5). Habitualmente apresentam sintomatologia 
dolorosa e podem prejudicar atividades diárias do paciente, como fala e alimenta-
ção (NEVILLE, 2009; TAN et al., 2016). 

Figura 5 – Ulceração aftosa

 
Fonte: NEVILLE (2009, p. 334)

3.2.2 Queilite angular 

A comissura labial e a região subjacente podem ser acometidas de episódios 
de fissuras recorrentes e presença de placas endurecidas eritematosas, sem presen-
ça de sintomatologia dolorosa (Figura 6) (JAJAM; BOZZOLO; NIKLANDER, 2017; 
NEVILLE, 2009). 
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Figura 6 - Queilite Angular

 
Fonte: NEVILLE (2009, p. 832)

3.2.3 Piosestomatite vegetante

Consiste em uma doença oral rara, caracterizada por pústulas que afetam a mu-
cosa bucal. Acomete, majoritariamente, a gengiva labial, palato mole e duro, mucosa 
oral e labial (Figura 7).  Ao exame clínico, nota-se placas vesiculares, pustulosas, ex-
sudativas, vegetantes de coloração amarelo-esbranquiçadas (ATARBASHI-MOGH-
ADAM; LOTFI; ATARBASHI-MOGHADAM, 2016; NEVILLE, 2009). 

Figura 7 - Pioosestomatite vegetante

 
Fonte: NEVILLE (2009, p. 853)

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho revisou a literatura acerca das manifestações orais da Doença de 
Crohn, evidenciando suas manifestações clínicas. 

As manifestações orais da Doença de Crohn podem prejudicar a qualidade de 
vida do paciente que apresentam queixas de desconforto proveniente dessas lesões. 
Portanto, torna-se imprescindível que os profissionais da saúde estejam familiariza-
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dos com essas desordens, uma vez que as lesões orais podem servir como indicado-
ras fundamentais no diagnóstico precoce da doença. 
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RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo realizar uma revisão de literatura com 
foco na identificação dos fatores que levam ao início tardio do pré-natal 

nas gestantes aos serviços de saúde, além de oportunizar recomendações baseadas 
em evidência científicas. Trata-se de uma revisão integrativa, iniciada em Fevereiro 
de 2021, realizada na base de dados: Scientific Eletronic Library online (Scielo), Bi-
blioteca Virtual de Saúde (BVS) e Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde (LILACS), através das palavras-chave: Enfermagem, atenção básica, 
pré-natal, serviços de saúde, materno infantil. Por meio dos resultados obtidos ficou 
claro que, o pré-natal é importantíssimo durante o processo da gestação, sendo dis-
tinto como um período onde ocorrem alterações físicas e emocionais que necessitam 
de acompanhamento, com a preferência do amparo à mulher, tendo em vista que a 
gestante precisa de apoio e respostas aos anseios vivenciados durante esse tempo, 
onde ocorrem confusões emocionais, angústias, fantasias ou, à curiosidade de saber 
sobre o que acontece com o seu corpo, tornando essencial a função do enfermeiro na 
atuação da assistência à saúde. 

Palavras-chave: Enfermagem. Atenção básica. Pré-natal. Materno Infantil. 

ABSTRACT

This research aims to carry out a literature review focusing on identifying the 
factors that lead to late start of prenatal care in pregnant women to health servi-
ces, in addition to providing opportunities for recommendations based on scienti-
fic evidence. This is an integrative review, started in February 2021, carried out in 
the following database: Scientific Electronic Library online (Scielo), Virtual Health 
Library (VHL) and Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences 
(LILACS), through the keywords: Nursing, primary care, prenatal care, health ser-
vices, maternal and child. Through the results obtained, it is clear that prenatal care 
is very important during the pregnancy process, being distinct as a period where 
physical and emotional changes occur that need monitoring, with the preference 
of support for women, considering that the pregnant women need support and 
answers to the anxieties experienced during this time, where emotional confusions, 
anxieties, fantasies or the curiosity to know about what happens to their bodies oc-
cur, making the role of nurses essential in the performance of health care.

Keywords: Nursing. Basic attention. Prenatal. Mother and Child.
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1 INTRODUÇÃO 

A gravidez é um evento biologicamente natural, porém especial na vida das 
mulheres, sendo um período de adaptação a diversas transformações fisiológicas, 
emocionais, interpessoais e sociais relacionados à vida da gestante. Nas últimas dé-
cadas, as políticas públicas de saúde estão se direcionando com maior intensidade 
na humanização da assistência durante os períodos do pré-natal, parto e puerpé-
rio. Essas políticas públicas visam à ampliação e a melhoria da qualidade de vida 
da mulher e da criança, não mais restringindo a atenção ao processo reprodutivo. 
(BRASIL, 2016).

A assistência pré-natal, na maioria das vezes, retrata o primeiro contato das 
gestantes com o serviço de saúde, por isso deve ser planejada de forma que atenda 
suas necessidades. Em alguns estudos, foram identificadas falhas que intervêm na 
sua qualidade, com baixa cobertura, início tardio, realização incompleta dos proce-
dimentos recomendado e carência de informações (BALSELLS et al., 2018).

Nessa perspectiva, a assistência pré-natal deve ser iniciada no primeiro tri-
mestre de gestação, com consultas agendadas mensalmente para proporcionar co-
bertura universal, de modo planejado, permitindo o acompanhamento efetivo. O 
Ministério da Saúde preconiza a realização de no mínimo seis consultas, uma no 
primeiro trimestre, duas no segundo e três no terceiro, não esquecendo também é 
claro da imunização da gestante que deve ser atualizada durante todo o período 
(BRASIL, 2016).

Contudo, é evidente que o pré-natal bem-sucedido depende, na maioria das 
vezes, do período em que é iniciado e do número de consultas realizadas. Desse 
modo, o início precoce das consultas é um dos fatores associados à assistência pré-
-natal adequada, que tem como objetivo diminuir a mortalidade materna e neona-
tal, garantindo no fim da gestação o nascimento de uma criança saudável e uma 
satisfação materna.

É preciso salientar, também que a gestante é o foco principal desse processo, 
mas junto com ela se necessário é possível incluir a família para interagir nesse 
momento, trazendo, mais segurança para a gestante. Em 2000, foi criado o Progra-
ma de Humanização Pré-Natal e Nascimento (PHPN), com objetivo de reduzir a 
morbimortalidade materna e melhorar os atendimentos de consultas de pré-natal. 
(PITILIN & PELLOSO, 2017).
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Estudos (CARPES, BIFF, STUMM, 2016; DA SILVA et al., 2017)  têm mostrado 
a junção da Atenção Pré-Natal com a prevenção de risco na gravidez, diminuição de 
complicações no parto, puerpério e de complicações perinatais, e melhores condi-
ções de saúde – como melhor desenvolvimento intrauterino, redução na incidência 
de baixo peso ao nascer, diminuição da mortalidade materno-infantil, e da morbi-
mortalidade neonatal e perinatal. 

O atendimento de qualidade de assistência pré-natal é formado por uma equi-
pe multidisciplinar, cada um com a sua função específica, porém trabalhando em 
conjunto, orientando a gestante sobre a importância da realização do pré-natal, ama-
mentação e vacinação. A principal tarefa dos profissionais envolvidos na assistência 
pré-natal é a criação de um vínculo com as gestantes, obtendo-se uma comunicação 
eficaz com as mesmas e com os demais membros das famílias (SILVA et al., 2019).

Na realidade, o Pré-Natal é a assistência na área da enfermagem e da medicina 
prestada à gestante durante os nove meses da gravidez, visando evitar problemas 
para a mãe e a criança nesse período e no momento do parto, portanto para que seja 
ofertado um pré-natal de qualidade é importante que o serviço e os profissionais 
de saúde estejam preparados, de modo que consigam reparar fatores de naturezas 
físicas, emocional, familiar e econômicas, pois estes podem influenciar na adesão 
da mulher à consulta pré-natal e consequentemente o acompanhamento (BECK & 
SOUZA, 2018).

As ações desenvolvidas pelo enfermeiro durante a consulta pré-natal incluem 
anamnese, exame físico, solicitação de exames de rotina, interpretação dos resulta-
dos destes e cuidadoso trabalho educativo por meio de orientações e aconselhamen-
tos, desta maneira tais condutas são fundamentais para o planejamento de estraté-
gias que visem à redução da mortalidade neonatal e infantil. (TOMASI et al., 2017).

Desse modo, esta pesquisa tem como objetivo geral, realizar uma revisão de 
literatura com foco para  identificar os fatores que levam ao início tardio do pré-na-
tal nas gestantes aos serviços de saúde, além de prover recomendações baseadas em 
evidência científicas. Tendo com objetivos específicos: Identificar as causas do início 
tardio do pré-natal nas gestantes; verificar as complicações e problemas que possam 
surgir com o atraso do pré-natal e analisar a atuação da enfermagem nas possíveis 
complicações de um pré-natal tardio.
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2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Tipo de pesquisa

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura feita através de artigos, que 
tem por finalidade fazer um resumo do tema proposto, ofertando a realização de 
buscas, análises, coleta de dados e desenvolvimento do tema. 

Optou-se por essa modalidade de pesquisa por se tratar de uma ferramenta 
que proporciona uma síntese do conhecimento já produzido e fornece subsídios 
para a melhoria da assistência da saúde (MARCONI & LAKATOS, 2017).

2.2 Busca de Dados

A busca da literatura foi iniciada em Fevereiro de 2021, será realizada na base 
de dados: Scientific Eletronic Library online (Scielo), Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS) e Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde, através das 
palavras-chave: Enfermagem, atenção básica, pré-natal, serviços de saúde, materno 
infantil.

2.3. Critérios da Inclusão e Exclusão

Inclusão: artigos em idiomas inglês e português completo dos últimos cinco 
anos. Exclusão: artigos com outros idiomas e incompletos.

2.4 Análise dos Dados

Os artigos foram selecionados e submetidos a uma leitura rigorosa do texto 
completo para identificar a resposta ao objetivo do tema proposto. Então se fez a 
análise e interpretação dos dados, para confirmar se estão respondendo ao proble-
ma e as questões norteadores propostas.  

3 RESULTADOS ESPERADOS 

Por meio dos resultados obtidos no quadro 1, pôde-se inferir que a assistência 
pré-natal é um direito e um dos pilares envolvidos na melhoria dos indicadores de 
saúde, trazendo benefícios à tríade: mãe, filho e família. 

Na realidade, os artigos selecionados contribuíram para expansão da visão 
de que  o conhecimento das propriedades e alegações das mulheres para a busca 
tardia do pré-natal acaba por auxiliar na preparação de modelos e programas com 
a finalidade de sociabilizar os fatos pertinentes a essa problemática, bem como  a 
redução significativa de mortes praticamente evitáveis, principalmente no que diz 
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respeito às ações dos serviços de saúde e, entre elas, a atenção pré-natal, ao parto e 
ao recém-nascido, como pode ser observado nos dados referentes ao quadro 1 da 
revisão integrativa.

Quadro 1 - Artigos e bases de dados utilizados para a elaboração da revisão integrativa.
Procedência  Título do artigo Autores Ano Considerações / Temática 

Scielo 

A importância do 
acompanhamento do 

pré-natal realizado por 
enfermeiros  

Oliveira, E. C; 
Barbosa, S. M; 
Melo, S. E. C 

2016 

Denota a importância da 
consulta de enfermagem na 

assistência pré-natal no Brasil. 
Nas consultas de enfermagem, o 
enfermeiro não necessita apenas 
de sua competência técnica, mas 

também necessita da escuta 
qualificada. 

Lilacs 
Contexto da atenção pré-
natal na prematuridade 

tardia 

Porciuncula et 
al. 2017 

Reconhecer que os cuidados 
pré-natais dessas mulheres 

podam representas as 
concepções que elas têm sobre a 
gestação, sendo uma referência 

importante para os profissionais 
que trabalham com essa 

população. 

Scielo  

Caracterização do 
conhecimento das 
gestantes sobre as 

possíveis complicações 
relacionadas ao início do 

pré-natal tardio 

Ribeiro et al., 2020 

É imprescindível uma 
assistência qualificada desde o 
início da gestação, fazendo a 
captação ainda no primeiro 
trimestre, com o objetivo de 
promover a saúde e fazer a 

identificação de forma precoce 
quanto aos problemas que 

podem comprometer a vida da 
mãe e do concepto. 

Scielo 
A atenção do enfermeiro 

na assistência ao pré-
natal de baixo risco 

Ferreira et al.,  2021 

Identificou-se a importância da 
atuação do enfermeiro no 

acompanhamento do pré-natal 
bem como a realização dos 

grupos de gestante na atenção 
básica. Conclui-se que há 

necessidade de educação em 
saúde a população sobre a 

importância da assistência do 
enfermeiro durante o pré-natal 

nas instituições 

BVS 

O pré-natal e a 
assistência de 

enfermagem à gestante 
de alto risco 

Silva et al.,  2021 

O enfermeiro desempenha um 
papel de extrema importância 

para que ocorra um pré-natal de 
qualidade, devendo, portanto, 

prestar uma assistência 
humanizada, atendendo as 

queixas da paciente, executando 
e prescrevendo cuidados, a fim 

de diminuir os riscos e as 
possíveis complicações para a 

gestante de risco e ao feto. 

Scielo 

 
Pré-natal da gestante de 

risco habitual: 
potencialidades e 

fragilidades 

Silva et al.,  2018 

O acolhimento, o fácil acesso, a 
realização de exames e os 

grupos de gestantes 
configuram-se como 

potencialidades do pré-natal. A 
falta de organização das 
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Scielo 

 
Pré-natal da gestante de 

risco habitual: 
potencialidades e 

fragilidades 

Silva et al.,  2018 

O acolhimento, o fácil acesso, a 
realização de exames e os 

grupos de gestantes 
configuram-se como 

potencialidades do pré-natal. A 
falta de organização das 

unidades, de medicamentos de 
uso essencial, de recursos 

materiais, o tempo prolongado 
para início das consultas e para 

as realizações dos exames 
consistiram em fragilidades. 

BVS 

Qualidade da atenção 
pré-natal na rede básica 

de saúde do Brasil: 
indicadores e 

desigualdades sociais 

Tomasi et 
al., 

2017 

Uma atenção pré-natal de 
qualidade é capaz de diminuir a 

morbidade e a mortalidade 
materno-infantil, uma vez que a 

identificação do risco 
gestacional pelo profissional 

permite a orientação e os 
encaminhamentos adequados 

em cada momento da gravidez. 

BVS 

Percepção de acadêmicos 
de enfermagem acerca do 
papel do enfermeiro no 

cuidado pré-natal 

Carpes, F; Biff, 
D; Stumm K. 

E. 
2016 

O enfermeiro durante o pré-
natal busca ajudar na promoção 

de saúde do binômio mãe  e 
bebê por meio de informações 

recebidas pela gestante, 
familiares e nos exames físicos e 

laboratoriais.  

Lilacs 

Avaliação dos 
indicadores da 

assistência pré-natal em 
unidade de saúde da 

família, em um 
município da Amazônia 

Legal 
 

Mayor et al., 2018 

Além de aprimoramento das 
estratégias de captação precoce 

das gestantes, com 
conscientização e mobilização 

da população sobre a 
importância do 

acompanhamento do pré-natal, 
faz-se necessário um registro 

mais acurado dos dados desses 
serviços. 

Lilacs O cuidado no pré-natal: 
um valor em questão  Silva et al.,  2017 

Os profissionais relataram uma 
concepção vital de seus valores 

com base no pensamento 
Scheleriano, e somados para que 

a rede de atenção ao pré-natal 
tenha uma adequação com foco 

na mulher, em prol de um 
avanço qualificado da 
assistência pré-natal 

 Fonte: Dados da pesquisa integrativa, 2021.

Em uma visão panorâmica dos dados obtidos, verifica-se que realmente os 
primeiros cuidados de saúde estão integrados ao Sistema de Saúde do país, onde a 
chave mestra é justamente a centralização na performance social, econômica e glo-
bal de toda a sociedade. Nesse sentido, este torna-se o nível mais próximo de conta-
to do paciente com o sistema nacional de saúde, apresentando-se como o primeiro 
elemento de um fluxo contínuo de assistência à saúde (MAYOR et al., 2018).
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É importante ressaltar que, por mais que o acesso ao serviço de saúde seja um 
direito de todo cidadão, ainda assim, existem casos em que não se pode efetuar esse 
serviço com qualidade, sendo que muitas vezes o pré-natal, embora universal, não 
ocorra de maneira plausível.

De acordo com os pesquisadores (OLIVEIRA, BARBOSA, MELO, 2016; FER-
REIRA et al., 2021) em diversos locais a mulher ainda enfrenta inúmeras barreiras 
para encontrar uma instituição de saúde na horar de gerar a criança e no período 
pós-parto, havendo uma fragilidade no sistema que  abrange a gestante e conse-
quentemente influenciando no desenvolvimento da criança em meio ao seu poten-
cial intelectual, cognitivo e motor.

O que se pode notar é que, a realização preliminar do pré-natal oportuniza a 
vivência de uma gestação mais tranquila e com menos risco de complicações, dimi-
nuindo assim a mortalidade materna e neonatal. Isso pode ser observado na maio-
ria dos trabalhos mencionados no quadro 1, demonstrando que com a prática da 
atenção primária os enfermeiros tornam-se mais capacitados para atuar de forma 
positiva junto as mulheres, seja por meio da educação em saúde, sensibilizando a 
gestante, companheiro e familiares quanto a importância do início precoce do pré-
-natal, bem como realizando a busca ativa das gestantes faltosas (TOMASI et al., 
2017).

Na concepção de Silva et al., (2018) e Silva et al., (2021) durante o período do 
pré-natal, a grávida deve receber orientações quanto a necessidade de se realizar 
uma alimentação balanceada e saudável, e sobre a realização de atividades físicas 
que se tornam um fator essencial no que diz respeito a prevenção de patologias. 
Ademais, é importante que a gestante não tome bebidas alcoólicas, bem como não 
fume cigarros ou outras drogas. 

Para Porciúncula et al., (2017), o cuidado no pré-natal tem como finalidade a 
promoção da saúde da mãe e da criança, elucidando situações e problemas da ma-
neira mais rápida possível. Esse cuidado faz com que melhore as catástases clínicas 
e psicológicos na gestação e na fase puerperal, minimizando assim a morbimortali-
dade materno-infantil. 

Nessa perspectiva, tem-se a necessidade de se tomar conhecimento sobre os 
protocolos que fazer parte da atenção no pré-natal possibilitando identificar as 
ações realizadas verificando se há interligação com que o Ministério da Saúde (MS) 
preconiza, dessa forma serão identificadas as fragilidades dos serviços na promo-
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ção da saúde materno e neonatal, para que possa haver melhorias na qualidade do 
serviço (TOMASI et al., 2017). 

Nesse contexto, é de inteira importância a realização do pré-natal no início da 
gestação, onde torna-se possível detectar as diversas patologias possíveis, e logo 
em seguida realizar o tratamento. Entretanto, ainda existe, em pleno século XXI, 
um número expressivo de gestantes insiste em realizar de forma tardia o pré-natal, 
trazendo impactos negativos tanto para ela quanto para o recém-nascido. 

Para Carpes, Biff, Stumm (2016), o enfermeiro apresenta-se com um papel 
importantíssimo na busca pela promoção de saúde do binômio mãe e filho, utili-
zando-se de informações recebidas pela gestante, familiares e realizando exames 
físicos e laboratoriais. Lembrando que, é essencial que a gestante faça a reposição de 
vitaminas, sendo que o ácido fólico, é uma das principais vitaminas que a gestante 
deve repor, pois ela é recomendada durante o período das primeiras semanas de 
gravidez, com a eficácia de ajudar a prevenção de anomalias.

Mediante a isso, fica claro que, o pré-natal se torna importantíssimo durante o 
processo da gestação, sendo distinto como um período onde ocorrem alterações físi-
cas e emocionais que necessitam de acompanhamento, com a preferência do ampa-
ro à mulher, tendo em vista que a gestante precisa de apoio e respostas aos anseios 
vivenciados durante esse período, onde ocorrem confusões emocionais, angústias, 
fantasias ou, à curiosidade de saber sobre o que acontece com o seu corpo, tornando 
essencial a função do enfermeiro na atuação da assistência à saúde. 

4 CONCLUSÃO

Esta pesquisa realizou um estudo sobre a assistência de enfermagem no início 
do pré-natal tardio, bem como suas possíveis complicações, avaliando o enfermei-
ro no que tange sua principal função na promoção da gestação saudável e segura. 
Nesse sentido, fica evidente que o pré-natal é o acompanhamento de grande impor-
tância para a gestante, sendo possível por meio dele identificar possíveis proble-
máticas, além de oportunizar a mulher o aprendizado sobre as transformações que 
ocorrem no seu corpo, sem contar no quesito harmonia familiar e integridade. 

Por meios dos resultados obtidos pode-se afirmar que o enfermo se apresenta 
com total respaldo técnico-científico para o acompanhamento do pré-natal, poden-
do atender a gestante e até mesmo aproximando o vínculo com a paciente, não 
olhando a gestação somente como uma cadeia natural de procriação, entretanto, 
vendo a mulher e mãe que possui desejos, medos e dúvidas. Essa habilidade de 
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criar elo com a mulher torna a consulta de enfermagem diferenciada, pois não está 
focada somente em procedimentos técnicos, mas existe o diálogo com o elemento 
essencial que é a gestante. 

Desse modo, esta pesquisa tem grande relevância para os acadêmicos na área 
de enfermagem, elucidando o pré-natal de qualidade, atentando-se para um acolhi-
mento plausível da gestante, onde o enfermeiro deve ser um instrumento a fim de 
instruir a grávida a enfrentar situações de estresse, de crise e decidir sobre sua vida 
e principalmente sobre sua saúde.
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RESUMO

Objetivo: Descrever as evidências científicas produzidas sobre os tipos 
de transtornos mentais que a população brasileira pode apresentar após 

isolamento social ocasionado pela infecção por coronavírus. Metodologia: foi reali-
zada uma revisão integrativa da literatura nas bases de dados Medline, Lilacs, Ibe-
cs, Bdenf, Coleciona SUS, Sec.Est.Saúde. Os critérios de inclusão para a seleção da 
amostra foram: artigos publicados em português, inglês e espanhol que retratassem 
a temática em estudo, publicados e indexados nas referidas bases nos anos de 2019a 
2021. Resultados: Diante dos achados extraídos dos estudos selecionados, perce-
beu-se que os indivíduos submetidos ao isolamento social, devido á pandemia da 
covid 19, estão mais suscetíveis a apresentar transtornos mentais, devido à privação 
e a restrição social, surgindo assim sintomas de sofrimento psíquico, em especial, 
relacionado ao estresse, ansiedade e depressão. Conclusão: Este estudo permitiu 
refletir sobre a necessidade de garantir uma comunicação clara e informativa sobre 
métodos para redução desses sintomas de sofrimento psíquico. Fazendo-se neces-
sário novas pesquisas com a população brasileira sobre transtornos mentais desen-
cadeados durante e pós-pandemia do Covid-19, pois há dificuldades na busca de 
informações sobre a temática e sobre evidências científicas produzidas falando so-
bre os impactos nos brasileiros frente a tantas transformações.

Palavras-chaves: Transtornos mentais. Isolamento social. Infecções por coronavi-
rus.

ABSTRACT

Objective: To describe the scientific evidence produced on the types of mental 
disorders that the Brazilian population can present after social isolation caused by 
coronavirus infection. Methodology: an integrative literature review was carried 
out in Medline, Lilacs, Ibecs, Bdenf, Coleciona SUS, Sec.Est.Saúde databases. The 
inclusion criteria for the selection of the sample were: articles published in Por-
tuguese, English and Spanish that portrayed the subject under study, published 
and indexed in those databases in the years 2016 to 2021. Results: In view of the 
findings extracted from the selected studies, you noticed It is noted that indivi-
duals subjected to social isolation, due to the covid 19 pandemic, are more likely 
to present mental disorders, due to deprivation and social restriction, thus giving 
rise to symptoms of psychological distress, in particular, related to stress, anxiety 
and depression. Conclusion: This study allowed us to reflect on the need to ensure 
clear and informative communication about methods to reduce these symptoms of 
psychological distress. Further research with the Brazilian population on mental 
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disorders triggered during and after the Covid-19 pandemic is necessary, as there 
are difficulties in the search for information on the subject and on scientific evidence 
produced talking about the impacts on Brazilians in the face of so many changes.

Keywords: Mental disorders. Social isolation. Coronavirus Infections.

1 INTRODUÇÃO

Segundo a Classificação Internacional de Transtornos Mentais e de Compor-
tamento (CID-10), os Transtornos Mentais (TM) classificam-se como doença com 
manifestação psicológica associada a algum comprometimento funcional resultante 
de disfunção biológica, social, psicológica, genética, física ou química. Eles podem 
ser classificados, ainda, como alterações do modo de pensar e/ou do humor asso-
ciadas a uma angústia expressiva, produzindo prejuízos no desempenho global da 
pessoa no âmbito pessoal, social, ocupacional, familiar, ou seja, são alterações do 
tipo intelectual, emocional e/ou comportamental (SANTOS; RODRIGUES, 2020).
Cerca de 50% dos adultos tendem a sofrer de doença mental em algum momento da 
sua vida. Mais da metade dessas pessoas sentem sintomas de moderados a graves. 
Apesar dessa prevalência elevada, apenas cerca de 20% das pessoas que têm doença 
mental procura assistência médica (FIRST; MICHAEL, 2017).

A pessoa que está lidando com os sintomas dos transtornos mentais pode ter 
algumas mudanças no comportamento por conta da dificuldade que está passando. 
Entre alguns dos sinais estão: abuso de substâncias, mudança nos hábitos alimen-
tares, mudança repentina de humor, sofrimento mental, sensação de pânico, agres-
são, violência, medo relativo ao perigo eminente de vir adoecer, estresse, insônia, 
ansiedade, depressão, desesperança e síndrome de Burnout (LEMES; BRESSAN, 
2016).

A preocupação com a saúde mental da população Brasileira se intensifica após 
o surgimento da pandemia do novo coronavírus, ou seja, em dezembro 2019, a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) foi notificada com a ocorrência de um surto de 
pneumonia na cidade de Wuhan, província de Hubei, República Popular da Chi-
na. Rapidamente, identificou-se o agente etiológico, um novo coronavírus: SARS-
-COV-2 (ROSA; GARCIA, 2020).

A pandemia da COVID-19 configura-se como o maior desafio sanitário do sé-
culo 21, a sua alta taxa de transmissibilidade não permitiu determinar medidas de 
contenção efetivas. Essa situação provocou múltiplos impactos, afetando a popu-
lação mundial tanto no âmbito individual quanto no coletivo e sendo considera-
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da uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Desse 
modo, no que concerne à dimensão coletiva, a pandemia tem atingido as esferas 
sociais, política, econômica e educacional, mobilizando múltiplos sentimentos e 
emoções humanas (SOUSA et al., 2020).

Apesar do isolamento social ter sido uma medida empregada no contexto de 
saúde pública para a preservação da saúde física do indivíduo, é fundamental pen-
sar na saúde mental e no bem-estar das pessoas submetidas ao período de isola-
mento social para a manutenção da capacidade produtiva do ser humano. Neste 
sentido utiliza-se como questão norteadora para desenvolvimento deste estudo: o 
que as evidências científicas produziram sobre os tipos de transtornos mentais que 
a população brasileira pode apresentar após isolamento social ocasionado pela pan-
demia do COVID 19?

Por fim, este estudo justifica-se pela necessidade de melhor compreensão dos 
efeitos na saúde mental dos brasileiros provocado pelo isolamento social da pan-
demia do novo coronavírus, uma vez que a saúde mental da população influencia 
no comportamento dos cidadãos e sua interrelação social. Bem como, este estudo 
pretende contribuir com informações que contribuirão para medidas de promoção 
e prevenção da saúde mental dos brasileiros.

Tem como objetivo descrever as evidências científicas produzidas sobre os ti-
pos de transtornos mentais que a população brasileira pode apresentar após isola-
mento social ocasionado pela pandemia do COVID 19.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 

2.1 Transtornos mentais 

Os TM correspondem a 12% das doenças no mundo e a 1% da mortalidade. No 
entanto, cerca de 40% dos países ainda não apresentam políticas em saúde mental 
que sejam eficientes e 30% não têm programas voltados para cuidados específicos. 
No Brasil, 3% da população sofre com transtornos mentais graves e persistentes e 
6% têm transtorno psiquiátrico grave provocado por uso de álcool ou de outras dro-
gas. Dessa forma, são fundamentais os investimentos para prevenção e promoção 
da saúde mental a fim de reduzir a quantidade de incapacidades e de comprometi-
mentos decorrentes desses transtornos (HIANY et al., 2018).

Os transtornos mentais representam 13% do total de todas as patologias do 
mundo. A OMS ainda estima que uma em cada quatro pessoas será afetada por 
alguma doença mental em determinada fase da vida. Os estudos têm chegado à 
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conclusão de que a prevalência de transtornos mentais é parecida entre homens e 
mulheres. (CORNÉLIO, 2017).

Dentro do contexto da saúde mental, o estigma pode ser compreendido como 
uma atitude de distanciamento resultante da ação do medo. Afinal, o receio, falta de 
informação, preconceito e discriminação são atitudes normalmente mobilizadas por 
crenças negativas que nos levam a temer, rejeitar e evitar tudo o que é desconhe-
cido, principalmente pessoas com transtornos mentais (LEMES; BRESSAN, 2016).

3.2 Novo coronavírus – COVID 19 

A doença de COVID-19 (Coronavirus Disease 2019) é uma infecção respira-
tória provocada pelo Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SAR-
S-CoV-2). A doença foi identificada em dezembro de 2019, depois várias pessoas 
serem acometidas de pneumonia de causa desconhecida, e que tinham em comum 
o Mercado Atacadista de Frutos do Mar na cidade de Wuhan na China (ZANELLA 
et al., 2020). 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou 
a COVID-19 como uma pandemia em decorrência da alta taxa de transmissão do 
vírus e sua propagação em nível mundial. As pandemias são conhecidas como epi-
demias que se espalham rapidamente por diversos países e afetam uma quantidade 
relativamente grande de pessoas (PEREIRA et al., 2020).

São considerados grupo de risco para agravamento da COVID-19 os portado-
res de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, asma, doença pulmonar obs-
trutiva crônica, e indivíduos fumantes, pessoas acima de 60 anos, gestantes, puérpe-
ras e crianças menores de 5 anos. Alguns estudos, recém-publicados citam também 
as enfermidades hematológicas (anemia falciforme, talassemia, doença renal crôni-
ca em estágio avançado (graus 3, 4 e 5), imunodepressão provocada pelo tratamen-
to de condições autoimunes (ex: lúpus); o câncer, (exceto melanótico de pele); a 
obesidade e as doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica. São 
considerados grupos de interesse para saúde pública a população indígena, carce-
rária e residentes em instituições de longa permanência para idosos (BRASIL, 2020).

Os sintomas da Covid-19 são variados e podem ocorrer desde a forma mais 
branda e grave com necessidade de internação hospitalar, como principais sinto-
mas têm-se a febre alta, ausência de cheiro, tosse, dispneia entre outros. A infecção 
ainda pode acometer trato respiratório inferior e apresentar-se como pneumonia, 
por exemplo, corroborando para um caso mais grave.  O período de incubação do 
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vírus é de 2 a 14 dias e alguns indivíduos podem ser assintomáticos (ZANELLA et 
al.,2020).

3.2.1 Medidas Preventivas e de Assistência ao Indivíduo com COVID 19

No que se referem às medidas preventivas, o Ministério da Saúde lançou re-
comendações a população a fim de informá-la quanto às questões de transmissão, 
prevenção e procedimentos em caso de contágio da doença. A primeira medida 
adotada foi o distanciamento social, evitando aglomerações a fim de manter, no mí-
nimo, um metro e meio de distância entre as pessoas, como também a proibição de 
eventos que ocasionem muitos indivíduos reunidos (PEREIRA et al., 2020).

As medidas para impedir a transmissão da COVID-19 incluem lavagem das 
mãos com água e sabão ou desinfetante para as mãos à base de álcool, higiene res-
piratória (como cobrir o rosto ao tossir e espirrar), distanciamento físico de pelo 
menos 1 metro ou mais, uso de máscaras, quando o distanciamento físico não é pos-
sível, limpeza e desinfecção regular do ambiente e limitação de viagens desnecessá-
rias, para evitar aglomerações. Desse modo, aumentando a conscientização sobre a 
COVID-19 (BRASIL,2020).

3.2.2 Mudança Social Provocada pelo COVID-19

A pandemia modificou a estrutura econômica e social do mundo, em dimen-
sões até então jamais vistas na humanidade, e este fato foi em decorrência da acen-
tuada taxa de transmissão do COVID-19, da inexistência de vacinas e da ausência 
de tratamentos efetivos. O mundo está diante de um cenário epidemiológico preo-
cupante de emergência em saúde pública, sendo imprescindível que os serviços de 
saúde de todas as nações estejam preparados para o enfrentamento do novo agente 
infeccioso (ZANELLA et al., 2020).

A partir de então, novas estratégias de contenção da doença tiveram que ser 
tomadas, com o isolamento social, inicialmente por 15 dias, reduziu-se as atividades 
dos setores não essenciais e a suspensão das aulas na rede pública (PEREIRA et al., 
2020).

Diversos trabalhadores brasileiros dependem da movimentação e circulação 
do comércio e de vários outros serviços que foram afetados com a medida do isola-
mento social. O Novo Coronavírus trouxe consigo uma crise econômica, decorrente 
do fechamento dos comércios e de todas as atividades que não foram consideradas 
essenciais (CARVALHO, 2020). 
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3 METODOLOGIA 

O método de pesquisa utilizado foi a revisão integrativa da literatura, que se 
pautou em seis etapas para sua elaboração, sendo elas: definição da questão de pes-
quisa, estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão, definição das informa-
ções a serem extraídas dos estudos, avaliação dos estudos incluídos, interpretação 
dos resultados e síntese dos dados (DUARTE, 2020).

Quanto a primeira etapa do estudo, que trata da pergunta norteadora, elabo-
rou-se a seguinte indagação: o que as evidências científicas produziram sobre os 
tipos de transtornos mentais que a população brasileira pode apresentar após isola-
mento social ocasionado pela pandemia do COVID-19?

A segunda etapa do estudo ocorreu no mês de abril, sendo realizada a busca 
da amostragem dos artigos nas bases de dados por meio do cruzamento dos des-
critores “Transtornos mentais”, “Isolamento social”, “Infecção por Coronavírus”, 
combinados por meio do operador booleano “AND”. Os estudos foram seleciona-
dos das seguintes bases de dados: Medical Literature Analysis and Retrieval System 
Online (MEDLINE); Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS); Índice Bibliográfico Español en Ciencias de la Salud | LIS. (IBECS); base 
de dados bibliográficas especializada na área de Enfermagem (BEDENF);  Coleção 
Nacional das Fontes de Informação do Sistema Único de Saúde (COLECIONA SUS); 
Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo (SEC.EST.SAÚDE SP).

Em sequência elegeu-se os critérios de inclusão que foram: estudos disponí-
veis na íntegra, do tipo artigo científico, publicados entre os anos de 2019 à 2021, nos 
idiomas inglês, português e espanhol, com relevância e aderência ao objetivo pro-
posto. Ao passo que foram excluídos da amostragem os estudos de artigos duplica-
dos, artigos não primários como: monografias, dissertações, tese cartas ao editor, de 
revisão, artigos de opinião, os já selecionados em outras bases de dados e que não 
respondem à questão de pesquisa.

Na etapa inicial de busca dos artigos foram encontrados 91, sendo: 74 na Me-
dline, 07 no Lilacs, 05 no Ibecs, 02 no Bedenf, 02 no Coleciona SUS, 01 no Sec.Est.
Saúde SP,  que após aplicação dos critérios de inclusão e leitura, fizeram parte da 
amostra do estudo quatro artigos.

O processo de busca e seleção dos estudos foi simplificado por meio de um 
fluxograma que está representado na Figura 1.
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Figura 1 - Fluxograma da seleção e organização dos artigos que fazem parte do estudo. Juazeiro do 
Norte – Ceará, Brasil. 2021.

 

Conforme explica RESOLUÇÃO nº 510/2016, a apreciação deste estudo pelo 
Comitê de Ética não se faz necessária em virtude de ser um trabalho bibliográfico 
do tipo revisão integrativa

4 RESULTADOS E DISCURSÃO

Os resultados fundamentaram-se na análise minuciosa dos estudos selecio-
nados, com realização da descrição comparativa dos artigos e da temática aborda-
da frente ao objeto de pesquisa proposto. Assim, foram identificados os tipos de 
transtornos mentais que a população brasileira pode apresentar após pandemia do 
COVID 19. Deste modo, no quadro 1 foram apresentadas algumas informações: o 
título dos estudos, ano de publicação, metodologia objetivo e considerações finais.
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Quadro 2 - Síntese dos artigos incluídos na revisão integrativa, Juazeiro do Norte, Brasil, 2021.
  Título / Autor Ano/ 

Metodologia 

Objetivo        Considerações Finais 

A1 COVID-19 e os 

impactos na saúde 

mental: 

uma amostra do Rio 

Grande do Sul, 

Brasil. /  

 

DUARTE, M.Q. et al. 

 2020/ Estudo 

transversal e 

quantitativo 

de caráter 

exploratório. 

 

Verificar os fatores 

associados a 

indicadores de 

sintomas de 

transtornos mentais 

em residentes do Rio 

Grande do Sul, 

durante o período 

inicial 

da política de 

distanciamento social 

decorrente da 

pandemia da 

COVID-19. 

As pandemias, como a da 

COVID-19, afetam uma 

quantidade relativamente 

grande de pessoas e 

impõem novas regras e 

hábitos sociais para a 

população mundial. As 

informações sobre a 

pandemia são constantes na 

mídia. Além disso, o 

distanciamento social foi 

adotado no Brasil como 

medida de prevenção da 

disseminação da COVID-

19, o que pode ter 

consequências econômicas 

e psicossociais. 

A2 Impacto do COVID-

19 na saúde mental 

em um país de baixa 

e média renda. / 

 

SILVA, F.C.A; 

BORGES, D.M. 

 

2020/ Estudo 

descritivo, do 

tipo relato de 

experiência 

 

Discutir os efeitos da 

pandemia do 

COVID-19 em um 

país de 

baixa e média renda, 

Brasil. 

Os Transtornos Mentais 

(TM) são comorbidades 

comuns associadas a 

doenças cardiovasculares, 

metabólicas e algumas 

doenças infecciosas. Como 

a atual epidemia de SARS-

CoV-2 

está afetando mais os 

indivíduos multimórbidos, 

podemos esperar que a 

epidemia seja 

particularmente 

problemática para pessoas 

com TM. Compreender o 

ônus de um surto na saúde 

mental é 
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fundamental para uma 

ação de contenção eficaz 

da propagação da doença, 

pois a psicopatologia 

pode reduzir a resistência 

durante o confinamento. 

A3 Distanciamento e 

isolamento social 

pela Covid-19 no 

Brasil: impactos na 

saúde mental. /  

 

CABRAL, R. L. 

2020/ Estudo 

descritivo 

exploratório. 

 

 

Covid-19 no Brasil:  

Discutir os impactos 

na saúde mental. 

O confinamento imposto 

pela Covid-19, que já foi 

descrito como o “maior 

experimento psicológico do 

mundo” vem colocando à 

prova a capacidade 

humana de extrair sentido 

do sofrimento e desafiando 

indivíduos 

e sociedade, no Brasil e em 

todo o planeta, a 

promoverem formas de 

coesão que amorteçam o 

impacto de experiências-

limite na vida mental. 

A4 Cinco retos 

psicológicos de la 

crisis del COVID-19. 

/ 

 

RODRIGEZ, C. C 

  

2020/ Estudo 

descritivo, do 

tipo relato de 

experiência 

 

Desafios psicológicos 

da crise Covid-19. 

A distância física é exigida 

de nós, mas em nenhuma 

crise anterior precisamos de 

tanta cooperação social. 

Certamente, esta pandemia 

nos trará sofrimento, mas 

também algumas lições 

valiosas. 

 
6.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO

Os artigos citados compreendem os anos de 2020 a 2021 e possuem relação 
com este estudo, que visa, principalmente, descrever os tipos de transtornos men-
tais apresentados pelos brasileiros durante o isolamento social provocado pela pan-
demia do covid-19. Estes tipos de transtornos mentais serão detalhados no decorrer 
da discussão, demonstrando a importância dos estudos selecionados.
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Para análise dos resultados foi elaborado dois eixos temáticos para o segmento 
da discussão de dados.

6.2 Eixos Temáticos

6.2.1 Transtornos Mentais Pela Pandemia do COVID-19

No artigo A1, (apresentado na tabela), identificou-se que a saúde mental é fun-
damental para manutenção das capacidades criativas e produtivas do ser humano. 
Nesse artigo, constatou-se que os transtornos mentais de maior índice foram: an-
siedade, depressão, estresse, provocados por perdas econômicas, que impactaram 
na renda familiar, após o início da covid-19. Observou-se também, no aspecto de 
perdas financeiras, que a pobreza e o desemprego, durante a pandemia da covid-19, 
vieram trazer um aumento de estresse e medo na população, afetando negativa-
mente a saúde mental dos brasileiros. Ressaltando, que o desequilíbrio emocional 
propicia o surgimento de doença mental.

Quando se tratado da pandemia da covid-19 várias informações circulam nas 
mídias sendo algumas verdadeiras e outras falsas, essas informações acabaram au-
mentando a ansiedade, a desesperança, a tristeza, e as incertezas sobre a doença.

O artigo A2 (apresentado na tabela) aborda o estresse causado pelo risco emi-
nente de infecção da covid-19 e incertezas econômicas. Para quase toda população 
o impacto financeiro trouxe muita instabilidade, principalmente no Brasil, por ser 
um país de renda média e baixa onde normalmente as medidas de proteção social 
não são adequadas. A rápida propagação da doença e a pressão sobre o país para 
manter a economia funcionando acarretou em sobrecarga emocional de ansiedade 
e estresse na população por um longo período de tempo, já que a pandemia não 
chegou ao fim.

É importante que se tenha um serviço de escuta e de acolhimento para o enfre-
tamento do novo coronavírus para toda população, como por exemplo, um serviço 
destinado às pessoas que sentem a necessidade de conversar com um psicólogo, seja 
por medo, ou por ansiedade provocada pela pandemia da covid-19. No início do 
período de isolamento social foi um pouco mais fácil para a maioria, com o tempo, 
isso foi trazendo efeitos, que mudaram de pessoa para pessoa. Algumas sentiram 
de forma leves sintomas de ansiedade, e outras de forma mais grave que chegaram 
a desenvolver a depressão e pânico. 

Identificou-se que o isolamento social exerce influência sobre a mente e por 
isso existem serviços que disponibilizam de forma gratuita atendimento psicoló-
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gico, contribuindo para que sentimentos ruins não se transformem em crises de 
ansiedade e depressão, provocando sofrimento mental. 

Ainda falando do artigo (A2), o distanciamento social afeta ainda mais os gru-
pos vulneráveis, que são os indivíduos que apresentam comorbidades, tais como; 
diabetes, obesidade, doenças cardiovasculares, entre outros. Esses indivíduos têm 
apresentado transtornos como ansiedade e estresse devido ao medo da contamina-
ção. Pacientes com transtornos mentais podem apresentar pioras em seu tratamento 
devido o distanciamento social, pois o fato de se encontrar isolado da família e ami-
gos pode surgir sentimento de solidão, podendo desencadear um distúrbio emocio-
nal conhecido por depressão.

Ainda o A3, menciona também que estão escassos métodos avaliativos ade-
quados para apreciar de forma mais profunda os transtornos que a pandemia vem 
causando nos brasileiros (pânico, ansiedade, estresse, instabilidade humoral, hu-
mor rebaixado dentre outras...). Porém já circulam material nacional produzido por 
grupos brasileiros de pesquisas, associações e instituições ligadas com informações 
e recomendações sobre saúde mental no contexto da pandemia (CEPEDES/FIO-
CRUZ).

No artigo A4 (apresentado na tabela) destaca os desafios psicológicos da crise 
COVID-19, neste afirma que uma onda de ansiedade, depressão, estresse pós-trau-
mático, desesperança, incertezas, preocupação, frustração e tristeza atingiu nossa 
sociedade significativamente. Segundo Paul Daley, em artigo do Jornal The Guardian 
(2021), espera-se o enfrentamento de outra pandemia de transtornos mentais, pois 
a cada dia que passa mais e mais pessoas estão adoecendo não só por covid-19, mas 
também a sua saúde mental. 

As epidemias costumam provocar um pânico generalizado na população, 
principalmente quando não se tem total conhecimento sobre a doença é o caso da 
infecção pelo novo coronavírus, chamado de Sars-Cov-2. Por isso, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) publicou orientações para preservar o bem-estar durante 
a pandemia. As recomendações e dicas vão desde as atitudes que devem ter uns 
com os outros, até maneiras de explicar as situações para as crianças. Citam-se aqui 
alguns pontos importantes para conduzir o nosso “novo normal” e formas de evitar 
os transtornos mentais provocados por essa pandemia da covid-19: não ser precon-
ceituoso, não rotular os indivíduos atingidos, evitar o bombardeio de informações, 
consultar apenas fontes confiáveis para não cair em falsas notícias (fake News) , 
comunicar-se com pessoas queridas por meio de plataformas digitais, orientar as 
crianças e ensiná-las a lidar com as emoções, ter paciência com os idosos, cuidado 
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com as pessoas que estão isoladas, buscar novas formas de passar o tempo, fazer 
exercícios em casa.

Ainda há uma incerteza sobre o que é o novo normal - que se refere ao período 
após um momento ou evento que promoveu rupturas estruturais. Ou seja, a mu-
dança foi tão intensa que é difícil acreditar que a situação será normalizada e tudo 
voltará a acontecer como antigamente. O novo normal pode ser entendido como a 
nova forma de viver, que irá garantir a segurança e a sobrevivência da população. 
Portanto, o termo refere-se, principalmente, às ações cotidianas e a nova maneira de 
se relacionar, considerando as mudanças enfrentadas durante a pandemia. 

Pode-se afirmar que os anos de 2020 e 2021 deixaram um legado de imensa 
tristeza nessa geração e há uma consciência disso. É insensível pensar apenas em 
negócios e oportunidades, enquanto tantas vidas foram e continuam sendo per-
didas, tendo em vista o caos que está instalado à nossa volta. Dentro desse” novo 
normal”, devem concentrar-se no que os tornam mais humanos, é ir além de uma 
lógica simples de negócios, é ser mais humano, é pensar no próximo, é priorizar as 
pessoas e fazer o melhor para elas e por elas. Para nós, esse é o caminho que designa 
a razão de existir.

6.2.2 Isolamento Social Pela Pandemia da COVID-19

No artigo A1 (apresentado na tabela) São evidentes as consequências ocor-
ridas devido a pandemia Covid-19, na qual além dos distúrbios mentais, pode-se 
observar com ênfase a mudança de hábitos sociais, das quais causaram grandes 
mudanças correlacionadas ao distanciamento social. Por ser um ponto de grande 
importância nas medidas preventivas o distanciamento social no Brasil tem como 
objetivo principal a medida de prevenção a contaminação. 

Por causa do afastamento social muitas pessoas deixaram de ter renda fixa, 
tornando suas vidas mais difíceis, principalmente populações de renda baixa. O de-
semprego provocou mais risco a este grupo, visto que a maioria dos indivíduos pro-
curam uma alternativa de renda, assim, podendo descumprir o isolamento social.

Para o cumprimento do isolamento social os Ministérios da Saúde, da Justiça 
e Segurança Pública definiram critérios para situações de quarentena e isolamento 
compulsórios obrigatórios. Os cidadãos brasileiros devem cumprir de forma volun-
tária as seguintes medidas emergenciais previstas em lei: isolamento; quarentena; 
realização de exames médicos e laboratoriais, vacinação e tratamentos específicos; 
exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; restrição de entrada e saída 
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do país por rodovias, portos e aeroportos; requisição de bens e serviços de pessoas 
físicas e jurídicas, com indenização posterior. (BRASIL, 2020).

O descumprimento dessas medidas, segundo o Código Penal acarretará na 
responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator. O caso poderá ser 
enquadrado em dois artigos do Código Penal: Art. 268 que trata de crime contra a 
saúde pública, com pena de detenção de um mês a um ano, e multa e no, Art. 330 
que trata de crime de desobediência, com pena de detenção de 15 dias a seis meses, 
e multa (JUSBRASIL, 2021)

Após determinação do governo para abertura do comércio é importante refor-
çar os cuidados que se deve ter com a saúde, pois existe uma desvantagem nessa 
flexibilização que é o aumento de movimentações das pessoas nas ruas. Por causa 
das aglomerações o número de contaminações pode aumentar, visto que nem todas 
as pessoas realizam os cuidados preventivos da covid-19. A população precisa ser 
bastante cautelosa com os cuidados para evitar contaminação com o novo vírus e 
prevenir a propagação e prorrogação da doença. A regra continua sendo a mesma 
para todos, sair apenas para as causas necessárias, como: trabalhar e comprar itens 
necessários.

O artigo A3 (apresentado na tabela) menciona uma peculiaridade que é um 
aumento do ganho de espaço da modalidade de teleatendimento pela situação de 
distanciamento, sendo regulamentada pelo Conselho Federal de Psicologia, pelo 
Ministério da saúde e pelo Conselho Federal de Medicina. Esta atividade tem como 
alvo melhorar a qualidade de vida e atenuar o desenvolvimento dos problemas psi-
cológicos provocados pelo isolamento de um modo geral.

O A3 ainda traz que o isolamento pode ocasionar situações ao conjunto de 
habitantes, que são identificados como: mal-estar, impotência financeira, irritabi-
lidade, tristeza e o maior deles que é o medo de morrer. A clausura imposta pela 
Covid-19 é uma experiência dos fenômenos mentais que vem colocando a prova a 
capacidade humana de remover o sofrimento e instigando a sociedade a promover 
formas que amorteçam o impacto dessa experiência na vida mental.

O artigo A4 (apresentado na tabela) aborda que se espera um retorno a vida 
cotidiana, mas depois da pandemia da Covid-19 muitas coisas terão mudado, e al-
gumas mudarão para sempre. 

Como forma de um retorno a vida cotidiana a comunidade científica está sen-
do estimulada a encontrar respostas em termos de terapêutica e vacinas para con-
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trolar o novo coronavírus (SARS-CoV-2). Como as vacinas, ao longo dos anos, têm 
se mostrado a melhor intervenção em saúde pública para o controle, eliminação 
e erradicação de doenças infecciosas estudos e investigações prévias sobre outros 
coronavírus (SARS-CoV e MERS) possibilitou avanços mais rápidos na busca por 
uma vacina para SARS-CoV-2 (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2021).

Este fato, aliado a investimentos, apoio de organismos internacionais e parce-
rias entre indústrias farmacêuticas, universidades e agências sanitárias, possibili-
tou, em menos de um ano após a identificação do agente causador da COVID-19, o 
licenciamento de vacinas eficazes e seguras contra a doença. 

Essa pandemia veio como um enorme desafio para todos. Uma sensação de 
estranheza com um toque desesperador que acompanha a todos nesse isolamen-
to. Combate-se o afastamento para sobrevivência em um mundo que afronta um 
futuro incerto. Essa incerteza transformam as pessoas em pequenos prisioneiros 
diários. Sem dúvida, esta pandemia trouxe sofrimento mais também grandes lições 
valiosas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse estudo foram sintetizadas análises que retratam a saúde mental dos bra-
sileiros frente a pandemia pela covid-19.  A psicopatologia nos brasileiros tem sido 
apontada como uma grande preocupação devido a ansiedade, depressão, estresse, 
insônia, irritabilidade, humor rebaixado provocados pelo medo da contaminação 
pelo novo coronavírus, pela perda de entes queridos, pelas notícias falsas, por mui-
tas informações sobre a doença e pelo desemprego, gerando o medo da fome.

Além disso, o isolamento social determinou que as pessoas não podem estar 
perto dos seus familiares e amigos, trazendo consigo a solidão, tristeza, incertezas 
de quando isso tudo vai acabar. Baseado nisso, faz-se necessário realizar interven-
ções psicológicas, a fim de reduzir impactos negativos na população e promover 
uma saúde mental durante e pós-pandemia, já que readaptações foram necessárias, 
gerando um novo normal, que cobra saber lidar com perdas e transformações so-
ciais, emocionais e econômicas.

Por fim, faz-se necessário novas pesquisas com a população brasileira sobre 
transtornos mentais desencadeados durante e pós-pandemia do Covid-19, pois há 
dificuldades na busca de informações sobre a temática e sobre evidências científicas 
produzidas falando sobre os impactos nos brasileiros frente a tantas transforma-
ções.
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